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Aviso. — Com base no disposto no n.o 12 do Des-
pacho Normativo n.o 16/97, de 3 de Abril, foi publi-
cado o apêndice n.o 55/2000 ao Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 85, de 10 de Abril de 2000,
inserindo o seguinte:

Câmara Municipal de Albergaria-a-Velha.
Câmara Municipal de Alvito.
Câmara Municipal da Amadora.
Câmara Municipal de Ansião.
Câmara Municipal de Avis.
Câmara Municipal de Baião.
Câmara Municipal do Barreiro.
Câmara Municipal de Cantanhede.
Câmara Municipal de Carrazeda de Ansiães.
Câmara Municipal do Cartaxo.
Câmara Municipal de Castelo de Vide.
Câmara Municipal de Castro Daire.
Câmara Municipal de Celorico da Beira.
Câmara Municipal de Évora.
Câmara Municipal de Fornos de Algodres.
Câmara Municipal de Fronteira.
Câmara Municipal de Gavião.
Câmara Municipal de Lagoa (Açores).
Câmara Municipal das Lajes do Pico.
Câmara Municipal de Loulé.
Câmara Municipal de Mafra.
Câmara Municipal de Mortágua.
Câmara Municipal de Moura.
Câmara Municipal de Oliveira de Frades.
Câmara Municipal de Oliveira do Hospital.
Câmara Municipal de Ourém.
Câmara Municipal de Pedrógão Grande.
Câmara Municipal de Pinhel.
Câmara Municipal de Pombal.
Câmara Municipal de Ponta Delgada.
Câmara Municipal de Portalegre.
Câmara Municipal de Porto de Mós.
Câmara Municipal da Praia da Vitória.
Câmara Municipal de Reguengos de Monsaraz.
Câmara Municipal de Ribeira de Pena.
Câmara Municipal de Santiago do Cacém.
Câmara Municipal de São Pedro do Sul.
Câmara Municipal do Sardoal.
Câmara Municipal de Sernancelhe.
Câmara Municipal de Tábua.
Câmara Municipal de Torre de Moncorvo.
Câmara Municipal de Torres Novas.
Câmara Municipal de Trancoso.
Câmara Municipal de Vieira do Minho.
Câmara Municipal de Vila Franca de Xira.
Junta de Freguesia de Alverca do Ribatejo.
Junta de Freguesia de Castanheira do Ribatejo.
Junta de Freguesia de Cedofeita.
Junta de Freguesia de Lavra.
Junta de Freguesia de Odivelas.
Junta de Freguesia de São Domingos de Rana.
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Primeiro-Ministro

Despacho n.o 7673/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos n.os 1 e 2 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 322/88, de 23 de
Setembro, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 45/92,
de 4 de Abril, nomeio, em regime de requisição, a Dr.a Maria do
Rosário de Sousa Sentieiro dos Reis Pimenta para a prestação de
apoio técnico ao meu Gabinete, cessando, em consequênica, as funções
de secretária pessoal para que estava nomeada.

Pelo exercício dessas funções será paga à Dr.a Maria do Rosário
Pimenta uma remuneração mensal de 584 400$, que será actualizada
na mesma percentagem do índice 100 da tabela indiciária do regime
geral da função pública. A esta remuneração acrescerão, nos termos
legais, os subsídios de férias, de Natal e de refeição, devendo ainda
ser abonada mensalmente do reembolso de encargos com telefone
domiciliário até ao limite de 6600$.

Este despacho produz efeitos a partir do próximo dia 1 de Abril.

21 de Março de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

Despacho n.o 7674/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 3.o e no n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 322/88,
de 23 de Setembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 45/92, de 4 de
Abril, nomeio secretária pessoal do meu Gabinete, em regime de
comissão de serviço, Ana Maria de Brito Duarte Silva.

Este despacho produz efeitos a partir do próximo dia 1 de Abril.

21 de Março de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

Gabinete do Secretário de Estado
da Presidência do Conselho de Ministros

Despacho n.o 7675/2000 (2.a série). — 1 — Considerando a
reestruturação da Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de
Ministros operada pelo Decreto-Lei n.o 272/99, de 22 de Julho, e
a necessidade de dinamizar o funcionamento da Divisão de Recursos
Humanos, criada pelo referido diploma, nomeio, em regime de subs-
tituição, ao abrigo do disposto nos n.os 1, 2, 3 e 6 do artigo 21.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, para exercer o cargo de chefe
de divisão de Recursos Humanos do quadro de pessoal da Secre-
taria-Geral da Presidência do Conselho de Ministros o licenciado
Eduardo Cardeano Monteiro Pereira, técnico superior principal do
mesmo quadro.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Abril
de 2000.

22 de Março de 2000. — O Secretário de Estado da Presidência
do Conselho de Ministros, Vitalino José Ferreira Prova Canas.

Gabinete do Secretário de Estado
dos Assuntos Parlamentares

Despacho n.o 7676/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 28 de Julho, exonero, a seu pedido,
do cargo de adjunto do meu Gabinete a licenciada Maria de Lurdes
da Silva de Paz Silvestre, com efeitos a partir da data do presente
despacho.

Aproveito a oportunidade para, uma vez mais, dar público louvor
das qualidades pessoais e profissionais da Dr.a Lurdes Silvestre, cujo
comportamento se pauta, inequivocamente, pelos valores da com-
petência, seriedade, dedicação e lealdade.

1 de Fevereiro de 2000. — O Secretário de Estado dos Assuntos
Parlamentares, Fausto de Sousa Correia.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 7677/2000 (2.a série). — O n.o 3 do despacho
n.o 5853/2000 (2.a série), de 23 de Fevereiro, publicado no Diário
da República, 2.a série, de 15 de Março de 2000, através do qual

foi nomeado o licenciado António Manuel de Castro Mota Rodrigues
para executar tarefas de consultadoria no meu Gabinete na área de
informática, passa a ter a seguinte redacção:

«3 — A remuneração anual é equiparada ao vencimento ilíquido
de assessor do regime geral da função pública, 2.o escalão, a que
corresponde o índice 660, sendo paga em 12 prestações mensais.»

21 de Março de 2000. — O Ministro da Administração Interna, Fer-
nando Manuel dos Santos Gomes.

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Despacho n.o 7678/2000 (2.a série). — Por despacho do Ministro
da Administração Interna de 15 de Fevereiro de 2000, foi concedida
a medalha de assiduidade de segurança pública (duas estrelas), a
que se refere o artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 177/82, de 12 de Maio,
aos militares da Guarda Nacional Republicana a seguir indicados:

Brigada Fiscal

Posto
Número

de
matrícula

Nome

Agrupamento Fiscal de Évora

Soldado . . . . . . . . 1746152 António José Trindade Gomes.
Soldado . . . . . . . . 1786178 Armando José Lopes Caeiro.
Soldado . . . . . . . . 1786490 António Alfaiate Matuto Martins.

Agrupamento Fiscal de Lisboa

Cabo . . . . . . . . . . . 1786040 António Vicente Teixeira.
Cabo . . . . . . . . . . . 1786065 Alfredo Manuel Dinis Fernandes.
Cabo . . . . . . . . . . . 1786180 Manuel Joaquim Afonso Mestre.
Cabo . . . . . . . . . . . 1786378 José Agostinho Preto.
Cabo . . . . . . . . . . . 1786393 Moisés do Nascimento Gonçalves.
Cabo . . . . . . . . . . . 1786394 António Teixeira Guerra.
Soldado . . . . . . . . 1736097 Emído de Jesus Fernandes.
Soldado . . . . . . . . 1736235 Aloísio Gomes.
Soldado . . . . . . . . 1756029 Filipe Ribeiro Gonçalves.
Soldado . . . . . . . . 1756074 José Pereira Ferreira.
Soldado . . . . . . . . 1756075 António Rodrigues Ribeiro Jorge.
Soldado . . . . . . . . 1776026 José Manuel Alexandre Baleia.
Soldado . . . . . . . . 1776098 Fernando Salgueiro Serangonha.
Soldado . . . . . . . . 1776103 Deolindo António Palma.
Soldado . . . . . . . . 1776107 José Esteves Andrade Pascoal.
Soldado . . . . . . . . 1786024 Manuel Mendes Barata.
Soldado . . . . . . . . 1786046 Manuel Júlio de Almeida Ferreira.
Soldado . . . . . . . . 1786047 Augusto Mendes Teixeira.
Soldado . . . . . . . . 1786210 João Oliveira Pascoal.
Soldado . . . . . . . . 1786212 Manuel Feiteiro Canárias.
Soldado . . . . . . . . 1786215 Carlos Alberto de Sousa Figueiredo.
Soldado . . . . . . . . 1786353 Carlos José Marques Rodrigues.
Soldado . . . . . . . . 1786375 António Maria da Silva.
Soldado . . . . . . . . 1786395 Jerónimo dos Santos Gonçalves.
Soldado . . . . . . . . 1786397 Aniceto José Ferreira Mendes.
Soldado . . . . . . . . 1786421 Álvaro da Graça Conduto.
Soldado . . . . . . . . 1786468 José Manuel da Cunha Soares.

Companhia de Comando e Serviços

Sargento-ajudante 1796021 José António Mendes da Silva.
Sargento-ajudante 1796066 João Rodrigues Marques Coelho.
Sargento-ajudante 1796067 Manuel Gameiro Rodrigues.
Sargento-ajudante 1796139 Joaquim Manuel Caeiro Gomes.
Cabo-chefe . . . . . . 1796024 José Joaquim Monteiro.
Cabo-chefe . . . . . . 1796047 Carlos José M. Henriques Morão.
Cabo . . . . . . . . . . . 1786122 Joaquim de Sousa Monteiro.
Cabo . . . . . . . . . . . 1796013 Afonso António Almeida Pedreiro.
Cabo . . . . . . . . . . . 1796017 António Manuel Almeida Correia.
Cabo . . . . . . . . . . . 1796032 Manuel João Grave Canhão.
Cabo . . . . . . . . . . . 1796071 Joaquim Domingues Leitão.
Soldado . . . . . . . . 1796025 Clemente Cordeiro Miranda.
Soldado . . . . . . . . 1796029 José Cardoso Fernandes.
Soldado . . . . . . . . 1796044 Lourenço Nunes Trindade.
Soldado . . . . . . . . 1796048 Gualdim Ferreira de Carvalho.
Soldado . . . . . . . . 1796175 António Eduardo Pais Campos.
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Posto
Número

de
matrícula

Nome

Grupo Fiscal dos Açores

Capitão . . . . . . . . . 1926001 Francisco Ferreira Dias.
Sargento-ajudante 1786087 Teófilo Soares Ávila.
Sargento-ajudante 1786186 Sebastião Manuel da Costa Mestre.
Cabo . . . . . . . . . . . 1746061 António Dutra Pereira.
Cabo . . . . . . . . . . . 1786085 António da Piedade Rodrigues.
Cabo . . . . . . . . . . . 1786089 Manuel Hermínio Goulart Rodri-

gues.
Cabo . . . . . . . . . . . 1786090 José António Salvador Ávila Pimen-

tel.
Cabo . . . . . . . . . . . 1786245 José Manuel Branco Resendes.
Cabo . . . . . . . . . . . 1786251 José Fernando Silveira Sozinho.
Cabo . . . . . . . . . . . 1786257 João Isidoro de Azevedo Medeiros.
Cabo . . . . . . . . . . . 1796108 Jorge Manuel dos Santos Rocha.
Soldado . . . . . . . . 1746059 António Domingos de Sousa.
Soldado . . . . . . . . 1746267 João da Silva Pacheco.
Soldado . . . . . . . . 1746274 Manuel Narciso Machado da Terra.
Soldado . . . . . . . . 1756112 José Vieira de Melo Goulart.
Soldado . . . . . . . . 1766099 João Pacheco da Silva.

Grupo Fiscal de Coimbra

Sargento-chefe . . . 1786199 Joaquim Nunes Duarte da Silva.
Sargento-ajudante 1786234 Fernando Martins Lages.
Cabo-chefe . . . . . . 1786194 Fernando de Jesus Sousa.
Cabo . . . . . . . . . . . 1786036 Vitorino Caramelo.
Cabo . . . . . . . . . . . 1786274 Ismael dos Anjos.
Cabo . . . . . . . . . . . 1786296 Jaime Nobre Leal.
Soldado . . . . . . . . 1786034 João Gonçalves Marques.
Soldado . . . . . . . . 1786035 Luís Augusto de Carvalho.
Soldado . . . . . . . . 1786127 Manuel Caetano Correia.
Soldado . . . . . . . . 1786196 José Cardoso Caetano Louro.
Soldado . . . . . . . . 1786197 Jerónimo Lopes Martins.
Soldado . . . . . . . . 1786198 João Paulino Gomes.
Soldado . . . . . . . . 1786200 José Tavares de Castro Laranjeira.
Soldado . . . . . . . . 1786201 Ramiro de Figueiredo Veiga.
Soldado . . . . . . . . 1786341 Ulisses Ferreira Alves.
Soldado . . . . . . . . 1786386 Francisco Alves Diogo da Cunha.
Soldado . . . . . . . . 1786388 Carlos Rodrigues Sebastião.
Soldado . . . . . . . . 1786449 Joaquim do Nascimento Saldanha.
Soldado . . . . . . . . 1786486 António Bernardo d’Ascenção

Pires.
Soldado . . . . . . . . 1786487 Manuel Dias Roque.

Brigada Territorial n.o 3

Posto
Número

de
matrícula

Nome

Companhia de Comando e Serviços

Soldado . . . . . . . . 1750201 Francisco Manuel Farinho Cama-
cho.

Soldado . . . . . . . . 1771306 José dos Santos Lino.

Grupo Territorial de Évora

Soldado . . . . . . . . 1746147 Manuel Francisco Martins Concei-
ção.

Comando-Geral

Posto
Número

de
matrícula

Nome

Comando-Geral

Capitão . . . . . . . . . 1786311 Joaquim António Cabeçana Trin-
dade.

Tenente . . . . . . . . 1786115 Fernando Araújo da Silva.
Tenente . . . . . . . . 1796019 Wilson Lopes Correia.

Posto
Número

de
matrícula

Nome

Formação do Comando-Geral

Sargento-chefe . . . 1786164 Joaquim Matias Ventura Reia.
Sargento-ajudante 1786227 José da Silva Alves.
Sargento-ajudante 1786366 Miguel Correia Ferreira.
Sargento-ajudante 1796014 Daniel da Conceição Moreira.
Sargento-ajudante 1796049 João Duarte Calaça Moniz.
Sargento-ajudante 1796064 Carlos Alberto Carreira Conceição.
Sargento-ajudante 1796090 Rogério Ribeiro Roque.
Primeiro-sargento 1786176 Joaquim António Bugalho Fernan-

des.
Primeiro-sargento 1786369 Manuel Eugénio de Faria.
Cabo-chefe . . . . . . 1786340 Claudino Martins dos Santos.
Cabo-chefe . . . . . . 1796023 Francisco Jesus Valadas Marques.
Cabo-chefe . . . . . . 1796031 Fortunato Nabais Sargento.
Cabo-chefe . . . . . . 1796072 António Ramos Azenha.
Cabo . . . . . . . . . . . 1786175 José Joaquim Ricardo Branco.
Cabo . . . . . . . . . . . 1786177 João de Deus da Silva Murgeira.
Cabo . . . . . . . . . . . 1786371 Francisco António Mouzinho Isi-

doro.
Cabo . . . . . . . . . . . 1796030 Armando Jorge A. Nunes Ribeiro.
Cabo . . . . . . . . . . . 1796046 Mário José Trindade Raimundo.
Soldado . . . . . . . . 1786152 António Xavier Silva Martins.
Soldado . . . . . . . . 1786282 Ilídio Rodrigues Gonçalo.
Soldado . . . . . . . . 1786379 Artur Manuel Rodrigues Gonçalves.
Soldado . . . . . . . . 1786409 João Folgado Sebastião.
Soldado . . . . . . . . 1796033 Francisco Manuel Ventura.
Soldado . . . . . . . . 1796045 Carlos Alberto Ferreira Cardoso.

Escola Prática da Guarda

Posto
Número

de
matrícula

Nome

Agrupamento de Instrução de Portalegre

Cabo . . . . . . . . . . . 1786301 José Manuel Neves Gomes.

13 de Março de 2000. — O Comandante-Geral, José Manuel da
Silva Viegas, tenente-general.

Despacho n.o 7679/2000 (2.a série). — Por despacho do Ministro
da Administração Interna de 15 de Fevereiro de 2000, foi concedida
a medalha de assiduidade de segurança pública (três estrelas), a que
se refere o artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 177/82, de 12 de Maio,
aos militares da Guarda Nacional Republicana a seguir indicados:

Comando-Geral

Posto
Número

de
matrícula

Nome

Comando-Geral

Coronel . . . . . . . . 1686264 Arménio da Silva Victória.
Coronel . . . . . . . . 1696008 Aníbal Augusto Andrade.

Formação do Comando-Geral

Sargento-mor . . . . 1686200 José Gouveia Baptista.

13 de Março de 2000. — O Comandante-Geral, José Manuel da
Silva Viegas, tenente-general.

Despacho n.o 7680/2000 (2.a série). — Por despacho do Ministro
da Administração Interna de 15 de Fevereiro de 2000, foi concedida
a medalha de assiduidade de segurança pública (duas estrelas), a
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que se refere o artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 177/82, de 12 de Maio,
aos militares da Guarda Nacional Republicana a seguir indicados:

Brigada Fiscal

Posto
Número

de
matrícula

Nome

Agrupamento Fiscal de Évora

Soldado . . . . . . . . 1786081 José Maria Fronteira Rodrigues.

Agrupamento Fiscal de Lisboa

Sargento-chefe . . . 1796172 Emídio Dias dos Santos.
Sargento-ajudante 1796026 Alcino Loureiro.
Sargento-ajudante 1796081 Gabriel Correia de Araújo.
Cabo . . . . . . . . . . . 1786209 Artur Santos Ramalho.
Cabo . . . . . . . . . . . 1796079 Leandro Nunes da Silva Garcia.
Soldado . . . . . . . . 1776050 João dos Santos Tonelo.
Soldado . . . . . . . . 1786405 José Eusébio Rodrigues.
Soldado . . . . . . . . 1796073 José Carlos Lucas da Silva.

Grupo Fiscal dos Açores

Soldado . . . . . . . . 1776055 António Manuel Soares Arraial.
Soldado . . . . . . . . 1776120 Carlos José Pacheco de Sousa.
Soldado . . . . . . . . 1786088 José Isidro Martins de Sousa.
Soldado . . . . . . . . 1786246 António José dos Santos Pedra.
Soldado . . . . . . . . 1786247 João Manuel F. Moniz Clemente.
Soldado . . . . . . . . 1786253 José Bettencourt Borges Pacheco.
Soldado . . . . . . . . 1786431 José Carvalho Monteiro.
Soldado . . . . . . . . 1786432 António Conceição Fontes Braga.
Soldado . . . . . . . . 1786433 José Gabriel Rocha de Melo.
Soldado . . . . . . . . 1786434 José Carlos Barbosa Botelho.
Soldado . . . . . . . . 1786435 António Gilberto Pereira Fontes.
Soldado . . . . . . . . 1796003 Raul Alberto Simões Ávila.
Soldado . . . . . . . . 1796011 José Roberto Alves Carvalho Noia.
Soldado . . . . . . . . 1796109 José Estêvão Nunes de Freitas.
Soldado . . . . . . . . 1796110 Durval Martins Almeida.

Grupo Fiscal do Porto

Sargento-ajudante 1796006 Armindo Guedes Saraiva.
Segundo-sargento 1796070 Armando Rodrigues Fernandes.
Cabo . . . . . . . . . . . 1796089 José Manuel Gonçalves Bouça.
Cabo . . . . . . . . . . . 1796115 António Fernandes Gonçalves.
Cabo . . . . . . . . . . . 1796120 José Manuel Barros Silva Pereira.
Cabo . . . . . . . . . . . 1796122 Armandino João Calejo.
Cabo . . . . . . . . . . . 1796126 Francisco António Diegues.
Soldado . . . . . . . . 1796002 Hélder António Barreira.
Soldado . . . . . . . . 1796035 António Pires Preto.
Soldado . . . . . . . . 1796041 Manuel Domingues Certal.
Soldado . . . . . . . . 1796097 Abílio Figueiredo de Sousa.
Soldado . . . . . . . . 1796119 José Joaquim Rodrigues.
Soldado . . . . . . . . 1796121 Júlio Manuel Lombo.
Soldado . . . . . . . . 1796162 Firmino Barbosa Miranda.
Soldado . . . . . . . . 1796170 José Joaquim Monteiro Pinto.

Brigada Territorial n.o 2

Posto
Número

de
matrícula

Nome

Companhia de Comando e Serviços

Sargento-chefe . . . 1786228 João José Pereira.
Cabo . . . . . . . . . . . 1796661 Joaquim Manuel Cabrita Guerreiro.

Grupo Territorial de Leiria

Cabo-chefe . . . . . . 1736237 José Marteleira Lúcio.
Soldado . . . . . . . . 1782115 José Manuel da Silva Barbeiro.
Soldado . . . . . . . . 1790937 António Pereira.

Grupo Territorial de Loures

Sargento-chefe . . . 1776045 Cândido Manuel Rosa Alves.
Sargento-ajudante 1786223 Vítor Coelho Rosa.
Sargento-ajudante 1796063 Rogério Pereira Simões.

Comando-Geral

Posto
Número

de
matrícula

Nome

Comando-Geral

Major 1756267 Eduardo Duarte da Silva Branco.

Escola Prática da Guarda

Posto
Número

de
matrícula

Nome

Companhia de Comando e Serviços

Cabo . . . . . . . . . . . 1796036 José Manuel Ervões da Rocha.
Soldado . . . . . . . . 1796091 António Eduardo Gomes Duarte.
Soldado . . . . . . . . 1796092 Bonifácio Castro da Silva.

Companhia Condução Auto

Soldado . . . . . . . . 1796087 Francisco Manuel Martins Rodri-
gues.

13 de Março de 2000. — O Comandante-Geral, José Manuel da
Silva Viegas, tenente-general.

Despacho n.o 7681/2000 (2.a série). — Por despacho do Ministro
da Administração Interna de 15 de Fevereiro de 2000, foi concedida
a medalha de assiduidade de segurança pública (uma estrela), a que
se refere o artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 177/82, de 12 de Maio,
aos militares da Guarda Nacional Republicana a seguir indicados:

Brigada de Trânsito

Posto
Número

de
matrícula

Nome

Companhia de Comando e Serviços

Segundo-sargento 1890134 Orlando Marques Fernandes.
Segundo-sargento 1890297 José Afonso Guerra Fernandes.
Soldado . . . . . . . . 1890127 António da Costa Martins.
Soldado . . . . . . . . 1890237 José Freire Alves.
Soldado . . . . . . . . 1890340 Fernando António Morgado Vicente.

Grupo Regional de Trânsito de Coimbra

Cabo . . . . . . . . . . . 1890016 José Ribeiro Coelho.
Cabo . . . . . . . . . . . 1890018 José Fernando Moreira Lopes

Lírio.
Cabo . . . . . . . . . . . 1890087 Avelino Dias Gonçalves.
Cabo . . . . . . . . . . . 1890112 António José Reis Fernandes.
Soldado . . . . . . . . 1890025 Luís Manuel Lourenço.
Soldado . . . . . . . . 1890096 Rui Manuel Gonçalves Marques.
Soldado . . . . . . . . 1890135 Manuel António Fernandes

Augusto.
Soldado . . . . . . . . 1890157 António José Loureiro Silva.
Soldado . . . . . . . . 1890176 Vítor Manuel Coelho da Costa.
Soldado . . . . . . . . 1890193 Hélder da Conceição Reis.
Soldado . . . . . . . . 1890217 António Manuel Oliveira e Silva.
Soldado . . . . . . . . 1890245 Armando Henrique Gil Pereira.
Soldado . . . . . . . . 1890250 Luís Filipe F. Rocha Nave.
Soldado . . . . . . . . 1890318 Dinis Leal Loureiro.
Soldado . . . . . . . . 1890333 José Carlos Lopes Catalão.
Soldado . . . . . . . . 1890335 Bráulio Mendes de Oliveira.
Soldado . . . . . . . . 1890362 Luís Filipe da Costa Santos.

Grupo Regional de Trânsito de Évora

Soldado . . . . . . . . 1890109 José Manuel Lopes E. Batista Silva.
Soldado . . . . . . . . 1890119 Manuel Pedro Rosa Grilo.
Soldado . . . . . . . . 1890165 Gilberto Manuel Ramalhete Trin-

dade.
Soldado . . . . . . . . 1890216 Filipe José Macau Samina Coelho.
Soldado . . . . . . . . 1890272 Albino Manuel Horta Amaro.
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Posto
Número

de
matrícula

Nome

Grupo Regional de Trânsito de Lisboa

Cabo . . . . . . . . . . . 1890012 Fernando Jorge Almeida Esteves.
Cabo . . . . . . . . . . . 1890160 António Manuel Dinis Lourenço.
Cabo . . . . . . . . . . . 1890195 António José Costa Loureiro.
Soldado . . . . . . . . 1890034 Jorge Manuel Teixeira Batista.
Soldado . . . . . . . . 1890069 António Manuel Sena Calçoa.
Soldado . . . . . . . . 1890071 Rui Manuel dos Santos André.
Soldado . . . . . . . . 1890170 José Carlos Sanchez de Abreu.
Soldado . . . . . . . . 1890205 Américo Castelo Cabrito.
Soldado . . . . . . . . 1890252 Francisco Luís Ramos Morais.
Soldado . . . . . . . . 1890319 Paulo Jorge Pinto.

Grupo Regional de Trânsito do Porto

Soldado . . . . . . . . 1890056 António Gonçalves Correia.
Soldado . . . . . . . . 1890084 Leonel António Pereira Martins.
Soldado . . . . . . . . 1890151 Carlos Alberto Carvalho Pereira.
Soldado . . . . . . . . 1890185 João Manuel Martins Branco.
Soldado . . . . . . . . 1890189 Júlio Rodrigues Dias.
Soldado . . . . . . . . 1890242 Carlos José Aires Marta.
Soldado . . . . . . . . 1890266 José Carlos Barros Silva.

Grupo Regional de Trânsito de Santarém

Cabo . . . . . . . . . . . 1890009 Carlos Manuel Viegas Nascimento.
Cabo . . . . . . . . . . . 1890020 António Francisco Lopes Brejo.
Soldado . . . . . . . . 1890036 José Manuel Justino.
Soldado . . . . . . . . 1890075 Augusto Manuel B. Rodrigues

Santos.
Soldado . . . . . . . . 1890208 Luís Alberto Mendonça Teles.
Soldado . . . . . . . . 1890247 José Fernando Conceição Feli-

zardo.

Brigada Fiscal

Posto
Número

de
matrícula

Nome

Agrupamento Fiscal de Lisboa

Segundo-sargento 1860207 Lúcio Manuel Lopes Pereira.
Cabo . . . . . . . . . . . 1836473 Fernando Manuel Dias Campos.
Cabo . . . . . . . . . . . 1846063 Domingos José Pereira Safara Bor-

rego.
Cabo . . . . . . . . . . . 1846142 Joaquim António dos Santos Tava-

res.
Cabo . . . . . . . . . . . 1886229 António José Rato Nunes.
Soldado . . . . . . . . 1856190 António Joaquim Saroco Pereira.
Soldado . . . . . . . . 1866122 Evaristo Maria Pereira.
Soldado . . . . . . . . 1866215 José Augusto das Neves Correia.
Soldado . . . . . . . . 1866225 Francisco Manuel Pais dos Santos.
Soldado . . . . . . . . 1866239 João José Antunes Marques.
Soldado . . . . . . . . 1876059 José Paulo de Oliveira Cunha.

Grupo Fiscal dos Açores

Segundo-sargento 1856392 António Mário Conceição do
Carmo.

Segundo-sargento 1886038 José Mário da Silva Pereirinha.
Segundo-sargento 1886171 Rui Alberto Domingos Ferreira

Ramos.
Cabo . . . . . . . . . . . 1816194 Domingos Andrade Sebastião.
Cabo . . . . . . . . . . . 1826334 António Manuel Vieira.
Cabo . . . . . . . . . . . 1836129 Luís Fernando Bettencourt Fur-

tado.
Cabo . . . . . . . . . . . 1846200 João José Rodrigues de Melo.
Cabo . . . . . . . . . . . 1856218 Luís Filipe Lamarque.
Cabo . . . . . . . . . . . 1886207 Carlos Alberto da Silva Costa.
Cabo . . . . . . . . . . . 1886235 Geraldo António Xavier Silveira.
Cabo . . . . . . . . . . . 1886236 Manuel Alberto Macedo Pereira.
Soldado . . . . . . . . 1816147 Ilídio Manuel Ribeiro Resendes.

Posto
Número

de
matrícula

Nome

Soldado . . . . . . . . 1816148 Vasco Manuel Bettencourt Fer-
reira.

Soldado . . . . . . . . 1816361 Mário Manuel Garcia de Sousa.
Soldado . . . . . . . . 1826426 Adriano Manuel Cordeiro Duarte.
Soldado . . . . . . . . 1836144 João Cândido Nogueira Ribeiro.
Soldado . . . . . . . . 1836216 João Avelino Garcia.
Soldado . . . . . . . . 1836218 António Manuel Cabral de Melo.
Soldado . . . . . . . . 1836568 Leonel Farias Pereira.
Soldado . . . . . . . . 1836569 Rolando Manuel Furtado Estrela.
Soldado . . . . . . . . 1846111 Albino Sá dos Reis.
Soldado . . . . . . . . 1856180 Lino David de Sousa e Freitas.
Soldado . . . . . . . . 1856195 Acácio Manuel Cordeiro.
Soldado . . . . . . . . 1856256 Francisco Ivo da Silva Borges.
Soldado . . . . . . . . 1856523 José Bento de Melo.
Soldado . . . . . . . . 1856581 Norberto Manuel Bettencourt

Espínola.
Soldado . . . . . . . . 1866265 António Calmeiro Prata Teixeira.
Soldado . . . . . . . . 1876234 Ângelo Cecílio Silveira Angelo.
Soldado . . . . . . . . 1876235 Jorge Humberto Sousa Rodrigues.
Soldado . . . . . . . . 1876261 António José Farinha Ferreira.
Soldado . . . . . . . . 1876279 Adelino Manuel Rocha Areias.
Soldado . . . . . . . . 1876280 José Agostinho S. Ferreira de

Sousa.
Soldado . . . . . . . . 1876281 Francisco Augusto Silva Rodri-

gues.
Soldado . . . . . . . . 1886208 Nélio Venceslau Gonçalves Coe-

lho.

Grupo Fiscal de Coimbra

Capitão . . . . . . . . . 1876018 José Augusto Ferreira Simões.
Primeiro-sargento 1866169 Carlos Alberto Tavares da Con-

ceição.
Primeiro-sargento 1866253 João Alfredo Rodrigues Moreira.
Soldado . . . . . . . . 1866058 Rui Manuel Lemos de Carvalho.
Soldado . . . . . . . . 1866106 Mário Gomes Mendes.
Soldado . . . . . . . . 1866115 Paulo Manuel Gomes Silvestre.
Soldado . . . . . . . . 1866181 Arménio Norberto da Costa Hen-

riques.
Soldado . . . . . . . . 1866184 José Carlos de Jesus Ramalho.
Soldado . . . . . . . . 1866203 Mário Barbosa Fernandes.
Soldado . . . . . . . . 1866223 José Carlos Engrácia Antunes.
Soldado . . . . . . . . 1866224 Fernando Batista Amorim.
Soldado . . . . . . . . 1866231 José Ribeiro da Silva Ferreira.
Soldado . . . . . . . . 1866236 Jorge Manuel Certa de Jesus

Amaro.
Soldado . . . . . . . . 1866246 Carlos Manuel da Silva Beato.
Soldado . . . . . . . . 1866248 António José Caril Fernandes.

Grupo Fiscal da Madeira

Primeiro-sargento 1826437 Luís Filipe Duarte Freitas.
Segundo-sargento 1886209 António Alexandre Castro Fer-

reira.
Cabo . . . . . . . . . . . 1886049 António José Ramos Albano.
Soldado . . . . . . . . 1856107 João José Gouveia Barbosa.
Soldado . . . . . . . . 1856219 Paulo Alberto Jardim Góis.
Soldado . . . . . . . . 1856250 Ramiro Augusto Martins Alves.
Soldado . . . . . . . . 1856286 José Duarte Drumond Freitas.
Soldado . . . . . . . . 1856318 João de Jesus Figueira Mendes.
Soldado . . . . . . . . 1856433 João da Silva Assunção.
Soldado . . . . . . . . 1856552 José Manuel dos Santos.
Soldado . . . . . . . . 1856569 José Adelino Pimenta Roque.
Soldado . . . . . . . . 1856576 Luís Avelino Rodrigues Pires.
Soldado . . . . . . . . 1876253 José João Mendonça.
Soldado . . . . . . . . 1886178 Ivo Sérgio Pestana.

Grupo Fiscal do Porto

Capitão . . . . . . . . . 1886007 António Manuel Carrilho Praze-
res.

Capitão . . . . . . . . . 1886010 José Carlos Fernandes da Costa.
Capitão . . . . . . . . . 1886011 Paulo Jorge Afonso C. Esteves.
Furriel . . . . . . . . . . 1886160 João Manuel da Costa Monteiro.
Cabo . . . . . . . . . . . 1886071 Agostinho Alves e Silva.
Cabo . . . . . . . . . . . 1886104 Carlos Xastres Pires.
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Posto
Número

de
matrícula

Nome

Cabo . . . . . . . . . . . 1886145 Jorge Manuel Gonçalves dos San-
tos.

Soldado . . . . . . . . 1886080 João Cláudio Faria Batista.
Soldado . . . . . . . . 1886089 Fernando Augusto Pimentel.
Soldado . . . . . . . . 1886122 António Joaquim Pereira de

Araújo.
Soldado . . . . . . . . 1886127 Alcino Falcão de Castro.
Soldado . . . . . . . . 1886196 Paulo Jorge Rodrigues Lourenço.
Soldado . . . . . . . . 1886227 Porfírio da Costa Rodrigues.

Brigada Territorial n.o 3

Posto
Número

de
matrícula

Nome

Companhia de Comando e Serviços

Segundo-sargento 1880333 Júlio José Fino Calado.
Segundo-sargento 1890116 Amadeu Pires Monteiro.
Cabo . . . . . . . . . . . 1806121 Manuel da Felicidade Rosado

Caeiro.
Cabo . . . . . . . . . . . 1820406 José Domingues Martins.
Cabo . . . . . . . . . . . 1890284 José Domingos da Silva Rosado.
Cabo . . . . . . . . . . . 1890324 Victor Manuel Ratinho Catrapona.
Soldado . . . . . . . . 1796144 Ilídio Manuel Barona Godinho.
Soldado . . . . . . . . 1801538 António Faria Alves Pereira.
Soldado . . . . . . . . 1820915 Virgílio Augusto Miranda.
Soldado . . . . . . . . 1850347 Luís Alberto Passareiro Pires.
Soldado . . . . . . . . 1890019 José Manuel Venâncio Dias.
Soldado . . . . . . . . 1890255 Francisco Manuel Pinto Torrinha.
Soldado . . . . . . . . 1890289 José Manuel Neto da Silva.
Soldado . . . . . . . . 1890352 Joaquim Luís Cardoso Siquenique.

Grupo Territorial de Beja

Capitão . . . . . . . . . 1880555 José António Serrano Candeias.
Cabo . . . . . . . . . . . 1890044 José Alberto Moreira do Vale.
Cabo . . . . . . . . . . . 1890097 Joaquim António Gonçalves Bruno.
Cabo . . . . . . . . . . . 1890218 Valdemar Ambrósio Lagarelhos

Videira.
Cabo . . . . . . . . . . . 1890312 António João Mestre Engrola.
Soldado . . . . . . . . 1890030 Luís Cordeiro Nunes.
Soldado . . . . . . . . 1890054 José Paulo Caetano Gonçalves.
Soldado . . . . . . . . 1890186 Manuel António Mestre da Palma.

Grupo Territorial de Évora

Cabo . . . . . . . . . . . 1890263 Manuel António Marques Florindo.
Soldado . . . . . . . . 1786495 Joaquim António Ramos Bonito.
Soldado . . . . . . . . 1890024 António Manuel do Carmo Barreto.
Soldado . . . . . . . . 1890066 Paulo Jorge Lopes da Conceição.
Soldado . . . . . . . . 1890082 João Arnaldo Batista José.
Soldado . . . . . . . . 1890090 António Francisco Melo Albuquer-

que.
Soldado . . . . . . . . 1890103 Bonifácio Manuel Cabeça Reis

Pegacho.
Soldado . . . . . . . . 1890137 Sebastião Manuel Grilo Lavado.
Soldado . . . . . . . . 1890167 João José Fernandes Rodrigues.
Soldado . . . . . . . . 1890206 Miguel José Caeiro Silva Jorge.
Soldado . . . . . . . . 1890220 Carlos Manuel Duarte Capelo.
Soldado . . . . . . . . 1890223 Ernesto Joaquim Paredes Pinto.
Soldado . . . . . . . . 1890351 José Salvador Seabra Figueira.

Grupo Territorial de Faro

Segundo-sargento 1890061 António Alberto Campelo Fonseca
Cabo . . . . . . . . . . . 1890021 Abel Meneses Faca.
Soldado . . . . . . . . 1880279 Agostinho Manuel Afonso.
Soldado . . . . . . . . 1890260 Manuel Belchior Martins Dias.
Soldado . . . . . . . . 1890296 Vítor de Jesus Pité.
Soldado . . . . . . . . 1890303 José Joaquim Balão Martins.
Soldado . . . . . . . . 1890314 Rogério Paulo da Conceição Inês.

Brigada Territorial n.o 5

Posto
Número

de
matrícula

Nome

Grupo Territorial de Aveiro

Primeiro-sargento 1860336 Armando Simões Marçal.
Soldado . . . . . . . . 1831031 Justiniano Ventura Lopes.

Grupo Territorial de Coimbra

Primeiro-sargento 1850103 José António Varela da Silva.

Grupo Territorial da Guarda

Segundo-sargento 1866094 Manuel Domingos Milheiras de
Carvalho.

Soldado . . . . . . . . 1846092 José Adelino Andrade Antunes.
Soldado . . . . . . . . 1846336 Álvaro Pires Marques.

Grupo Territorial de Viseu

Soldado . . . . . . . . 1850583 António Manuel Dias Ferraz.

Comando-Geral

Posto
Número

de
matrícula

Nome

Agrupamento de Apoio de Serviços

Soldado . . . . . . . . 1890040 António José Ferreira Marques.

Comando-Geral

Coronel . . . . . . . . 1750811 Manuel Fernando Silva Terra-
quente.

Tenente-coronel . . . 1880562 José Luís Santos Viana.
Tenente-coronel . . . 1880565 Jaime Augusto Carvalho Gomes.
Capitão . . . . . . . . . 1886003 Carlos Augusto Canas Vitorino.

Formação do Comando-Geral

Cabo . . . . . . . . . . . 1850362 Raul Pereira Lopes.
Cabo . . . . . . . . . . . 1860184 José Virgílio dos Santos Monteiro.
Cabo . . . . . . . . . . . 1866003 António Francisco Ferreira Coelho.
Cabo . . . . . . . . . . . 1866116 José Manuel Gertrudes Martins.
Cabo . . . . . . . . . . . 1870341 Manuel Teixeira Gomes.
Cabo . . . . . . . . . . . 1870520 João Carlos Domingues Sanches.
Cabo . . . . . . . . . . . 1880020 Rogério da Conceição Azevedo.
Cabo . . . . . . . . . . . 1880038 Manuel Joaquim Pinto Coelho.
Cabo . . . . . . . . . . . 1880138 Fernando Paulino da Silva Fernan-

des.

Escola Prática da Guarda

Posto
Número

de
matrícula

Nome

Agrupamento de Instrução de Portalegre

Primeiro-sargento 1890369 Joaquim Manuel Lopes Barbas.
Soldado . . . . . . . . 1890120 Isidoro Manuel Alter Pegacha.
Soldado . . . . . . . . 1890209 José Faria Grilo Miranda.

Companhia de Comando e Serviços

Capitão . . . . . . . . . 1886004 João Carlos Silva do Nascimento.
Segundo-sargento 1870652 António José de Almeida Goinhas.
Soldado . . . . . . . . 1890050 José Luís Lourenço Martins.
Soldado . . . . . . . . 1890368 Vítor Manuel Pires Mira.
Soldado . . . . . . . . 1890372 Mário Pereira de Azevedo.
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Regimento de Cavalaria

Posto
Número

de
matrícula

Nome

Esquadrão da Ajuda

Segundo-sargento 1880379 António Luís Monteiro Sampaio.
Segundo-sargento 1880429 Adriano Augusto Alves de Sousa.
Segundo-sargento 1880445 Jaime Manuel Alves Carvalho.
Cabo . . . . . . . . . . . 1880484 António da Silva Pinto.
Soldado . . . . . . . . 1880342 João Francisco C. Cardoso da Cruz.

Esquadrão de Braço de Prata

Primeiro-sargento 1880289 Armindo António Calafate Caixi-
nha.

Cabo . . . . . . . . . . . 1880447 João António Leitão Bucho.
Cabo . . . . . . . . . . . 1880450 João Luís Marques Alves.
Soldado . . . . . . . . 1880311 José Peres Nunes.

Esquadrão de Comando

Soldado . . . . . . . . 1880199 Mário de Almeida Ribeiro.
Soldado . . . . . . . . 1880362 Carlos Manuel Oliveira e Silva.
Soldado . . . . . . . . 1880415 Carlos António Soares Fernandes.
Soldado . . . . . . . . 1880494 Armindo Ferreira Veríssimo.

Esquadrão de Cabeço de Bola

Segundo-sargento 1880363 Jorge Manuel Santos Soares Garcia.
Cabo . . . . . . . . . . . 1880208 António Manuel Ferreira Augusto

Costa.
Soldado . . . . . . . . 1880528 Alcino Manuel Nogueira de Sousa.

Regimento de Infantaria

Posto
Número

de
matrícula

Nome

Batalhão Operacional

Segundo-sargento 1880022 Jaime Manuel Vilelas.
Segundo-sargento 1890059 Rui Manuel da Silva Ferreira.
Cabo . . . . . . . . . . . 1880266 José Luís Tiago dos Santos.
Cabo . . . . . . . . . . . 1880443 António Carlos J. Aparício Silveira.
Cabo . . . . . . . . . . . 1886044 Hélder Paulo Figueiredo Coelho

Costa.
Cabo . . . . . . . . . . . 1890226 Ricardo Manuel S. F. Santos Car-

valho.
Soldado . . . . . . . . 1870229 Fernando José Mendes Dias.
Soldado . . . . . . . . 1880335 Artur Eugénio Pelicano.
Soldado . . . . . . . . 1880343 João Paulo Gião Martins.
Soldado . . . . . . . . 1880397 Armando José Figueira Candeias.
Soldado . . . . . . . . 1880400 Paulo Jorge Alves Valente.
Soldado . . . . . . . . 1890114 Jorge Morais Ochôa.
Soldado . . . . . . . . 1890188 Vitorino Almeida Pereira.
Soldado . . . . . . . . 1890280 Carlos Manuel Neves Gameiro.
Soldado . . . . . . . . 1890282 Pedro Manuel Neto Vitorino.
Soldado . . . . . . . . 1890283 Carlos Alberto de Carvalho Rodri-

gues.
Soldado . . . . . . . . 1890322 Carlos Alberto Proença Caldeira.
Soldado . . . . . . . . 1890334 António Augusto de Carvalho.
Soldado . . . . . . . . 1890353 Joaquim Agostinho Taveira Fon-

seca.

Companhia do Beato

Soldado . . . . . . . . 1880309 João Carlos Poças da Costa.
Soldado . . . . . . . . 1880416 Carlos Alberto Tavares de Sousa.
Soldado . . . . . . . . 1890148 Carlos Filipe Pires Correia.
Soldado . . . . . . . . 1890228 José Carlos Pastor Mofreita.
Soldado . . . . . . . . 1890295 Paulo Alexandre Soares Dinis.
Soldado . . . . . . . . 1890302 Francisco José Oliveira Novo Patrí-

cio.

Companhia de Comando e Serviços

Segundo-sargento 1870358 Mário Luís Sanina Rodrigues.
Segundo-sargento 1890158 Carlos Manuel Correia Cabrito.

Posto
Número

de
matrícula

Nome

Furriel . . . . . . . . . . 1880166 Luís Filipe Lúcio Mendes.
Furriel . . . . . . . . . . 1880220 Manuel Pinto de Carvalho.
Furriel . . . . . . . . . . 1886164 Afonso Manuel E. Andrade Pascoal.
Cabo . . . . . . . . . . . 1880081 Fernando João de Freitas Batina.
Cabo . . . . . . . . . . . 1880323 Fernando Joaquim Roda Lameiras.
Cabo . . . . . . . . . . . 1890183 Aníbal Manuel Teixeira Simplício.
Soldado . . . . . . . . 1880237 Victor Manuel Teixeira Dias.
Soldado . . . . . . . . 1880313 Amândio Cerqueira Augusto.
Soldado . . . . . . . . 1880354 Diamantino Manuel Lopes Tomaz.
Soldado . . . . . . . . 1890166 José Augusto Barbosa da Silva.
Soldado . . . . . . . . 1890327 Carlos Alberto de Sousa Francisco.

Companhia da Estrela

Segundo-sargento 1886166 José Carlos Costa da Silva.
Cabo . . . . . . . . . . . 1886113 Carlos Manuel Almada Moura.
Soldado . . . . . . . . 1810513 Júlio de Almeida.
Soldado . . . . . . . . 1880330 Manuel Constâncio de Sousa Pinto.
Soldado . . . . . . . . 1886102 João Alfredo Alves Marques.
Soldado . . . . . . . . 1890052 José da Soledade Antunes.
Soldado . . . . . . . . 1890113 Herculano Augusto Fernandes Pais.
Soldado . . . . . . . . 1890147 António de Sousa Oliveira.
Soldado . . . . . . . . 1890244 Pedro Fernando Marques.
Soldado . . . . . . . . 1890348 João Belo Gonçalves Lopes.

Companhia dos Loios

Primeiro-sargento 1816117 Vasco Bento Gonçalves Gaitas.
Cabo . . . . . . . . . . . 1890111 Jorge Manuel Moreira Romão.
Cabo . . . . . . . . . . . 1890320 Domingos Manuel Toscano Leitão.
Soldado . . . . . . . . 1890291 Lourenço Geraldes Bargão.

13 de Março de 2000. — O Comandante-Geral, José Manuel da
Silva Viegas, tenente-general.

Rectificação n.o 1071/2000. — Por despacho do 2.o comandan-
te-geral de 23 de Março de 2000, foi revogado o seu despacho de
11 de Janeiro de 2000, referente à promoção a cabo, por diuturnidade,
do soldado de infantaria n.o 740007, António Monteiro Ribeiro, desde
2 de Janeiro de 2000.

Nos termos do mesmo despacho de 23 de Março de 2000, é o
soldado de infantaria n.o 740007, António Monteiro Ribeiro, pro-
movido a cabo, por diuturnidade, com antiguidade e vencimentos
do novo posto desde 10 de Janeiro de 2000.

Assim onde se lê «740007, António Monteiro Ribeiro, desde 2 de
Janeiro de 2000» deve ler-se «740007, António Monteiro Ribeiro,
desde 10 de Janeiro de 2000».

28 de Março de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos Manuel
Mourato Nunes, major-general.

MINISTÉRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA
E DAS FINANÇAS

Portaria n.o 644/2000 (2.a série). — Considerando o estabelecido
no n.o 1 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Administração Interna e
das Finanças, o seguinte:

1.o É autorizado o Serviço Nacional de Bombeiros a contrair encar-
gos para contratação de meios aéreos — três a cinco helicópteros
médios — para trabalhos no âmbito da emergência e do combate a
incêndios florestais por três anos económicos, até ao montante global
de 675 000 000$, acrescido de IVA à taxa em vigor, referente ao con-
curso internacional n.o 1/2000, fraccionado pelos anos económicos
e montantes a seguir indicados.

2.o Os referidos encargos não podem exceder em cada ano eco-
nómico as seguintes importâncias, acrescidas de IVA:

2000 — 225 000 000$;
2001 — 225 000 000$;
2002 — 225 000 000$;

3.o A importância fixada para cada ano económico pode ser acres-
cida do saldo apurado no ano anterior.
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4.o Os encargos emergentes da presente portaria são satisfeitos
pelas adequadas verbas inscritas e a inscrever no orçamento do Serviço
Nacional de Bombeiros.

20 de Março de 2000. — Pelo Ministro da Administração
Interna, Manuel Maria Diogo, Secretário de Estado-Adjunto do Minis-
tro da Administração Interna. — Pelo Ministro das Finanças, Fer-
nando Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do
Orçamento.

Portaria n.o 645/2000 (2.a série). — Considerando o estabelecido
no n.o 1 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Administração Interna e
das Finanças, o seguinte:

1.o É autorizado o Serviço Nacional de Bombeiros a contrair encar-
gos para contratação de meios aéreos — um helicóptero médio bimo-
tor — para trabalhos no âmbito da emergência e do combate a incên-
dios florestais por quatro anos económicos, até ao montante global
de 757 487 178$, acrescido de IVA à taxa em vigor, referente ao con-
curso internacional n.o 2/2000, fraccionado pelos anos económicos
e montantes a seguir indicados.

2.o Os referidos encargos não podem exceder em cada ano eco-
nómico as seguintes importâncias, acrescidas de IVA:

2000 — 126 247 863$;
2001 — 252 495 726$;
2002 — 252 495 726$;
2003 — 126 247 863$.

3.o A importância fixada para cada ano económico pode ser acres-
cida do saldo apurado no ano anterior.

4.o Os encargos emergentes da presente portaria são satisfeitos
pelas adequadas verbas inscritas e a inscrever no orçamento do Serviço
Nacional de Bombeiros.

20 de Março de 2000. — Pelo Ministro da Administração
Interna, Manuel Maria Diogo, Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Administração Interna. — Pelo Ministro das Finanças, Fer-
nando Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do
Orçamento.

MINISTÉRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 646/2000 (2.a série). — Considerando que a licen-
ciada Ana Paula Figueiredo dos Santos Rodrigues Esteves Pires, téc-
nica superior principal do quadro de pessoal dos órgãos e serviços
centrais e regionais do Serviço Nacional de Bombeiros, terminou em
31 de Dezembro de 1999 o exercício de funções dirigentes do cargo
de chefe da Divisão de Informática e Telecomunicações dos serviços
centrais e regionais do Serviço Nacional de Bombeiros;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 5, 6 e
8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Administração Interna e
da Reforma do Estado e da Administração Pública, o seguinte:

1.o É criado no quadro de pessoal dos órgãos e serviços centrais
e regionais do Serviço Nacional de Bombeiros, constante da Portaria
n.o 673/90, de 16 de Agosto, com as alterações introduzidas pela Por-
taria n.o 30/98, de 19 de Janeiro, um lugar de assessor da carreira
técnica superior, a extinguir quando vagar.

2.o A criação do lugar referido no número anterior produz efeitos
a partir de 31 de Dezembro de 1999.

O Ministro da Administração Interna, Fernando Manuel dos Santos
Gomes, em 16 de Março de 2000. — Pelo Ministro da Reforma do
Estado e da Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa,
Secretário de Estado da Administração Pública e da Modernização
Administrativa, em 9 de Março de 2000.

Portaria n.o 647/2000 (2.a série). — Considerando que o licen-
ciado Aristides Manuel Gomes da Silva Costa, assessor do quadro
de pessoal da Direcção-Geral de Viação, a exercer funções dirigentes
no cargo de chefe de divisão da Delegação Distrital de Viação de
Aveiro, reúne os requisitos legais para acesso à categoria de assessor
principal, ao abrigo do n.o 7 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6, 7 e
8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Administração Interna e
da Reforma do Estado e da Administração Pública, que seja criado

no quadro de pessoal da Direcção-Geral de Viação, aprovado pela
Portaria n.o 433/96, de 3 de Setembro, um lugar de assessor principal
da carreira de engenheiro, a extinguir quando vagar.

O Ministro da Administração Interna, Fernando Manuel dos Santos
Gomes, em 16 de Março de 2000. — Pelo Ministro da Reforma do
Estado e da Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa,
Secretário de Estado da Administração Pública e da Modernização
Administrativa, em 9 de Março de 2000.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 7682/2000 (2.a série). — Por despacho
de 13 de Dezembro de 1999 da secretária-geral do Ministério das
Finanças, obtida que foi a respectiva anuência por parte da secre-
tária-geral-adjunta do Ministério do Trabalho e da Solidariedade:

Madalena Filipe Francisco, assistente administrativa especialista do
quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério do Trabalho
e da Solidariedade, posicionada no escalão 2, índice 270 — trans-
ferida para idêntico lugar do quadro de pessoal da Secretarial-Geral
do Ministério das Finanças, com efeitos reportados ao dia 1 de
Janeiro de 2000, ficando exonerada do lugar de origem a partir
daquela data. (Não está sujeito a fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

28 de Março de 2000. — A Secretária-Geral, Maria da Graça Correia
Cordeiro Pereira Botelho Hespanha.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 6503/2000 (2.a série). — Para os devidos
efeitos se publica a delegação de competências do chefe da 1.a Repar-
tição de Finanças do Concelho de Matosinhos nos seus adjuntos,
tal como se indica:

I — Chefia das secções:

1.a Secção de Tributação do Rendimento e da Despesa — adjunto
António Manuel dos Santos Curto;

2.a Secção de Tributação do Património — adjunto Manuel
Augusto de Sousa Pinto;

3.a Secção de Justiça Tributária — adjunto António Ferreira
Gomes.

A) De carácter geral:

a) Controlar a assiduidade, faltas e licenças dos funcionários
afectos às respectivas secções;

b) Visar ou propor a alteração do plano anual de férias, visar
as comunicações de férias e dar parecer sobre os pedidos
de alteração de férias, invocando as razões justificativas;

c) Assinar e distribuir os documentos que tenham a natureza
de expediente diário, incluindo as notificações, com excepção
da que forem dirigida a entidades hierarquicamente supe-
riores;

d) Verificar e controlar os serviços de forma que sejam res-
peitados os prazos fixados, quer legalmente quer pelas ins-
tâncias superiores;

e) Providenciar para que sejam prestadas, em tempo útil, todas
as respostas e ou informações solicitadas pelos diversos
serviços;

f) Tomar as providências necessárias para que os utentes dos
serviços sejam atendidos com a possível prontidão e qualidade;

g) Assinatura de mandados de notificação a efectuar por via
postal e de ordens de serviço a cumprir pelos serviços de
prevenção e inspecção tributária;

h) Ordenar a instrução e informação de exposições, petições,
reclamações e recursos hierárquicos, prestando a respectiva
informação e dando parecer;

i) Responsabilização pela organização e conservação dos docu-
mentos da secção;

j) Praticar todos os actos respeitantes a pedidos de redução
de coimas;

k) Estatísticas e mapas das respectivas secções;
l) Coordenar e controlar a execução do serviço mensal, bem

como a elaboração de relações, tabelas, mapas contabilísticos
e outros respeitantes ou relacionados com os serviços das
respectivas secções, de modo que seja assegurada a sua
remessa atempada às entidades destinatárias;
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m) Despacho e distribuição pelos funcionários das respectivas
secções das certidões que lhes couberem, exceptuando os
casos em que haja motivo para indeferimento. Estes casos,
mediante informação e parecer, serão submetidos a meu
despacho;

n) Assinar as requisições ao tesoureiro da Fazenda Pública dos
documentos de cobrança para anulação e as competentes rela-
ções modelo n.o 27;

o) Assinar os documentos de cobrança eventual e de operações
de tesouraria;

p) Levantamento de autos de notícia, nos termos do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 500/79, de 22 de Dezembro, e da alínea g)
do artigo 187.o do Código de Processo Tributário.

B) De carácter específico:
B.1) No chefe da Secção de Tributação do Rendimento e da Des-

pesa, adjunto António Manuel dos Santos Curto:
1 — Imposto sobre o valor acrescentado (IVA):
1.1 — Fiscalização e controlo interno, incluindo elementos cruzados

de várias declarações, designadamente as de IR;
1.2 — Controlo das liquidações efectuadas pela Repartição de

Finanças, bem como as remetidas pelo SIVA;
1.3 — Propor as acções de fiscalização no domínio do imposto dos

sujeitos passivos do regime especial dos pequenos retalhistas, após
controlo das respectivas contas correntes;

1.4 — Controlo das notas de apuramento dos modelos n.os 382 e
383;

1.5 — Controlar a recepção, visualização, loteamento e remessa ao
SAIVA das declarações de cadastro;

1.6 — Promover todos os procedimentos e praticar todos os actos
relacionados com o IVA, exceptuando a fixação do imposto;

1.7 — Controlar as reclamações e os recursos hierárquicos apre-
sentados pelos sujeitos passivos, após notificações efectuadas, face
à fixação/alteração de valores, e promover a sua remessa célere à
Direcção de Finanças, nos termos superiormente estabelecidos.

2 — Imposto sobre o rendimento (IRS/IRC):
2.1 — Fiscalização e controlo interno;
2.2 — Orientação e controlo da recepção e visualização e recolha

de declarações;
2.3 — Orientação do loteamento e remessa à Direcção de Finanças

das declarações;
2.4 — Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao IRS

e IRC, promover todos os procedimentos e praticar todos os actos
necessários à execução do serviço de fiscalização do mesmo;

2.5 — Controlar as reclamações e recursos hierárquicos apresen-
tados pelos sujeitos passivos, após notificações efectuadas, face à fixa-
ção/alteração do rendimento colectável, e promover a sua remessa
célere à Direcção de Finanças, nos termos superiormente esta-
belecidos.

3 — Imposto do selo:
3.1 — Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao imposto

do selo e praticar todos os actos com ele relacionados, designadamente
a escrituração das contas correntes e o arquivamento das guias de
pagamento nos respectivos processos individuais;

3.2 — Propor acções de fiscalização do imposto do selo pago por
meio de guia, após controlo das contas correntes dos sujeitos passivos;

3.3 — Coordenar e controlar todo o serviço referente ao imposto,
nomeadamente assinar os termos de abertura e encerramento dos
livros de contabilidade.

4 — Número fiscal do contribuinte:
4.1 — Controlar todo o serviço, providenciando a remessa diária

das fichas de inscrição e de alteração.
5 — Impostos rodoviários:
5.1 — Despachar pedidos de isenção e fornecimento de dísticos,

com excepção das situações em que haja lugar a indeferimento;
5.2 — Fiscalização e controlo dos pagamentos, bem como das isen-

ções concedidas.
6 — Contabilidade, receita eventual e operações de tesouraria:
6.1 — Assinar os documentos de receita eventual ou operações de

tesouraria;
6.2 — Coordenar, orientar e controlar os procedimentos necessários

a registo informático da receita eventual da Repartição, bem como
ao averbamento do respectivo pagamento e a detecção das receitas
que não se mostrarem pagas;

6.3 — Promover a elaboração de tabelas e mapas contabilísticos;
6.4 — Promover a elaboração e remessa à DGT da relação e pedidos

de emissão de cheques do Tesouro, nos termos do ofício-circu-
lar D-1/94, de 13 de Janeiro.

7 — Serviço de pessoal/administração geral:
7.1 — Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao pessoal,

designadamente promover a elaboração do plano de férias, faltas e
licenças dos funcionários, pedidos de verificação domiciliária da
doença e pedidos de apresentação a junta médica, exceptuando a
justificação de faltas e concessão ou autorização de férias;

7.2 — Promover a requisição de impressos e a sua organização
permanente;

7.3 — Promover a requisição e distribuição de edições, legislação
e instruções e toda a organização e funcionalidade permanente da
biblioteca;

7.4 — Promover o registo cadastral de material e a sua distribuição
e correcta utilização;

7.5 — Coordenar todo o serviço de entradas, correios e tele-
comunicações.

8 — Coordenar e controlar todo o serviço referente ao depósito,
registo e detenção de acções e assinar os termos de abertura e encer-
ramento dos respectivos livros.

9 — Coordenar a movimentação da conta existente da Caixa Geral
de Depósitos referente a despesas de expediente e manter informação
permanentemente actualizada sobre a proveniência do respectivo
saldo.

10 — Elaboração dos mapas estatísticos PA.
11 — Registo e controlo da cobrança emolumentar das certidões

e cadernetas prediais.
12 — Praticar todos os actos respeitantes ao serviço da Junta do

Crédito Público.
13 — Promover a elaboração de todo o expediente respeitante ao

economato.
14 — Substituição do chefe da Repartição nos seus impedimentos

legais.
B.2) No chefe da Secção de Tributação do Património, adjunto

Manuel Augusto de Sousa Pinto:
1 — Imposto municipal de sisa:
1.1 — Assinar os termos de sisa modelos n.os 2 e 7 e decidir os

pedidos de rectificação de termos de sisa nos casos em que estejam
em causa erros de identificação;

1.2 — Promover a extracção de cópias de termos de sisa para efeitos
de avaliação de bens omissos ou inscritos sem valor patrimonial e
despachar os processos instaurados nos termos do artigo 109.o;

1.3 — Promover a extracção de cópias de termos de sisa e assinar
requisições de serviços da fiscalização, para efeitos de autorização
para avaliações nos termos do artigo 57.o do Código;

1.4 — Fiscalização e controlo (v. g. notas dos notários, averbamentos
matriciais, extracção de fichas modelo n.o 1, etc.).

2 — Imposto sobre as sucessões e doações:
2.1 — Conferir a liquidação dos processos de imposto sobre as

sucessões e doações e assinar tudo o que se tornar necessário à ins-
trução dos mesmos;

2.2 — Promover a extracção de cópias para avaliação de bens omis-
sos ou inscritos sem valor patrimonial, bem como de bens móveis,
quando se tornar necessário;

2.3 — Fiscalização e controlo interno (v. g. notas dos notários, rela-
ções de óbitos, verbetes de usufrutuários, etc.).

3 — Contribuição autárquica:
3.1 — Despachar todas as reclamações administrativas, excepto se

houver lugar a indeferimento;
3.2 — Despachar e orientar os processos de avaliação, nos termos

dos artigos 54.o, 56.o, 57.o, 87.o, 96.o e 109.o do Código do IMSSD;
3.3 — Despachar e orientar os processos de isenção de contribuição

autárquica, incluindo o averbamento das isenções concedidas e sua
fiscalização, excepto se houver lugar a indeferimento;

3.4 — Fiscalizar e controlar internamente o respectivo serviço,
nomeadamente a extracção de modelo n.o 17-A e respectivos aver-
bamentos e alterações matriciais;

3.5 — Fiscalizar e controlar o serviço de avaliações, incluindo as
segundas avaliações e processos de discriminação e verificação de
áreas de prédios urbanos, designadamente as cadernetas e respectivos
mapas resumo;

3.6 — Fiscalizar e controlar os pedidos de inscrições matriciais de
prédios novos e omissos, bem como as liquidações de anos anteriores;

3.7 — Fiscalizar e controlar os elementos recebidos de outras enti-
dades (v. g. câmaras municipais, notários, repartições de finanças,
etc.);

3.8 — Despachar o pedido de segundas vias de cadernetas prediais;
3.9 — Elaborar as folhas de salários e documentação relacionada

com transportes de louvados;
3.10 — Controlar todo o serviço de informática autárquica.
4 — Praticar todos os actos respeitantes a avaliações, nos termos

dos Códigos do IMS, ISSD e da CPIIA e de discriminações de valores
patrimoniais.

5 — Mandar autuar os processos de avaliações nos termos da lei
do inquilinato e do artigo 36.o do Regulamento do Arrendamento
Urbano (RAU) e praticar todos os actos a eles respeitantes.

6 — Instaurar os processos administrativos de liquidações de impos-
tos, quando a competência é da Repartição de Finanças, com base
nas declarações dos contribuintes ou oficiosamente, na falta ou vício
destas e praticar todos os actos a eles respeitantes.

7 — Assinar as relações índice e de descarga e os correspondentes
débitos dos documentos de cobrança virtual e os averbamentos nos
mesmos.
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8 — Promover o cumprimento de todas as solicitações respeitantes
ao património dos bens do Estado, designadamente identificações,
avaliações, registo na conservatória do registo predial, devoluções,
cessões, registo do livro modelo n.o 26, elaboração de mapas anuais
e a coordenação e controlo de todo o serviço, com excepção das
funções que por força de credencial sejam da exclusiva competência
do chefe da Repartição.

9 — Praticar todos os actos respeitantes aos bens prescritos e aban-
donados a favor do Estado, nomeadamente a coordenação e o controlo
de todo o serviço de depósito dos valores abandonados e a elaboração
das respectivas relações e mapas.

10 — Promover as notificações e restantes procedimentos respei-
tantes às receitas do Estado cuja liquidação não é da competência
da DGI.

B.3) No chefe da Secção de Justiça Tributária, adjunto António
Ferreira Gomes:

1 — Justiça tributária:
1.1 — Código de Processo Tributário:
1.1.1 — Assinar despachos e registo de processos regulados por

este Código;
1.1.2 — Ordenar a passagem de certidões de dívidas à Fazenda

Nacional em que tenha havido citação do chefe da Repartição e envio
às entidades competentes ou oficiar quando não houver lugar à sua
passagem;

1.1.3 — Praticar todos os actos respeitantes a solicitações de con-
tribuintes respeitantes à fase em que se encontrem as suas petições,
reclamações e a previsão do tempo da sua ultimação;

1.1.4 — Controlo dos prazos e de toda a tramitação dos processos
abrangidos pelo CPT incumbidos à Secção;

1.1.5 — Mandar proceder às notificações e citações, assinando assim
todo o expediente necessário a tal fim, designadamente avisos, ofícios,
mandados, citações, éditos e anúncios;

1.1.6 — Instruir e informar os recursos contenciosos e judiciais.
2 — Processos de reclamação graciosa:
2.1 — Assinar despachos de autuação e registo de processos de

reclamação graciosa, promover a instrução dos mesmos, praticando
todos os actos com eles respeitantes ou com eles relacionados, com
vista à sua preparação para decisão superior;

2.2 — Proferir proposta de decisão, devidamente fundamentada,
nos processos de reclamação graciosa que, por força de delegação
de competências, devam ser por mim decididos.

3 — Processos de impugnação judicial, oposição e embargos de
terceiros:

3.1 — Assinar os despachos de autuação e registo, promover a ins-
trução dos mesmos, praticando todos os actos a eles respeitantes ou
com eles relacionados, com vista à sua preparação para decisão supe-
rior, com excepção da inquirição de testemunhas.

4 — Processos de contra-ordenação:
4.1 — Praticar todos os actos e diligências nos processos, com excep-

ção da aplicação da coima ou revogação da sua aplicação e a inquirição
de testemunhas.

5 — Mandar autuar os autos de apreensão de mercadorias em cir-
culação, nos termos do Decreto-Lei n.o 45/89, de 11 de Fevereiro.

6 — Processos de execução fiscal:
6.1 — Proferir os despachos para instrução dos processos e praticar

todos os actos ou termos que, por lei, sejam da competência ou atri-
buição do chefe da Repartição, incluindo a extinção por pagamento
ou anulação e declaração em falhas, com excepção de:

a) Declarar extinta a execução e ordenar o levantamento da
penhora nos casos em que os bens penhorados se encontrem
sujeitos a registo;

b) Despachos para venda de bens penhorados por qualquer das
formas previstas;

c) Aceitação de propostas e decisão sobre a venda de bens por
qualquer das modalidades a que se refere o artigo 325.o do
CPT;

d) Todos os restantes actos formais relacionados com a venda
de bens e que sejam da competência do chefe da Repartição;

e) Decisão sobre os pedidos de pagamento em prestações e apre-
ciação e fixação de garantias;

f) Remoção do fiel depositário e restituição de sobras.

7 — Instruir e informar os recursos contenciosos e judiciais.
8 — Coordenar e controlar o serviço externo relacionado com a

justiça tributária e as notificações pessoais, nomeadamente por visto
nas folhas das ajudas de custos e transportes.

9 — Controlar e coordenar a movimentação dos cheques destinados
a pagamentos de processos de execução fiscal provenientes da DGT
ou dos tribunais, promover o seu imediato pagamento ou depósito
na conta da CGD existente, tendo em atenção a sua validade.

Notas comuns:
Cada adjunto deve:

a) Exercer a adequada acção formativa, manter a ordem e a
disciplina na secção a seu cargo, podendo dispensar os fun-
cionários por pequenos lapsos de tempo, conforme o estri-
tamente necessário;

b) Controlar a execução e produção da sua secção de forma
que sejam alcançadas as metas previstas nos planos de
actividade;

c) Tomar as providências adequadas à substituição de funcio-
nários nos seus impedimentos e, bem assim, os esforços que
se mostrarem necessários por aumentos anormais de serviço
e ou campanhas.

Observações:
1 — Tendo em atenção o conteúdo doutrinal do conceito de dele-

gação de competências, designadamente o disposto no artigo 39.o
do Código do Procedimento Administrativo, o delegante conserva,
entre outros, os seguintes poderes:

a) Chamamento a si, a qualquer momento e sem formalidades,
da tarefa de resolução de assuntos que entenda convenientes,
sem que isso implique derrogação, ainda que parcial, deste
despacho;

b) Direcção e controlo sobre os actos praticados pelo delegado,
bem como a sua modificação ou revogação.

2 — Em todos os actos praticados no exercício transferido da com-
petência o delegado fará menção expressa dessa competência uti-
lizando a expressão «Por delegação do chefe da Repartição, o adjunto»
ou outra equivalente.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 21 de Janeiro de
2000, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto pra-
ticados pelos funcionários aqui delegados.

22 de Fevereiro de 2000. — O Chefe da 1.a Repartição de Finanças
do Concelho de Matosinhos, Manuel Carlos da Assunção.

Aviso (extracto) n.o 6504/2000 (2.a série). — Por despacho do
subdirector-geral dos Impostos de 23 de Março de 2000, por delegação
de competências do director-geral:

Nomeados, precedendo concurso de ingresso, na categoria de
assistente administrativo, escalão 1, índice 190, em lugares cria-
dos e anexados à Portaria n.o 663/94, de 19 de Julho, a extinguir
quando vagarem, ficando colocados nos locais onde actual-
mente exercem funções os seguintes contratados em regime
de contrato de trabalho a termo certo, nos termos do Decre-
to-Lei n.o 81-A/96, de 21 de Junho:

Maria Conceição Rego Couto.
Alexandrina de Jesus Sousa Corvelo Pavão.
Ana Lúcia Silva Gomes Neves.
Laura Maria Sousa Barbosa.
Idelta Maria da Silva Rodrigues.
Maria Alice Batista Torres Pimentel.
Lurdes da Conceição Vieira Furtado Carreiro.
Filomena Manuela Menezes Pacheco.
Elsa Maria Cardoso Ferreira.
Gertrudes Maria Valente Rodrigues Raposo.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Março de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 6505/2000 (2.a série). — Por despacho do
subdirector-geral de 23 de Março de 2000, por delegação de com-
petências do director-geral dos Impostos:

Leonel Ribeiro Fernandes, Maria Goretti da Graça Carvalho Abecasis,
António Eugénio da Silva Madeira Santos, António Horácio Chaves
Serras e Ana Maria Pires Domingues — nomeados, precedendo
concurso interno de acesso limitado, na categoria de técnico supe-
rior assessor da carreira técnica superior, da área das instalações,
do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Impostos, que ficam
colocados nos Serviços Centrais (Direcção de Serviços das Insta-
lações). (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Março de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 6506/2000 (2.a série). — Por despacho do
subdirector-geral de 28 de Março de 2000, por delegação do direc-
tor-geral dos Impostos:

Aldina Maria Gonçalves Serra Figueiredo, inspectora tributária asses-
sora principal — autorizada a passar à situação de licença sem ven-
cimento de longa duração, com início em 1 de Maio de 2000. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

30 de Março de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.
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Despacho (extracto) n.o 7683/2000 (2.a série). — Ao abrigo do
disposto no artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo,
nos termos da parte final do n.o 2 do artigo 84.o do Código do Imposto
sobre o Valor Acrescentado, na redacção dada pelo artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 472/99, de 8 de Novembro, delego a competência
que me é atribuída na primeira parte do mesmo n.o 2, nos termos
e para os efeitos do disposto no n.o 1 do citado artigo 84.o do CIVA,
nos chefes de divisão Manuel Alberto Guedes da Silva e Armindo
Monteiro de Oliveira e nos supervisores tributários José Maria dos
Santos Ferreira e António Casimiro Ferreira da Cunha.

Não vigora o poder de subdelegar.
À presente delegação é aplicável, nos mesmos moldes, o regula-

mento interno de aplicação do meu despacho n.o 1/99, respectivamente
de 8 e de 4 de Janeiro de 1999.

A presente delegação produz efeitos a partir da data de entrada
em vigor do Decreto-Lei n.o 472/99, de 8 de Novembro, ficando rati-
ficados os despachos já produzidos.

15 de Março de 2000. — O Director de Finanças de Vila Real,
Francisco A. Almaça Fialho.

Rectificação n.o 1072/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 68, de 21 de Março de 2000, a
p. 5302, onde se lê «25 de Janeiro de 2000. — O Chefe da Repartição
de Finanças de Vila do Conde, Manuel Oliveira Pereira.» deve ler-se
«25 de Janeiro de 2000. — O Chefe da Repartição de Finanças de
Vila do Conde, Carlos Alberto Nóbrega Teixeira.».

29 de Março de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Direcção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços
Tributários e Aduaneiros

Aviso n.o 6507/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 21 de
Março de 2000, proferido por delegação de competência:

Maria Eduarda Lopes Ferreira Rodrigues Horta, Gulbanú Jafar Aly
Nangy, Deolinda Judite de Coito Baptista, Vítor Manuel da Silva
Santos e Maria de Fátima Gonçalves Dias Braz, técnicos superiores
de informática principais, e Fernando Manuel Justa Fernandes
Ripado, programador especialista, todos do quadro de pesoal da
Direcção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços Tributários
e Aduaneiros — promovidos, precedendo aprovação em concurso,
à categoria de assessor de informática do mesmo quadro, indo
ocupar lugares criados pela Portaria n.o 458/98, de 30 de Julho,
e ainda não providos, considerando-se exonerados da categoria
anterior a partir da data da aceitação dos novos lugares.

Maria Manuela de Morais Martins Contreiras, assessora de infor-
mática, de nomeação definitiva, do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral dos Serviços de Informática do Ministério da Jus-
tiça — nomeada, precedendo aprovação em concurso, para a mesma
categoria do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Informática
e Apoio aos Serviços Tributários e Aduaneiros, indo ocupar lugar
criado pela Portaria n.o 458/98, de 30 de Julho, e ainda não provido,
considerando-se exonerada do lugar de origem a partir da data
da nomeação do cargo atrás referido.

Maria Teresa de Matos Fernandes, técnica superior de informática
principal, de nomeação definitiva, do quadro de pessoal do Instituto
de Informática, e Maria Isabel da Luz Furtado Gonçalves Sequeira,
técnica superior de informática principal, de nomeação definitiva,
do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Impostos — promo-
vidas, precedendo aprovação em concurso, à categoria de assessor
de informática do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Infor-
mática e Apoio aos Serviços Tributários e Aduaneiros, indo ocupar
lugares criados pela Portaria n.o 458/98, de 30 de Julho, e ainda
não providos, considerando-se exoneradas da categoria anterior a
partir da data da aceitação dos novos lugares.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Março de 2000. — O Subdirector-Geral, Luís Vidigal.

Inspecção-Geral de Finanças

Aviso n.o 6508/2000 (2.a série). — Faz-se público que foi dis-
tribuída para consulta a lista de antiguidade do pessoal dos quadros
da Inspecção-Geral de Finanças referente a 31 de Dezembro de 1999.

Da organização da referida lista cabe reclamação, no prazo de
30 dias consecutivos a contar da publicação deste aviso no Diário
da República.

30 de Março de 2000. — O Inspector-Geral, José Martins de Sá.

Instituto de Gestão do Crédito Público

Aviso n.o 6509/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos por-
tadores interessados, comunica-se que no dia 2 de Maio, pelas 16 horas,
no Instituto de Gestão do Crédito Público — IGCP, sito na Praça
do Comércio, em Lisboa, proceder-se-á ao sorteio de 4100 obrigações
da 1.a série, 400 obrigações da 2.a série e 5830 obrigações da 3.a série,
com e sem juro, do empréstimo externo 3 % de 1902, com direito
a reembolso a partir de 1 de Julho de 2000.

24 de Março de 2000. — O Vogal do Conselho Directivo, Vasco
Pereira.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria-Geral

Listagem n.o 119/2000. — Em cumprimento do determinado na
Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, publica-se a listagem das transferências
efectuadas pelos organismos dependentes do Ministério da Economia
no 2.o semestre de 1999:
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22 de Março de 2000. — O Secretário-Geral, Martins da Palma.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Centro Regional de Segurança Social do Alentejo

Aviso n.o 6510/2000 (2.a série). — Nos termos do que dispõe
o n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
torna-se público que foi afixada, para consulta, a lista de antiguidade
do pessoal do Centro Regional de Segurança Social do Alentejo res-
peitante ao ano de 1999.

Da organização da lista cabe reclamação, a deduzir no prazo de
30 dias consecutivos a contar da publicação deste aviso. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, José
Eliseu Pinto.

Deliberação n.o 419/2000. — Por deliberação do conselho direc-
tivo do Centro Regional de Segurança Social do Alentejo de 16 de
Março de 2000:

Isabel Maria Conde da Silva e Luís Ricardo da Silva Porti-
lheiro — nomeados, após estágio, técnicos superiores de 2.a classe
do quadro do Centro Regional de Segurança Social do Alentejo.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Março de 2000. — O Vogal do Conselho Directivo, Carlos
Silva Barbas.

Deliberação n.o 420/2000. — Por deliberação do conselho direc-
tivo do Centro Regional de Segurança Social do Alentejo de 16 de
Março de 2000:

Aida Maria Delgado Marques, Ana Francisca Bacalhau do Patrocínio,
Ana Isabel da Silva Rodrigues, Ana Margarida Carvalho Lourenço
Branco, Antónia Maria Pina Pereira Aires Gomes, Arminda Isabel
Martins Vaz Pereira, Carla dos Anjos Sofia Batista, Carla Sofia
Mendes Cebola, Célia Cristina Teixeira Balela, Célia de Jesus Con-
duto Lopes, Cláudio Manuel Amoroso Galvão, Delfina Maria
Rodrigues Chita, Dora Cristina Velez Bento Felizardo, Inês Maria
Fazeres Chicharro Estanislau, Isabel Maria Marques Almeida, Lucí-
lia da Conceição Pinto Espanhol, Márcia Cristina Costa Gomes
Serrano, Margarida Isabel dos Santos Dias Raimundo, Maria Amé-
lia Grazina Pardal Soares, Maria Benedita Mouta Lopes, Maria
Clara Broco Bacalhau de Campos, Maria de Fátima Moreira Alves
Machado, Maria de Jesus Silva Cáceres, Maria Helena Louro Filipe
Rebelo, Maria Isaura Pinto Marcelino Cavaco Nunes, Maria João
Ferreira Espiguinha Mimoso, Maria José Janeiro Almeida Vieira,
Maria José Pereira da Cruz, Maria Luísa Horta Emídio, Maria
Paula Lavadinho Telo da Gama, Mónica da Fonseca Rosinha Rami-
res, Rosa Maria Gaspar Campaniço, Sandra Manuela Ramalho
Fragoso, Sandra Teresa Rodrigues Fernandes, Teresa Isabel Gon-
çalves Figueira Carapeto Silva Guerreiro e Zita Maria Vaz
Gato — nomeados, após concurso, em regime de contrato admi-
nistrativo de provimento, estagiários para ingresso na categoria de
técnico superior de 2.a classe da carreira técnica superior de serviço
social, tendo o júri do estágio a seguinte constituição:

Presidente — Maria da Graça Correia Silva Miguéns Almeida,
chefe de divisão.

Vogais:

Maria Isabel Enes Madeira Ganhão, chefe de divisão.
Cidália Maria Infante Fialho Caeiro Mira, chefe de divisão.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Março de 2000. — O Vogal do Conselho Directivo, Carlos
Silva Barbas.

Centro Regional de Segurança Social do Centro

Aviso n.o 6511/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, nos n.os 2 e 4 do artigo 20.o
do Decreto-Lei n.o 139-A/90, de 28 de Abril, no artigo 82.o da Lei
n.o 28/84, de 14 de Agosto, e nos n.os 1 e 3 do artigo 5.o e no artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 35/88, de 4 de Fevereiro, com as necessárias adap-
tações, faz-se público que, pelo prazo de 15 dias úteis a contar desta
publicação, se encontra aberto concurso externo para provimento de
três lugares vagos na categoria de educador de infância, grupo de
pessoal docente, do quadro de pessoal do Centro Regional de Segu-
rança Social do Centro, aprovado e publicado através da Portaria
n.o 1055/93, de 21 de Outubro, a afectar ao Serviço Sub-Regional
de Leiria:

Centro Infantil de Mira d’Aire — um lugar;
Centro Infantil da Marinha Grande — um lugar;
Centro Infantil da Nazaré — um lugar.
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A abertura do concurso a que se refere o presente aviso foi auto-
rizada por deliberação de 20 de Março de 2000, acta n.o 9, do conselho
directivo do Centro Regional de Segurança Social do Centro, no uso
da competência constante do mapa II anexo à Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, e por força do n.o 2 do seu artigo 2.o e da alínea a) do
n.o 6 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 260/93, de 23 de Julho, após
consulta à DGAP, nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, e ao abrigo do artigo 82.o da Lei n.o 28/84, de
14 de Agosto.

2 — Legislação aplicável — este concurso rege-se pelas regras cons-
tantes dos seguintes diplomas:

Decreto-Lei n.o 139-A/90, de 28 de Abril;
Decreto-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 35/98, de 4 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, na redacção que

lhe foi introduzida pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 312/99, de 10 de Agosto.

3 — Validade do concurso — o concurso é válido para as vagas
existentes e para as que vierem a ocorrer no prazo de um ano a
contar da data da publicação no Diário da República do aviso do
qual conste a lista de classificação final.

4 — Definição genérica de funções — exercício de funções docentes
na educação pré-escolar.

5 — Condições de trabalho e regalias sociais:
5.1 — A remuneração da categoria será a que resultar do que está

definido no Decreto-Lei n.o 312/99, de 10 de Agosto.
5.2 — As condições de trabalho e regalias sociais são as generi-

camente vigentes para os funcionários da administração central e,
em especial, as regalias dos Serviços Sociais do Ministério do Trabalho
e da Solidariedade.

5.3 — A sede do local de trabalho situa-se de acordo com o disposto
no n.o 1 do presente aviso.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais de admissão ao concurso — podem ser

admitidos ao concurso os candidatos vinculados ou não à função
pública que reúnam cumulativamente, até ao fim do prazo de entrega
das candidaturas, as condições referidas nas alíneas a), b), c), d),
e) e f) do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

6.2 — Para além dos requisitos gerais referidos no número anterior,
os candidatos, nos termos do n.o 3 do artigo 1.o e do n.o 2 do artigo 20.o
do Estatuto da Carreira Docente, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 139-A/90, de 28 de Abril, na redacção que lhe foi dada pelo Decre-
to-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro, e do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 35/88, de 4 de Fevereiro, com a adaptação decorrente do n.o 1
do artigo 85.o, e do artigo 45.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 542/79,
de 31 de Dezembro, devem encontrar-se em alguma das situações
a seguir indicadas, por ordem de prioridade:

a) Educadores de infância do quadro único, ainda que na situa-
ção de licença ilimitada há mais de um ano;

b) Educadores de infância dos quadros de vinculação distritais;
c) Candidatos habilitados com um curso oficial de educadores

de infância com duração não inferior a três anos.

7 — Método de selecção a utilizar:
7.1 — O método de selecção a utilizar é a prova documental, sendo

os candidatos ordenados de acordo com a sua graduação profissional,
determinada em função dos seguintes elementos:

Tempo de serviço docente oficial, prestado depois da profis-
sionalização na qualidade de educador de infância em esta-
belecimentos do âmbito do Ministério do Trabalho e da
Solidariedade;

Tempo de serviço docente prestado no ensino particular e coo-
perativo, computado nos termos dos Decretos-Leis n.os 553/80,
de 21 de Novembro, e 169/85, de 20 de Maio, alterado pelo
Decreto-Lei n.o 17/88, de 21 de Janeiro, desde que certificado
pela Direcção-Geral do Ensino Básico e Secundário;

Tempo de serviço docente após a frequência com aproveitamento
dos cursos de promoção a educadores de infância a que se
referem os despachos n.os 52/80, de 26 de Maio, e 13/EJ/82,
de 20 de Abril, respectivamente;

Tempo de serviço militar obrigatório, desde que prestado após
a profissionalização como educador de infância, mesmo que
ao tempo não possuísse qualquer vínculo à função pública.

7.2 — A graduação profissional de cada candidato corresponderá
à classificação profissional, acrescida de 0,5 valores por cada ano de
serviço prestado nos termos das alíneas referidas no n.o 7.1, até ao
limite de 20 valores.

7.3 — O número de anos de serviço a que se refere o número
anterior é o quociente inteiro da divisão por 365, do número de dias
de serviço prestado desde a data em que iniciou funções, como pro-
fissionalizado, até à data de abertura do concurso.

7.4 — Dentro de cada uma das situações referidas no n.o 7.1 do
presente aviso, os candidatos são ordenados por ordem decrescente
da sua graduação final.

7.5 — Em caso de igualdade de classificação, proceder-se-á à apli-
cação do determinado no n.o 2 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 35/88.

7.6 — A avaliação e classificação final dos candidatos competirá
ao júri do concurso, devendo os critérios de apreciação e ponderação,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constar de actas de reunião do júri, sendo as mes-
mas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho directivo do Centro Regio-
nal de Segurança Social do Centro e entregue em mão ou enviado
em carta registada, com aviso de recepção, dentro do prazo referido
no n.o 1 para a seguinte morada:

Serviço Sub-Regional de Segurança Social de Leiria, Largo da
República, 3, 2414-001 Leiria.

8.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade, serviço de identificação que o emitiu e data da
respectiva validade), situação militar, residência, código postal
e telefone, se o tiver, e estabelecimento de ensino onde exerce
a sua actividade, se for o caso disso;

b) Habilitações literárias;
c) Situação do candidato perante o respectivo quadro de pessoal

e natureza do vínculo;
d) Classificação profissional;
e) Tempo de serviço contável para graduação profissional;
f) Pedido para ser admitido ao concurso, devidamente assinado,

fazendo referência ao Diário da República onde for publicado
o presente aviso;

g) Indicação dos elementos que instruem o requerimento de
admissão a concurso.

8.3 — Juntamente com o requerimento de admissão ao concurso,
os candidatos devem apresentar, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado, assinado e datado;
b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações literárias.

8.4 — É dispensada a apresentação inicial da prova documental
respeitante aos requisitos exigidos pelo artigo 29.o, alíneas a), b), d),
e) e f), do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, desde que os
candidatos declarem, no próprio requerimento, em alíneas separadas
e sob compromisso de honra, a situação em que se encontram rela-
tivamente a cada um desses requisitos.

8.5 — O disposto no número anterior não impede que seja exigida
a qualquer candidato, em caso de dúvida, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.6 — Os funcionários do CRSS do Centro são dispensados da apre-
sentação inicial dos documentos referidos na alínea b) do n.o 8.3,
desde que declarem que constam, e efectivamente constem, do res-
pectivo processo individual.

8.7 — Caso os candidatos ao presente concurso sejam funcionários
ou agentes, devem apresentar uma declaração do serviço onde se
encontram vinculados donde conste a natureza do vínculo, a categoria
que detêm e o tempo de serviço efectivo na categoria, na carreira
e na função pública.

8.8 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
9 — A lista de classificação final do concurso será afixada nos pla-

cards para o efeito existentes na sede e no Serviço Sub-Regional de
Leiria e remetida aos candidatos por ofício registado, se for caso
disso, nos termos do disposto no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.
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10 — O júri do concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Maria José Charters Monteiro Oliveira Dias Pru-
dente Santos, educadora de infância, nos termos do n.o 3 do
artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Vogais efectivos:

Maria Olga Pereira Cruz, educadora de infância, que substituirá
o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Maria Manuela Fernandes Lavado, educadora de infância.

Vogais suplentes:

Maria Fátima Almeida Bonifácio, educadora de infância.
Maria Fernanda Marques Domingos, educadora de infância.

10.1 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar a qualquer candidato
a apresentação de documentos ou informações complementares sobre
os elementos integrantes do curriculum vitae.

20 de Março de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Vogal, F. Soares
de Carvalho.

Centro Regional de Segurança Social do Norte

Serviço Sub-Regional de Viana do Castelo

Rectificação n.o 1073/2000. — Tendo sido publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro de 2000, o aviso
n.o 1277/2000 (2.a série), e tendo o mesmo saído com inexactidão,
rectifica-se que onde se lê «Glória do Céu Boalhosa de Freitas, técnica
profissional principal da carreira de monitor do Instituto de Acção
Social da Divisão da Acção Social de Angra do Heroísmo — auto-
rizada a transferência para o quadro de pessoal deste Centro Regio-
nal» deve ler-se «Glória do Céu Boalhosa de Freitas, técnica pro-
fissional principal da carreira de monitor do Instituto de Acção Social
da Divisão da Acção Social de Angra do Heroísmo — autorizada a
transferência para o quadro de pessoal deste Centro Regional, com
efeitos reportados a 17 de Dezembro de 1999».

22 de Fevereiro de 2000. — O Director, A. Boalhosa de Freitas.

Instituto de Desenvolvimento e Inspecção
das Condições de Trabalho

Despacho (extracto) n.o 7684/2000 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Março de 2000 do vice-presidente da direcção:

Fernando Francisco Pinheiro Correia, João Paulo Nogueira Estanis-
lau, Maria Manuela Lacerda Amaral Gomes, Micaela Seixas Cor-
reia, Neusa Rossana Tavares dos Santos Brandão Magalhães Van-
dúnem, Patrícia da Cruz Nicolau Santos e Rita Manuel de Matos
e Sousa Rodrigues — nomeados provisoriamente, precedendo con-
curso, de harmonia com o disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na categoria de técnico pro-
fissional de 2.a classe do quadro de pessoal do IDICT, aprovado
pela Portaria n.o 596-B/93, de 21 de Junho, e alterado nos termos
do n.o 1 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Março de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Teresa
Rodrigues Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 7685/2000 (2.a série). — Por despachos
de 21 de Março de 2000 do vice-presidente da direcção do Instituto
de Desenvolvimento e Inspecção das Condições de Trabalho e de
24 de Janeiro de 2000 da chefe do gabinete do Secretário Regional
da Região Autónoma dos Açores:

Cesaltina Pires Diogo Rodrigues Oliveira, telefonista do quadro da
Secretaria Regional da Economia — transferida, com a mesma cate-
goria, para o quadro de pessoal do IDICT, com efeitos a partir
do dia 1 de Maio de 2000. (Isentos de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

24 de Março de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Teresa
Rodrigues Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 7686/2000 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Março de 2000 do vice-presidente da direcção do Instituto
de Desenvolvimento e Inspecção das Condições de Trabalho:

Licenciado Jorge Adelino Marecos de Castro Ferreira, técnico supe-
rior de 1.a classe do quadro de pessoal do IDICT na situação de

licença sem vencimento de longa duração — autorizado a regressar
ao serviço, nos termos do disposto no artigo 82.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

27 de Março de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Teresa
Rodrigues Monteiro.

Secretariado Nacional para a Reabilitação e Integração
das Pessoas com Deficiência

Aviso n.o 6512/2000 (2.a série). — Por despacho do conselho
directivo do Secretariado Nacional para a Reabilitação e Integração
das Pessoas com Deficiência de 17 de Março de 2000:

Teresa Margarida Morais Pita Botelho, técnica superior de 2.a classe
do quadro de pessoal deste Secretariado — exonerada, a seu pedido,
a partir de 31 de Março do corrente ano. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Março de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Secretário
Nacional-Adjunto, Fernando da Costa Silva.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Justiça

Despacho n.o 7687/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 6 do artigo 65.o da Lei n.o 47/86, de 15 de Outubro, com
a redacção que lhe foi introduzida pelo artigo 1.o da Lei n.o 60/98,
de 27 de Agosto, ouvido o Conselho Superior do Ministério Público,
autorizo o aumento da totalidade do vencimento relativo ao índice 100
da escala indiciária dos magistrados do Ministério Público à licenciada
Laura Alexandra Meira Pessanha Montenegro Seixas, pelo exercício,
em regime de substituição, das funções de procuradora-adjunta na
comarca de Santa Cruz das Flores a partir de 1 de Janeiro de 2000
e enquanto se mantiver em funções, com exclusão das férias judiciais.

28 de Março de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 7688/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 6 do artigo 65.o da Lei n.o 47/86, de 15 de Outubro, com
a redacção que lhe foi introduzida pelo artigo 1.o da Lei n.o 60/98,
de 27 de Agosto, ouvido o Conselho Superior do Ministério Público,
autorizo a remuneração de quatro quintos do valor relativo ao
índice 100 da escala indiciária dos magistrados do Ministério Público
à licenciada Carla Isabel Viegas Neto pelo exercício, em regime de
substituição, das funções de procurador-adjunto na Comarca de Fer-
reira do Alentejo, a partir de 1 de Janeiro de 2000 e enquanto se
mantiver em exercício de funções, exceptuados os períodos das férias
judiciais.

28 de Março de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 7689/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 6 do artigo 65.o da Lei n.o 47/86, de 15 de Outubro, e na
sequência de informação nesse sentido da Procuradoria-Geral da
República, autorizo o aumento da remuneração para 75 % do valor
relativo ao índice 100 da escala indiciária dos magistrados do Minis-
tério Público à licenciada Ana Maria Xavier Trindade pelo exercício,
em regime de substituição, das funções de procurador-adjunto na
comarca de Carrazeda de Ansiães, com efeitos a partir de 7 de Outubro
de 1999 e enquanto permanecer no exercício das referidas funções,
com exclusão das férias judiciais.

28 de Março de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 7690/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 6 do artigo 65.o do Decreto-Lei n.o 47/86, de 15 de Outubro,
com a redacção que lhe foi introduzida pelo artigo 1.o da Lei n.o 60/98,
de 27 de Agosto, ouvido o Conselho Superior do Ministério Público,
autorizo a remuneração de dois quintos do vencimento de procu-
rador-adjunto à licenciada Isabel Maria Paiva Pinheiro de Magalhães,
pelo exercício, em regime de substituição, das funções de procura-
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dor-adjunto na comarca de Santa Cruz das Flores no período que
decorre a partir de 16 de Julho, inclusive, a 15 de Setembro de 1999.

28 de Março de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 7691/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 17 de Março de 2000:

Linabela do Sacramento Filhó — contratada em regime de contrato
de trabalho a termo certo, por três meses, automaticamente reno-
vável até ao limite de um ano, para exercer funções no Cartório
Notarial da Vidigueira, com direito a remuneração mensal cor-
respondente a 100 000$, acrescida do subsídio de alimentação. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Março de 2000. — O Notário, Ardechir Cae-Cobade Rostom.

Despacho n.o 7692/2000 (2.a série). — Por despacho de 13 de
Março de 2000 do director-geral:

Licenciada Ana Cláudia Borges Fernandes da Silva, adjunta do con-
servador da 2.a Conservatória do Registo Predial de Vila Nova
de Gaia — nomeada conservadora dos Registos Civil e Predial de
Torre de Moncorvo e exonerada à data da posse no novo lugar.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

27 de Março de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 7693/2000 (2.a série). — Por despachos de 24 de
Março de 2000 do director-geral:

Licenciada Maria de Fátima Rebelo Pinheiro Frias, conservadora dos
Registos Civil e Predial de Sever do Vouga, a exercer, em regime
de requisição, funções de conservadora auxiliar na 1.a Conservatória
do Registo Predial de Vila Nova de Gaia — prorrogada a requisição
na 1.a Conservatória do Registo Predial de Vila Nova de Gaia
por um ano, com efeitos a partir de 22 de Março de 2000.

Licenciado Pedro Jorge Vidal Pires Genésio, notário do Cartório
Notarial de Baião, a exercer, em regime de requisição, funções
de conservador auxiliar na Conservatória do Registo Comercial
do Porto — prorrogada a requisição na Conservatória do Registo
Comercial do Porto por um ano, com efeitos a partir de 18 de
Maio de 2000.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

27 de Março de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 7694/2000 (2.a série). — Por despacho de 24 de
Março de 2000 do director-geral:

Licenciada Maria Manuela Ribeiro Lemos Pinto, conservadora da
1.a Conservatória do Registo Predial de Sintra — nomeada inte-
rinamente para o lugar de conservadora da 3.a secção da Con-
servatória do Registo Comercial de Lisboa. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

27 de Março de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Declaração n.o 123/2000 (2.a série). — Declara-se que, nos ter-
mos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
e com efeitos a partir de 18 de Março de 2000, foi convertida em
definitiva a nomeação, em comissão de serviço, da chefe de repartição
desta Direcção-Geral Ana Maria Almeida Prata Correia.

23 de Março de 2000. — O Subdirector-Geral, Domingos Baptista.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Despacho (extracto) n.o 7695/2000 (2.a série). — Por despachos
do director-geral dos Serviços Prisionais de 16 de Março de 2000:

Licenciado Alexis Manuel Vairinhos Mendonça, contratado em
regime de contrato de trabalho a termo certo — nomeado defi-
nitivamente, precedendo concurso, no lugar de assistente de esto-

matologia da carreira médica hospitalar, escalão 1, índice 118, do
quadro de pessoal dos serviços externos desta Direcção-Geral.

Licenciada Cristina Amélia Duarte Simões, contratada em regime
de contrato de trabalho a termo certo — nomeada definitivamente,
precedendo concurso, no lugar de assistente de estomatologia da
carreira médica hospitalar, escalão 1, índice 118, do quadro de
pessoal dos serviços externos desta Direcção-Geral.

Por despacho do director-geral dos Serviços Prisionais de 23 de
Março de 2000:

Ana Sofia Bernardino Marques Figueiredo Camões, contratada em
regime de contrato de trabalho a termo certo — nomeada defi-
nitivamente, precedendo concurso, no lugar de assistente admi-
nistrativa, escalão 1, índice 190, do quadro de pessoal dos serviços
centrais e externos desta Direcção-Geral.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Março de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Instituto de Medicina Legal de Lisboa

Aviso n.o 6513/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para um lugar de electricista. — 1 — Nos termos do disposto
no artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 31 de Dezembro de 1999 da administradora
do Instituto de Medicina Legal de Lisboa, no uso das competências
próprias de gestão de pessoal, nos termos do artigo 22.o, n.os 1 e
2, do Decreto-Lei n.o 11/98, de 24 de Janeiro, e da competência dele-
gada pela directora do Instituto de Medicina Legal de Lisboa, pelo
despacho n.o 1548/2000, de 20 de Dezembro, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 17, de 21 de Janeiro, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso externo geral de ingresso para
o preenchimento de um lugar na categoria de operário da carreira
de operário qualificado do quadro de pessoal do Instituto de Medicina
Legal de Lisboa, constante do mapa anexo à Portaria n.o 441/99,
de 18 de Junho.

1.1 — O lugar posto a concurso foi objecto de descongelamento
pelo despacho conjunto n.o 869/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 238, de 12 de Outubro, e atribuído ao Instituto de Medi-
cina Legal de Lisboa por despacho de 27 de Setembro de 1999 do
Primeiro-Ministro e do Ministro das Finanças.

1.2 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, nos
termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de
Janeiro, esta informou não existir pessoal na situação de disponi-
bilidade ou inactividade, através do ofício n.o 1359, de 3 de Novembro
de 1999.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento do lugar indicado, caducando com o preenchimento do
mesmo.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, 427/89, de 7 de Dezembro, e 248/85, de 15 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
é o descrito no mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de
Julho.

5 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada para a categoria, nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro; as condições de trabalho e regalias sociais são as
genericamente vigentes para os funcionários da Administração Pública
e do Ministério da Justiça.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Instituto de Medi-
cina Legal de Lisboa, sito na Rua de Manuel Bento de Sousa, 3,
em Lisboa.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se ao presente con-

curso os indivíduos, vinculados ou não à função pública, que satisfaçam
os requisitos constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
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e) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

f) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório.

7.2 — Requisitos especiais — possuir a escolaridade obrigatória e
formação ou experiência profissional adequada ao exercício da pro-
fissão, de duração não inferior a dois anos (artigos 12.o e 13.o do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro).

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

Prova de conhecimentos práticos;
Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A prova de conhecimentos será prática, com a duração não
superior a uma hora, visando avaliar a preparação dos candidatos
para o desempenho das tarefas inerentes ao conteúdo funcional da
respectiva carreira, e incidirá sobre os temas constantes do despacho
conjunto do Secretário de Estado da Justiça e do director-geral da
Administração Pública de 13 de Setembro de 1999, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 226, de 27 de Setembro de 1999.

8.2 — A entrevista profissional de selecção será pontuada de 0 a
20 valores e visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva
e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, por
aplicação da fórmula seguinte:

EPS=EI+DO+CCAM
3

em que:

EI=estruturação de ideias;
DO=organização do discurso oral;
CCAM=capacidade crítica e de adaptação à mudança.

8.3 — A ordenação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples das classificações obtidas, de acordo com a seguinte
fórmula:

CF=2PC+EPS
3

8.4 — A não comparência aos métodos de selecção eliminatórios
determina a exclusão do candidato.

8.5 — Em caso de igualdade de classificação, constituem critérios
de preferência os mencionados no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — A avaliação e classificação final dos candidatos competirá ao
júri do concurso, devendo os critérios de apreciação e ponderação,
bem como o sistema de classificação final, constar em actas de reunião
do júri, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que soli-
citadas, nos termos do n.o 1, alínea g), do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas através de requerimento, entregue pessoalmente ou
remetido pelo correio, com aviso de recepção, dirigido à adminis-
tradora do Instituto de Medicina Legal de Lisboa, Rua de Manuel
Bento de Sousa, 3, 1150 Lisboa.

10.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação (nome, data de nascimento, número do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, resi-
dência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, serviço e local onde desempenha funções, no caso

de candidatos com vínculo à Administração Pública;
d) Lugar a que se candidata, indicando o Diário da República

onde vem publicado;
e) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2

do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
de que reúne os requisitos gerais para a admissão ao concurso
constantes do artigo 29.o do referido decreto-lei;

f) Quaisquer outros elementos que os concorrentes considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito.

Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte do-
cumentação:

a) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias/profissionais;

b) Declaração, emitida pelo serviço de origem, da qual conste,
de maneira inequívoca, a existência do vínculo à função
pública e a antiguidade na carreira, na categoria e na função
pública, se for caso disso;

c) Qualquer outro documento que o candidato entender juntar.

11 — Em caso de dúvida, o júri poderá exigir aos candidatos a
apresentação dos documentos comprovativos das suas declarações.

12 — O júri informará os candidatos da data, da hora e do local
das provas de conhecimentos.

12.1 — As listas de admissão e de classificação final serão publicadas
nos termos dos artigos 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

13 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso o
concurso rege-se pelas disposições previstas no Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — O júri terá a constituição que a seguir se refere, sendo o

respectivo presidente substituído nas suas faltas e ou impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo:

Presidente — Floriana Jesus Gonçalves Alendouro, assistente
administrativa especialista do quadro de pessoal do Instituto
de Medicina Legal de Lisboa.

Vogais efectivos:

Ricardo Conde Antunes Sales, electricista principal do qua-
dro de pessoal do Instituto de Medicina Legal de Lisboa.

Maria Susana Santos Abreu, assistente administrativa prin-
cipal do quadro de pessoal do Instituto de Medicina Legal
de Lisboa.

Vogais suplentes:

Maria de Lurdes Fernandes Silva, assistente administrativa
principal do quadro de pessoal do Instituto de Medicina
Legal de Lisboa.

Maria Rosa da Silva Costa, assistente administrativa prin-
cipal do quadro de pessoal do Instituto de Medicina Legal
de Lisboa.

21 de Março de 2000. — A Administradora, Ana Raposo.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos para ingresso
na carreira do grupo de operário

Prova prática:

1) Detectar deficiências eléctricas e electrónicas;
2) Executar trabalhos de conservação directa nos edifícios — ins-

talações eléctricas, máquinas, equipamentos, quadros de dis-
tribuição, caixas de fusíveis, contadores, interruptores e
tomadas;

3) Instalação e isolamento de circuitos eléctricos.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 7696/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 4.o e 21.o do Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro,
e nos artigos 35.o e 40.o do Código do Procedimento Administrativo
e no uso das minhas competências, delego nos presidentes das Comis-
sões de Coordenação Regional as seguintes competências:

a) Presidente da Comissão de Coordenação da Região do Norte,
engenheiro Luís Garcia Braga da Cruz — autorizar as des-
locações a Espanha do representante da Comissão de Coor-
denação Regional nas reuniões de trabalho a efectuar no
âmbito da Comunidade de Trabalho Galiza — Norte de Por-
tugal e Castela e Leão — Norte de Portugal e as deslocações
efectuadas no âmbito de projectos de cooperação inter-re-
gional e da Conferência das Regiões Periféricas Marítimas
(CRPM), bem como o respectivo pagamento das despesas
de transporte e antecipação de ajudas de custo;

b) Presidente da Comissão de Coordenação do Centro, enge-
nheiro João Vasco da Fonseca Jorge Ribeiro — autorizar as
deslocações a Espanha no âmbito das actividades que decor-
rem dos protocolos de cooperação assinados entre a Região
Centro e as Regiões de Castilla y León e Extremadura, bem
como o respectivo pagamento das despesas de transporte e
antecipação das ajudas de custo;

c) Presidente da Comissão de Coordenação de Lisboa e Vale
do Tejo, engenheiro António Fonseca Ferreira — autorizar
deslocações ao estrangeiro, incluindo o pagamento antecipado
de ajudas de custo e o pagamento de transporte, no âmbtio
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de projectos e protocolos de colaboração com entidades
estrangeiras e das actividades cometidas aos observatórios a
funcionar junto da Comissão de Coordenação Regional;

d) Presidente da Comissão de Coordenação da Região do Alen-
tejo, Dr. José Ernesto Ildefonso Leão d’Oliveira — autorizar
deslocações a Espanha no âmbito da Cooperação Transfron-
teiriça com as Juntas da Extremadura e da Andaluzia, bem
como o respectivo pagamento das despesas de transporte e
antecipação de ajudas de custo;

e) Presidente da Comissão de Coordenação da Região do
Algarve, Prof. Doutor João Pinto Guerreiro — autorizar des-
locações a Espanha no âmbito da Cooperação Transfrontei-
riça Algarve/Andaluzia, bem como o respectivo pagamento
das despesas de transporte e antecipação de ajudas de custo.

20 de Março de 2000. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria
da Costa Guimarães Ferreira.

Comissão de Coordenação da Região do Algarve

Aviso n.o 6514/2000 (2.a série). — Por despacho da Ministra do
Planeamento de 13 de Março de 2000:

Vítor Emanuel Murta Marcos — autorizada a cessação de funções,
a seu pedido, como vice-presidente da Comissão de Coordenação
da Região do Algarve, com efeitos a partir de 1 de Março de
2000.

21 de Março de 2000. — O Administrador, Joaquim Grave Rama-
lho.

Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional

Aviso n.o 6515/2000 (2.a série). — 1 — A Direcção-Geral do
Desenvolvimento Regional, sita na Rua de São Julião, 63,
1149-030 Lisboa, recorrendo aos instrumentos de mobilidade previstos
no Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, pretende
admitir, por requisição ou transferência, operador de reprografia e
impressor de offset.

2 — As condições de trabalho e regalias sociais são as generica-
mente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

3 — Os eventuais interessados deverão, no prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso, apresentar os seus
pedidos, mediante requerimento dirigido à directora-geral do Desen-
volvimento Regional, a enviar para a morada acima indicada, dele
devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa;
b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Experiência profissional, com indicação das funções com mais

interesse para o lugar a que se candidata, e ainda menção
expressa da categoria, serviço a que pertence e antiguidade
na actual categoria, na carreira e na função pública.

4 — A selecção ficará dependente de entrevista a realizar aos can-
didatos, os quais serão oportunamente contactados por telefone ou
ofício.

21 de Março de 2000. — A Directora-Geral, Irene Veloso.

Rectificação n.o 1074/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 15 669/99, a p. 16 109, do Diário da República,
2.a série, n.o 251, de 27 de Outubro de 1999, rectifica-se que onde
se lê «dois lugares» deve ler-se «três lugares».

21 de Março de 2000. — A Directora-Geral, Irene Veloso.

Rectificação n.o 1075/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 5107/2000 (2.a série), a p. 5316, do Diário da
República, 2.a série, n.o 68, de 21 de Março de 2000, rectifica-se que,
no n.o 1.2, onde se lê «204/91, de 17 de Junho» deve ler-se «204/91,
de 7 de Junho». (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

21 de Março de 2000. — A Directora-Geral, Irene Veloso.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 648/2000 (2.a série). — Pela portaria n.o 103-B/97
(2.a série), publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 65, de
18 de Março de 1997, foi constituído o Conselho Cinegético e da
Conservação da Fauna Municipal de Peniche.

Verificaram-se, entretanto, alterações na constituição dos seus
elementos.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do Desenvol-

vimento Rural e das Pescas, ao abrigo do n.o 4 do artigo 133.o do
Decreto-Lei n.o 136/96, de 14 de Agosto, alterar a portaria n.o 103-B/97
(2.a série), de 18 de Março, no seguinte:

«Representantes dos caçadores:

António Fernando Martins Matias.
Fernando Vala Bruno.

Representante das associações de defesa do ambiente:

Mário Alberto Casimiro de Sousa.

Representantes dos agricultores:

António Manuel Prioste Salvador.
Mário Carvalho Ferreira.
Vítor Manuel Pinheiro Rodrigues.

Autarca de freguesia:

Manuel Machado Chagas.»

27 de Março de 2000. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural.

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 7697/2000 (2.a série). — Tendo vindo a constatar
que os avisos de abertura para preenchimento de cargos dirigentes
dos vários organismos deste Ministério, a partir da entrada em vigor
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, não têm obedecido, de um modo
geral, ao disposto no n.o 3 do artigo 4.o, conjugado com a alínea a)
do n.o 1 do artigo 10.o, do mesmo diploma legal, uma vez que não
se discriminam as condições preferenciais de habilitações e experiência
consideradas necessárias ao desempenho do cargo a prover, limitan-
do-se a referências genéricas à detenção dos requisitos cumulativos
constantes da Lei n.o 49/99 e do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, determino a anulação de todos os concursos para cargos diri-
gentes, ainda não concluídos, que não obedeçam aos normativos esta-
belecidos nas disposições legais supramencionadas.

Mais se determina, em consequência, que não seja publicitado qual-
quer aviso de abertura de concursos sem que tenha sido previamente
submetido a parecer da Secretaria-Geral deste Ministério.

25 de Janeiro de 2000. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Despacho n.o 7698/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos e ao
abrigo do disposto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, nomeio o licenciado em Economia, Victor Manuel
Candeias Dórdio, do quadro único do Ministério da Educação, para
prestar apoio técnico no âmbito do meu Gabinete.

2 — A presente nomeação manter-se-á em vigor até à cessação
das minhas actuais funções, podendo, no entanto, ser revogado a
todo o tempo.

3 — É atribuída ao nomeado a remuneração correspondente à de
adjunto de gabinete, incluindo despesas de representação e subsídios
de férias, de Natal e de refeição.

4 — O nomeado terá ainda direito quando se deslocar em missão
oficial no País ou no estrangeiro aos abonos das correspondentes
despesas de transportes e ajudas de custo no montante igual ao que
estiver em vigor para o escalão em que está integrado na tabela salarial
do novo sistema retributivo da função pública.

21 de Março de 2000. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.
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Despacho n.o 7699/2000 (2.a série). — Com efeitos reportados
à presente data, exonero, a seu pedido, o licenciado em Economia
Victor Manuel Candeias Dórdio, do quadro único do Ministério da
Educação, das funções de adjunto do meu Gabinete, para que havia
sido nomeado por meu despacho de 25 de Outubro de 1999.

21 de Março de 2000. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar

Aviso n.o 6516/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, autorizado por despacho do director-geral de Fiscalização e Con-
trolo da Qualidade Alimentar de 28 de Março de 2000, se encontra
aberto concurso interno de acesso geral, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, para o preenchimento de um lugar de inspector superior prin-
cipal da carreira de inspecção superior do grupo de inspecção superior
do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar, constante no mapa anexo à Portaria
n.o 312/99, de 12 de Maio, sendo este lugar destinado a funcionários
pertencentes ao quadro desta Direcção-Geral da carreira de inspecção
superior e ainda aos referidos no n.o 1 do artigo 44.o do Decreto-Lei
n.o 98/97, de 26 de Abril, caducando a validade do concurso com
o preenchimento do lugar.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 98/97, de 26 de Abril,
e 204/98, de 11 de Julho.

3 — Conteúdo funcional do lugar a prover — ao lugar a preencher
competem as funções definidas nos n.os 1 e 2 do artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 98/97, de 26 de Abril.

4 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se os funcionários que, até ao termo do prazo de apresentação
das candidaturas, satisfaçam as condições constantes do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como as da alínea c)
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 98/97, de 26 de Abril, e ou as
do n.o 1 do artigo 44.o do mesmo diploma legal.

5 — Local de trabalho, remuneração e condições de traba-
lho — situa-se em Lisboa, na Avenida do Conde de Valbom, 98, ou
na Rua Alexandre, 6, 3.o, ou na Rua António, 20, 1.o, sendo a remu-
neração fixada pelo mapa III anexo ao Decreto-Lei n.o 98/97, de 26
de Abril, e as condições de trabalho as genericamente vigentes para
os funcionários da Administração Pública.

6 — Método de selecção — avaliação curricular.
6.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores

e resultará da valoração obtida no referido método.
6.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-

ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao director-geral de Fis-
calização e Controlo da Qualidade Alimentar, podendo ser entregue
pessoalmente ou remetido pelo correio, registado, com aviso de recep-
ção, expedido até ao termo do prazo fixado para apresentação das
candidaturas, para a Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo da
Qualidade Alimentar, sita na Avenida do Conde de Valbom, 98,
1050 Lisboa, dele devendo constar os seguintes elementos actua-
lizados:

a) Identificação completa (nome, estado civil, número e data
de validade do bilhete de identidade, residência, código postal
e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou constituírem motivo de preferência legal, os
quais serão tidos em conta pelo júri se devidamente com-
provados;

e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais de admissão ao concurso e de provimento
em funções públicas enunciados no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.1 — O requerimento de admissão será acompanhado obrigato-
riamente da seguinte documentação:

a) Currículo profissional actualizado, datado e assinado, com
a indicação, designadamente, das tarefas e funções que exerce

e as que desempenhou anteriormente e correspondentes
períodos, bem como as habilitações académicas e a formação
profissional;

b) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, do ser-
viço da qual constem, de maneira inequívoca, a existência
e natureza do vínculo, a categoria que detém, a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública, bem como a
classificação de serviço quantitativa nos anos relevantes para
efeito do concurso;

c) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

acções de formação profissional e da respectiva duração.

7.2 — Tratando-se de candidatos do quadro da Direcção-Geral de
Fiscalização e Controlo da Qualidade Alimentar, é dispensável a apre-
sentação dos documentos que constem dos respectivos processos
individuais.

7.3 — A falta de apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão exigidos no presente aviso implica a exclusão
dos candidatos, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.4 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos serviços a que
pertencem os candidatos os elementos que considere necessários,
designadamente os seus processos individuais, bem como exigir dos
candidatos a apresentação de documentos comprovativos de factos
por eles referidos que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

7.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

7.6 — A relação dos candidatos será publicitada por afixação no
local referido no n.o 7 do presente aviso e os candidatos excluídos
serão notificados nos termos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

8 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Maria de Lurdes Santos Gonçalves, directora
de serviços.

Vogais efectivos:

1.o Engenheira Elisabete Maria de Azevedo Bagueixe, ins-
pectora superior assessora principal da carreira de ins-
pecção superior.

2.o Engenheira Maria Luísa Fernando Silva, inspectora supe-
rior assessora da carreira de inspecção superior.

Vogais suplentes:

1.o Engenheiro António Gonçalves Fernandes, assessor da
carreira de engenheiro.

2.o Dr. Fernando Luís Pinto dos Santos Amaral, inspector
superior principal da carreira de inspecção superior.

8.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

28 de Março de 2000. — O Director-Geral, João António Ribas
de Sousa e Silva.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral de Fiscalização e Controlo da Qualidade
Alimentar:

. . . (nome completo), . . . (estado civil), . . . (filiação), portador
do bilhete de identidade n.o . . . , emitido em . . . / . . . / . . . pelo
Arquivo de Identificação de . . . , . . . (data de validade), contribuinte
fiscal n.o . . . , residente . . . , . . . (código postal), telefone n.o . . . ,
habilitações literárias . . . , tipo de vínculo . . . , do quadro de pessoal
. . . (organismo a que pertence), . . . (antiguidade na categoria, na
carreira e na função pública), vem solicitar a V. Ex.a se digne admi-
ti-lo(a) ao concurso . . . (tipo de concurso) para o preenchimento
de . . . (vagas) na categoria . . . da carreira . . . , conforme aviso
n.o . . . /2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o . . . , de . . . / . . . /2000.

Mais se declara, sob compromisso de honra, para efeitos do disposto
no n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
possuir os requisitos exigidos no n.o 2 do artigo 29.o do mesmo diploma
legal.

Pede deferimento.
. . . (data e assinatura).

Aviso n.o 6517/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, autorizado por despacho do director-geral de Fiscalização e Con-
trolo da Qualidade Alimentar de 28 de Março de 2000, se encontra
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aberto concurso interno de acesso geral, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, para o preenchimento de quatro lugares de inspector superior
assessor principal da carreira de inspecção superior do grupo de ins-
pecção superior do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Fisca-
lização e Controlo da Qualidade Alimentar, constante no mapa anexo
à Portaria n.o 312/99, de 12 de Maio, sendo estes lugares destinados
a funcionários pertencentes ao quadro desta Direcção-Geral da car-
reira de inspecção superior e ainda aos referidos no n.o 1 do artigo 44.o
do Decreto-Lei n.o 98/97, de 26 de Abril, caducando a validade do
concurso com o preenchimento dos lugares.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 98/97, de 26 de Abril,
e 204/98, de 11 de Julho.

3 — Conteúdo funcional dos lugares a prover — aos lugares a
preencher competem as funções definidas nos n.os 1 e 2 do artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 98/97, de 26 de Abril.

4 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se os funcionários que, até ao termo do prazo de apresentação
das candidaturas, satisfaçam as condições constantes do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como as da alínea a)
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 98/97, de 26 de Abril, e ou as
do n.o 1 do artigo 44.o do mesmo diploma legal.

5 — Local de trabalho, remuneração e condições de traba-
lho — situa-se em Lisboa, na Avenida do Conde de Valbom, 98, ou
na Rua Alexandre, 6, 3.o, ou na Rua António, 20, 1.o, sendo a remu-
neração fixada pelo mapa III anexo ao Decreto-Lei n.o 98/97, de 26
de Abril, e as condições de trabalho as genericamente vigentes para
os funcionários da Administração Pública.

6 — Método de selecção — avaliação curricular.
6.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores

e resultará da valoração obtida no referido método.
6.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-

ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao director-geral de Fis-
calização e Controlo da Qualidade Alimentar, podendo ser entregue
pessoalmente ou remetido pelo correio, registado, com aviso de recep-
ção, expedido até ao termo do prazo fixado para apresentação das
candidaturas, para a Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo da
Qualidade Alimentar, sita na Avenida do Conde de Valbom, 98,
1050 Lisboa, dele devendo constar os seguintes elementos actua-
lizados:

a) Identificação completa (nome, estado civil, número e data
de validade do bilhete de identidade, residência, código postal
e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou constituírem motivo de preferência legal, os
quais serão tidos em conta pelo júri se devidamente com-
provados;

e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais de admissão ao concurso e de provimento
em funções públicas enunciados no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.1 — O requerimento de admissão será acompanhado obrigato-
riamente da seguinte documentação:

a) Currículo profissional actualizado, datado e assinado, com
a indicação, designadamente, das tarefas e funções que exerce
e as que desempenhou anteriormente e correspondentes
períodos, bem como as habilitações académicas e a formação
profissional;

b) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, do ser-
viço da qual constem, de maneira inequívoca, a existência
e natureza do vínculo, a categoria que detém, a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública, bem como a
classificação de serviço quantitativa nos anos relevantes para
efeito do concurso;

c) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

acções de formação profissional e da respectiva duração.

7.2 — Tratando-se de candidatos do quadro da Direcção-Geral de
Fiscalização e Controlo da Qualidade Alimentar, é dispensável a apre-
sentação dos documentos que constem dos respectivos processos
individuais.

7.3 — A falta de apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão exigidos no presente aviso implica a exclusão
dos candidatos, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.4 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos serviços a que
pertencem os candidatos os elementos que considere necessários,
designadamente os seus processos individuais, bem como exigir dos
candidatos a apresentação de documentos comprovativos de factos
por eles referidos que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

7.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

7.6 — A relação dos candidatos será publicitada por afixação no
local referido no n.o 7 do presente aviso e os candidatos excluídos
serão notificados nos termos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

8 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Maria de Lurdes Santos Gonçalves, directora
de serviços.

Vogais efectivos:

1.o Dr. Pedro de Matos Cortes Picciochi, chefe de divisão.
2.o Engenheira Elisabete Maria de Azevedo Bagueixe, chefe

de divisão.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Graciete Eugénia Correia de Sousa Ferreira, chefe
de divisão.

2.o Engenheiro António Manuel Lopes Costa, assessor prin-
cipal da carreira de engenheiro.

8.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

28 de Março de 2000. — O Director-Geral, João António Ribas
de Sousa e Silva.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral de Fiscalização e Controlo da Qualidade
Alimentar:

. . . (nome completo), . . . (estado civil), . . . (filiação), portador
do bilhete de identidade n.o . . . , emitido em . . . / . . . / . . . pelo
Arquivo de Identificação de . . . , . . . (data de validade), contribuinte
fiscal n.o . . . , residente . . . , . . . (código postal), telefone n.o . . . ,
habilitações literárias . . . , tipo de vínculo . . . , do quadro de pessoal
. . . (organismo a que pertence), . . . (antiguidade na categoria, na
carreira e na função pública), vem solicitar a V. Ex.a se digne admi-
ti-lo(a) ao concurso . . . (tipo de concurso) para o preenchimento
de . . . (vagas) na categoria . . . da carreira . . . , conforme aviso
n.o . . . /2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o . . . , de . . . / . . . /2000.

Mais se declara, sob compromisso de honra, para efeitos do disposto
no n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
possuir os requisitos exigidos no n.o 2 do artigo 29.o do mesmo diploma
legal.

Pede deferimento.
. . . (data e assinatura).

Aviso n.o 6518/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, autorizado por despacho do director-geral de Fiscalização e Con-
trolo da Qualidade Alimentar de 28 de Março de 2000, se encontra
aberto concurso interno de acesso geral, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, para o preenchimento de dois lugares de inspector superior
assessor da carreira de inspecção superior do grupo de inspecção
superior do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Fiscalização e
Controlo da Qualidade Alimentar, constante no mapa anexo à Portaria
n.o 312/99, de 12 de Maio, sendo estes lugares destinados a funcionários
pertencentes ao quadro desta Direcção-Geral da carreira de inspecção
superior e ainda aos referidos no n.o 1 do artigo 44.o do Decreto-Lei
n.o 98/97, de 26 de Abril, caducando a validade do concurso com
o preenchimento dos lugares.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 98/97, de 26 de Abril,
e 204/98, de 11 de Julho.

3 — Conteúdo funcional dos lugares a prover — aos lugares a
preencher competem as funções definidas nos n.os 1 e 2 do artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 98/97, de 26 de Abril.

4 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se os funcionários que, até ao termo do prazo de apresentação
das candidaturas, satisfaçam as condições constantes do artigo 29.o
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do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como as da alínea b)
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 98/97, de 26 de Abril, e ou as
do n.o 1 do artigo 44.o do mesmo diploma legal.

5 — Local de trabalho, remuneração e condições de traba-
lho — situa-se em Lisboa, na Avenida do Conde de Valbom, 98, ou
na Rua Alexandre, 6, 3.o, ou na Rua António, 20, 1.o, sendo a remu-
neração fixada pelo mapa III anexo ao Decreto-Lei n.o 98/97, de 26
de Abril, e as condições de trabalho as genericamente vigentes para
os funcionários da Administração Pública.

6 — Método de selecção — avaliação curricular.
6.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores

e resultará da valoração obtida no referido método.
6.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-

ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao director-geral de Fis-
calização e Controlo da Qualidade Alimentar, podendo ser entregue
pessoalmente ou remetido pelo correio, registado, com aviso de recep-
ção, expedido até ao termo do prazo fixado para apresentação das
candidaturas, para a Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo da
Qualidade Alimentar, sita na Avenida do Conde de Valbom, 98,
1050 Lisboa, dele devendo constar os seguintes elementos actua-
lizados:

a) Identificação completa (nome, estado civil, número e data
de validade do bilhete de identidade, residência, código postal
e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou constituírem motivo de preferência legal, os
quais serão tidos em conta pelo júri se devidamente com-
provados;

e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais de admissão ao concurso e de provimento
em funções públicas enunciados no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.1 — O requerimento de admissão será acompanhado obrigato-
riamente da seguinte documentação:

a) Currículo profissional actualizado, datado e assinado, com
a indicação, designadamente, das tarefas e funções que exerce
e as que desempenhou anteriormente e correspondentes
períodos, bem como as habilitações académicas e a formação
profissional;

b) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, do ser-
viço da qual constem, de maneira inequívoca, a existência
e natureza do vínculo, a categoria que detém, a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública, bem como a
classificação de serviço quantitativa nos anos relevantes para
efeito do concurso;

c) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

acções de formação profissional e da respectiva duração.

7.2 — Tratando-se de candidatos do quadro da Direcção-Geral de
Fiscalização e Controlo da Qualidade Alimentar, é dispensável a apre-
sentação dos documentos que constem dos respectivos processos
individuais.

7.3 — A falta de apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão exigidos no presente aviso implica a exclusão
dos candidatos, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.4 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos serviços a que
pertencem os candidatos os elementos que considere necessários,
designadamente os seus processos individuais, bem como exigir dos
candidatos a apresentação de documentos comprovativos de factos
por eles referidos que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

7.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

7.6 — A relação dos candidatos será publicitada por afixação no
local referido no n.o 7 do presente aviso e os candidatos excluídos
serão notificados nos termos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

8 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Engenheira Elisabete Maria de Azevedo Bagueixe,
inspectora superior assessora principal da carreira de inspecção
superior.

Vogais efectivos:

1.o Engenheira Maria Luísa Fernando Silva, inspectora supe-
rior assessora da carreira de inspecção superior.

2.o Engenheira Maria Cristina da Costa Mendes Victor, ins-
pectora superior assessora da carreira de inspecção
superior.

Vogais suplentes:

1.o Engenheira Maria da Madre de Deus Pimenta Reynolds
de Sousa, inspectora superior assessora da carreia de ins-
pecção superior.

2.o Engenheiro António Gonçalves Fernandes, assessor da
carreira de engenheiro.

8.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

28 de Março de 2000. — O Director-Geral, João António Ribas
de Sousa e Silva.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral de Fiscalização e Controlo da Qualidade
Alimentar:

. . . (nome completo), . . . (estado civil), . . . (filiação), portador
do bilhete de identidade n.o . . . , emitido em . . . / . . . / . . . pelo
Arquivo de Identificação de . . . , . . . (data de validade), contribuinte
fiscal n.o . . . , residente . . . , . . . (código postal), telefone n.o . . . ,
habilitações literárias . . . , tipo de vínculo . . . , do quadro de pessoal
. . . (organismo a que pertence), . . . (antiguidade na categoria, na
carreira e na função pública), vem solicitar a V. Ex.a se digne admi-
ti-lo(a) ao concurso . . . (tipo de concurso) para o preenchimento
de . . . (vagas) na categoria . . . da carreira . . . , conforme aviso
n.o . . . /2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o . . . , de . . . / . . . /2000.

Mais se declara, sob compromisso de honra, para efeitos do disposto
no n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
possuir os requisitos exigidos no n.o 2 do artigo 29.o do mesmo diploma
legal.

Pede deferimento.
. . . (data e assinatura).

Direcção-Geral de Veterinária

Aviso n.o 6519/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 6 de Março de 2000 do director-geral de Vete-
rinária, encontra-se aberto concurso interno de acesso geral, nos ter-
mos da alínea a) do n.o 4 do artigo 6.o e do n.o 2 do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, para:

Categoria e carreira — programador-adjunto de 1.a classe da car-
reira de programador;

Serviço e local de trabalho — Direcção-Geral de Veterinária, em
Lisboa.

2 — Lugares — o concurso visa o preenchimento de dois lugares
nas áreas de desenvolvimento de aplicações.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento das vagas mencionadas, caducando com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 177/95, de 26 de Julho;
Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

5 — Método de selecção — o recrutamento far-se-á nos termos da
alínea d) do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de
Janeiro, sendo utilizada como selecção a avaliação curricular.

6 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0
a 20 valores, resultará da classificação obtida no método de selecção,
considerando-se não aprovados os candidatos que na classificação
final obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
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pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo — 10 dias úteis contados a partir do dia seguinte à

data da publicação do presente aviso;
7.2 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, redigido em papel normalizado, branco ou de cor pálida,
de formato A4 ou em papel contínuo, dirigido ao director-geral de
Veterinária, com indicação do concurso a que se candidatam, podendo
ser entregue directamente na Direcção de Serviços de Gestão e Admi-
nistração, Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, sita
no Largo da Academia Nacional das Belas-Artes, 2 e 3, 1249-105 Lis-
boa, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até
ao termo do prazo fixado, devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade e arquivo de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Quaisquer outros elementos que os concorrentes considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

8 — O requerimento deverá ser elaborado de acordo com a minuta
anexa a este aviso e que dele faz parte integrante:

9 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Currículo profissional detalhado, datado e assinado pelo pró-
prio, do qual devem constar, designadamente, as habilitações
literárias, as funções que exerce, bem como as que exerceu
anteriormente, com a indicação dos respectivos períodos de
duração e actividades relevantes, assim como a formação pro-
fissional detida, com indicação das acções de formação fina-
lizadas (cursos, estágios, especializações, seminários, indi-
cando a respectiva duração, datas de realização e entidades
promotoras);

b) Declaração, devidamente actualizada (data reportada ao
prazo estabelecido para apresentação das candidaturas) e
autenticada, passada pelo serviço de origem, da qual constem,
de forma inequívoca, a existência e natureza do vínculo, a
categoria detida, o escalão e índice e a antiguidade na cate-
goria, na carreira e na função pública, bem como as clas-
sificações de serviço relevantes para o concurso;

c) Documentos comprovativos da formação profissional, autên-
ticos ou autenticados.

10 — Aos candidatos pertencentes à Direcção-Geral de Veterinária
não é exigida a apresentação da declaração a que se refere a alínea b)
do n.o 9, sendo ainda dispensada a apresentação de documentos com-
provativos que se encontrem arquivados no processo individual.

11 — A não apresentação, pelos candidatos não pertencentes à
Direcção-Geral de Veterinária, do documento comprovativo dos
requisitos de admissão exigido na alínea b) do n.o 9 determina a
exclusão do concurso.

12 — A relação dos candidatos admitidos e a lista da classificação
final serão afixadas nos locais a seguir referidos, sendo remetidas
por carta registada, com aviso de recepção, àqueles que se encontrem
ausentes em serviço ou situação legalmente justificada, nos termos
do n.o 2 do artigo 33.o, do artigo 34.o e da alínea c) do n.o 1 e
do n.o 3 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

Largo da Academia Nacional das Belas-Artes, 2 e 3, 1249-105 Lis-
boa;

Avenida de Brasília (delegação aduaneira de Alcântara
Norte — PIF de Lisboa), 1300-598 Lisboa;

Rua de Elias Garcia, Venda Nova, 2704-507 Amadora;
Avenida de Alexandre Herculano, 6, 4.o, 1150-006 Lisboa.

13 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Maria João Costa Boaventura Azevedo, técnica
superior de informática de 1.a classe da carreira de técnico
superior de informática — chefe de divisão.

Vogais efectivos:

1.o Rui José Fernandes Benedito Faria, assessor informático
principal da carreira de técnico superior de informática,
que substituirá o presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

2.o Francisco Mendes Tojeirinha, assessor principal da car-
reira de técnico superior.

Vogais suplentes:

1.o Maria Antónia Varino Correia, assessora principal da
carreira de médico veterinário.

2.o Rui Rosa Sá Nogueira, assessor da carreira de técnico
superior.

23 de Março de 2000. — A Directora de Serviços, Aida Sebastião
Palminha.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral de Veterinária:

. . . (nome completo), . . . (estado civil), filho de . . . e de . . ., natural
de . . . (freguesia e concelho), de nacionalidade. . ., nascido em
. . ./ . . ./ . . ., portador do bilhete de identidade n.o. . ., emitido pelo
Arquivo de Identificação de. . ., residente em . . ., . . . (código postal),
com a categoria de . . . da carreira de. . . do quadro de pessoal do
. . . (nome do organismo), vem solicitar a V. Ex.a se digne admiti-lo(a)
ao concurso . . . (tipo de concurso) para preenchimento de . . .
(número) lugares vagos na categoria de . . . da carreira de . . . do
quadro de pessoal do . . . (mesmo organismo ou referir qual), conforme
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . ., de
. . ./ . . ./2000.

Pede deferimento.
. . . (data).
. . . (assinatura).

Anexos:

Curriculum vitae, datado e assinado;
Declaração, autenticada, passada pelo serviço ou organismo de

origem, da qual constem a existência e natureza do vínculo,
a categoria que detém e a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública, bem como as classificações de serviço
dos últimos três anos;

Documentos comprovativos da formação profissional, autênticos
ou autenticados.

Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar

Aviso n.o 6520/2000 (2.a série). — POSEIMA — Regime de abas-
tecimento específico dos Açores e Madeira — comunicação de acordo
com o artigo 5.o, n.o 4, do Regulamento (CEE) n.o 1696, da Comissão,
de 30 de Junho de 1992:

Sectores
—

Produtos

Estimativa
de abastecimento

(*)
(em quilogramas)

Saldo disponível
(**)

(em quilogramas)
—

31 de Janeiro de 2000

Saldo disponível
(**)

(em quilogramas)
—

29 de Fevereiro de 2000

Região Autónoma da Madeira

Cereais:

Trigo-duro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000 1 046 000 1 046 000
Trigo-mole panificável . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000 000 5 590 000 5 590 000
Cevada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000 768 000 750 000
Milho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 000 000 18 915 650 18 915 650
Malte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000 1 120 000 1 120 000

Arroz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000 2 453 616 2 240 684
Lúpulo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 5 000 5 000
Açúcar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 000 000 4 014 374 3 751 374
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Sectores
—

Produtos

Estimativa
de abastecimento

(*)
(em quilogramas)

Saldo disponível
(**)

(em quilogramas)
—

31 de Janeiro de 2000

Saldo disponível
(**)

(em quilogramas)
—

29 de Fevereiro de 2000

Matérias gordas:

Óleos vegetais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000 1 933 236,5 1 847 623,5
Azeite virgem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 100 000 100 000 100 000
Azeite (outro) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 650 000 650 000 650 000

Batata de semente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Carne de aves de capoeira e ovos:

Pintos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 40 000 (b) 40 000 (b) 40 000

Carne de bovino:

Congelada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 000 000 1 028 853,6 860 776,5
Refrigerada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000 1 343 776,6 1 023 776,6
Reprodutores de raça pura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 200 79 –

Carne de ovino e caprino — reprodutores de raça pura:

Ovinos:

Fêmeas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 150 (b) 150 (b) 150
Machos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 15 (b) 15 (b) 15

Caprinos:

Fêmeas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 50 (b) 50 (b) 50
Machos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 5 (b) 5 (b) 5

Carne de suíno:

Carne . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 000 000 455 323,2 231 061,8
Animais vivos — reprodutores de raça pura:

Fêmeas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 1 600 (b) 1 600 (b) 1 600
Machos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 120 (b) 120 (b) 120

Produtos lácteos:

Leite/natas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 000 000 5 000 796,3 4 002 393,6
Leite desnatado em pó . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 800 000 485 279 381 279
Leite inteiro em pó . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 700 000 453 006 362 006
Manteiga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 200 000 646 151 588 482,5
Queijo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 550 000 547 324,5 424 442

Produtos transformados:

Ananás . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 350 000 262 712 262 712
Cerejas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 1 000 1 000
Peras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000 8 300 8 300
Pêssegos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 450 000 204 487,8 204 487,8
Misturas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 – –
Outras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 (c) 3 400 (c) 3 400

(*) De acordo com os regulamentos comunitários por sectores.
(**) As quantidades disponíveis estão sujeitas a possíveis correcções.
(a) Início da campanha — 1 de Novembro de 1999.
(b) Quantidade expressa em unidades.
(c) Transferência de 600 kg das «Outras» para «Misturas», nos termos do n.o 2 do artigo 5.o do Regulamento (CEE) n.o 1727/92, da Comissão, de 30 de Junho.

Sectores
—

Produtos

Estimativa
de abastecimento

(*)
(em quilogramas)

Saldo disponível
(**)

(em quilogramas)
—

31 de Janeiro de 2000

Saldo disponível
(**)

(em quilogramas)
—

29 de Fevereiro de 2000

Região Autónoma dos Açores

Cereais:

Trigo-duro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000 222 240 222 240
Trigo-mole panificável . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 34 000 000 14 000 810 14 008 030
Cevada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39 000 000 30 590 350 30 240 350
Milho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 79 500 000 15 965 185 13 005 745
Malte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 000 571 101 571 101

Arroz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000 1 624 380 1 503 200
Açúcar branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 500 000 – –
Carne de aves de capoeira e ovos:

Ovos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 100 000 (a) 280 (a) 280
Pintos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 20 000 (a) 15 170 (a) 15 170
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Sectores
—

Produtos

Estimativa
de abastecimento

(*)
(em quilogramas)

Saldo disponível
(**)

(em quilogramas)
—

31 de Janeiro de 2000

Saldo disponível
(**)

(em quilogramas)
—

29 de Fevereiro de 2000

Carne de bovino:

Animais vivos:

Reprodutores de raça pura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 1 150 (a) 1 150 (a) 1 150

Carne de ovino e caprino — reprodutores de raça pura:

Ovinos:

Fêmeas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 2 500 (a) 2 110 (a) 2 110
Machos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 100 (a) 40 (a) 40

Carne de suíno:

Reprodutores de raça pura:

Fêmeas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 400 (a) 1 (a) 3
Machos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 100 (a) 84 (a) 84

(*) De acordo com os regulamentos comunitários por sectores.
(**) As quantidades disponíveis estão sujeitas a possíveis correcções.
(a) Quantidade expressa em unidades.

28 de Março de 2000. — O Director, Francisco Cordovil.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 7700/2000 (2.a série). — 1 — Considerando o dis-
posto no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 542/99, de 13 de
Dezembro, nomeio, nos termos previstos no n.o 9 do artigo 4.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, em comissão de serviço e pelo período
de um ano, a licenciada Maria Judith Athias da Silva Pereira directora
de serviços de Correcção de Provas e Formação do Gabinete de Ava-
liação Educacional do Ministério da Educação.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Fevereiro
de 2000.

17 de Março de 2000. — O Ministro da Educação, Guilherme d’Oli-
veira Martins.

Despacho n.o 7701/2000 (2.a série). — 1 — Considerando o dis-
posto no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 542/99, de 13 de
Dezembro, nomeio, nos termos previstos no n.o 9 do artigo 4.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, em comissão de serviço e pelo período
de um ano, a licenciada Maria Alice Filipe Conçalves directora de
Serviços de Exames do Gabinete de Avaliação Educacional, do Minis-
tério da Educação.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Fevereiro
de 2000.

17 de Março de 2000. — O Ministro da Educação, Guilherme d’Oli-
veira Martins.

Despacho n.o 7702/2000 (2.a série). — 1 — Considerando o dis-
posto no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 542/99, de 13 de
Dezembro, nomeio, nos termos previstos no n.o 9 do artigo 4.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, em comissão de serviço e pelo período
de um ano, a licenciada Ana Maria Coelho Freire Pegado da Silva
Neto directora de serviços de Estudos e Avaliação Aferida do Gabinete
de Avaliação Educacional do Ministério da Educação.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Fevereiro
de 2000.

17 de Março de 2000. — O Ministro da Educação, Guilherme d’Oli-
veira Martins.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 7703/2000 (2.a série). — Por despacho
de 9 de Março de 2000 da secretária-geral-adjunta, por delegação:

Paula Cristina Gomes de Barros, estagiária da carreira técnica supe-
rior — nomeada definitivamente, após aprovação em estágio e pre-
cedendo concurso, técnica superior de 2.a classe da carreira técnica

superior do quadro único do pessoal dos serviços centrais, regionais
e tutelados do Ministério da Educação, com efeitos a partir de
21 de Fevereiro de 2000. (Isento de fiscalização do Tribunal de
Contas.)

18 de Março de 2000. — A Chefe da Divisão de Pessoal, em regime
de substituição, Maria Fernanda Manteigas.

Departamento da Educação Básica

Aviso n.o 6521/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos, publi-
ca-se a classificação profissional, alterada de acordo com o Decreto-Lei
n.o 432/77, de 15 de Outubro, da professora do ensino secundário
a seguir indicada, a qual concluiu a profissionalização em serviço
no biénio de 1995-1997:

Classificação
profissional

—
Valores5.o grupo:

Maria da Graça Madeira Brito Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13

21 de Março de 2000. — Pelo Director, a Coordenadora do Núcleo
de Organização Curricular e Formação, Maria Luísa Cabeçadas Arsé-
nio Nunes.

Aviso n.o 6522/2000 (2.a série). — Em cumprimento do diposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional que mereceu homologação por
meu despacho de hoje relativa à formanda do ensino secundário a
seguir indicada, a qual concluiu a profissionalização em serviço no
biénio de 1997-1999:

Escola Superior de Educação de Lisboa

Ensino secundário Classificação
profissional

—
Valores4.o grupo A:

Elisabete Estêvão Sanches . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,8

22 de Março de 2000. — Pelo Director, a Coordenadora do Núcleo
de Organização Curricular e Formação, Maria Luísa Cabeçadas Arsé-
nio Nunes.

Aviso n.o 6523/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional, que mereceu homologação por
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meu despacho de hoje, relativa ao formando do ensino secundário
a seguir indicado, o qual concluiu a profissionalização em serviço
no biénio de 1996-1998:

Escola Superior de Educação de Santarém

Ensino secundário Classificação
profissional

—
Valores4.o grupo A:

Vítor Jorge Ganchas Gomes Casquinha . . . . . . . . . . . . . . . . 13,8

22 de Março de 2000. — Pelo Director, a Coordenadora do Núcleo
de Organização Curricular e Formação, Maria Luísa Cabeçadas Arsé-
nio Nunes.

Aviso n.o 6524/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional, que mereceu homologação por
meu despacho de hoje, relativa ao formando de Educação Moral
e Religiosa Católica a seguir indicado, o qual concluiu a profissio-
nalização em serviço no biénio de 1996-1998:

Faculdade de Teologia da Universidade
Católica Portuguesa

Núcleo do Porto — Extensão de Vila Real Classificação
profissional

—
ValoresEducação Moral e Religiosa Católica:

João Paulo Ferreira Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,5

23 de Março de 2000. — Pelo Director, a Coordenadora do Núcleo
de Organização Curricular e Formação, Maria Luísa Cabeçadas Arsé-
nio Nunes.

Aviso n.o 6525/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional que mereceu homologação por
meu despacho de hoje relativa a alguns professores do ensino secun-
dário a seguir indicados, os quais concluíram com aproveitamento
no ano lectivo de 1998-1999 o 1.o ano da profissionalização em serviço
e dispensaram do 2.o ano ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 43.o
do decreto-lei acima referido, com a nova redacção que lhe foi dada
pelo Decreto-Lei n.o 345/89, de 11 de Outubro:

Centro Integrado de Formação
de Professores da Universidade de Aveiro

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores5.o grupo:

Graça da Conceição Martins Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5

Escola Superior de Educação de Lisboa

Ensino secundário

4.o grupo A:

Teresa Luísa de Jesus Elias Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15

Educação Musical:

Cristina dos Anjos Raminhos Delgado Teixeira . . . . . . . . . . 16

Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação da Universidade do Porto

Ensino secundário

5.o grupo:

Helena Maria Moreira Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,5

Escola Superior de Educação de Viseu

Ensino secundário

1.o grupo:

Francisco Manuel da Costa Machado Vieira . . . . . . . . . . . . . 14,5

24 de Março de 2000. — Pelo Director, a Coordenadora do Núcleo
de Organização Curricular e Formação, Maria Luísa Cabeçadas Arsé-
nio Nunes.

Aviso n.o 6526/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional que mereceu homologação por
meu despacho de hoje relativa ao professor a seguir indicado, o qual
concluiu com aproveitamento no ano lectivo de 1998-1999 o 1.o ano
da profissionalização em serviço e dispensou do 2.o ano ao abrigo
do disposto no n.o 1 do artigo 43.o do decreto-lei acima referido,
com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 345/89,
de 11 de Outubro:

Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro

Ensino secundário Classificação
profissional

—
Valores1.o grupo:

Adérito José Marques Cachaldora Moreira . . . . . . . . . . . . . . 13

24 de Março de 2000. — A Coordenadora do Núcleo de Orga-
nização Curricular e Formação, Maria Luísa Cabeçadas Arsénio
Nunes.

Aviso n.o 6527/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional que mereceu homologação por
meu despacho de hoje relativa à formanda de Educação Musical a
seguir indicada, a qual concluiu com aproveitamento no ano lectivo
de 1998-1999 o 1.o ano da profissionalização em serviço e dispensou
do 2.o ano ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 43.o do decreto-lei
acima referido, com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 345/89, de 11 de Outubro:

Escola Superior de Educação de Lisboa

Ensino preparatório Classificação
profissional

—
ValoresEducação Musical:

Ana Paula Pestana Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,5

24 de Março de 2000. — A Coordenadora do Núcleo de Orga-
nização Curricular e Formação, Maria Luísa Cabeçadas Arsénio Nunes.

Aviso n.o 6528/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional que mereceu homologação por
meu despacho de hoje relativa ao formando de Educação Moral e
Religiosa Católica a seguir indicado, o qual concluiu a profissiona-
lização em serviço no biénio de 1997-1999:

Faculdade de Teologia da Universidade Católica Portuguesa

Centro Regional do Porto
Classificação
profissional

—
ValoresEducação Moral e Religiosa Católica:

Avelino António de Freitas Dias Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . 14,3

27 de Março de 2000. — Pelo Director, a Coordenadora do Núcleo
de Organização Curricular e Formação, Maria Luísa Cabeçadas Arsé-
nio Nunes.

Rectificação n.o 1076/2000. — Por ter sido publicada com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 58, de 9 de Março
de 2000, rectificação n.o 771/2000, a data da conclusão da profis-
sionalização em serviço da professora do 1.o grupo do ensino secun-
dário Maria do Céu Santos de Vieira Amorim, rectifica-se que onde
se lê «Por ter sido publicado com inexactidão no Diário da República,
2.a série, n.o 26, de 1 de Fevereiro de 2000, aviso n.o 1819/2000, no
que se refere à instituição de ensino superior em que a professora
do ensino secundário a seguir indicada concluiu a profissionalização
em serviço no ano lectivo de 1997-1998» deve ler-se «Por ter sido
publicado com inexactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 26,
de 1 de Fevereiro de 2000, aviso n.o 1819/2000, no que se refere
à instituição de ensino superior em que a professora do ensino secun-
dário a seguir indicada concluiu a profissionalização em serviço no
ano lectivo de 1998-1999».

23 de Março de 2000. — Pelo Director, a Coordenadora do Núcleo
de Organização Curricular e Formação, Maria Luísa Cabeçadas Arsé-
nio Nunes.



N.o 85 — 10 de Abril de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 6651

Rectificação n.o 1077/2000. — Por ter sido publicada com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 124, de 28 de Maio de
1993, a data da conclusão da profissionalização em serviço da professora
do 11.o grupo A Maria Joana Carvalho de Matos Teixeira Coelho,
rectifica-se que onde se lê «em cumprimento do disposto no n.o 3
do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto, publica-se
a classificação profissional que mereceu homologação por meu despacho
de hoje relativa à formanda do ensino secundário a seguir indicada,
que concluiu a profissionalização em serviço no biénio de 1989-1991,
tendo a referida classificação profissional sido calculada de acordo com
o disposto no despacho n.o 9-I/SERE/89, de 22 de Maio, mantido em
vigor pelo despacho n.o 12-I/SERE/91, de 1 de Julho:» deve ler-se «Em
cumprimento do disposto no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 287/88, de 19 de Agosto, publica-se a classificação profissional que
mereceu homologação por meu despacho de hoje relativa à formanda
do ensino secundário a seguir indicada, que concluiu a profissionalização
em serviço no biénio de 1990-1992, tendo a referida classificação pro-
fissional sido calculada de acordo com o disposto no despacho
n.o 9-I/SERE/89, de 22 de Maio, mantido em vigor pelo despacho
n.o 12-I/SEEBS/92, de 1 de Julho».

23 de Março de 2000. — Pelo Director, a Coordenadora do Núcleo
de Organização Curricular e Formação, Maria Luísa Cabeçadas Arsé-
nio Nunes.

Rectificação n.o 1078/2000. — Por ter sido publicada com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 85, de 12 de Abril
de 1999, aviso n.o 6931/99, a habilitação profissional da professora
do 2.o grupo do ensino preparatório Maria das Graças Leal Cavalcanti,
a qual lhe foi reconhecida por aplicação do artigo XIV do Acordo
Cultural entre Portugal e o Brasil, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 47 863, de 26 de Agosto de 1967, rectifica-se que onde se lê «10 valo-
res» deve ler-se «16,4 valores».

23 de Março de 2000. — Pelo Director, a Coordenadora do Núcleo
de Organização Curricular e Formação, Maria Luísa Cabeçadas Arsé-
nio Nunes.

Rectificação n.o 1079/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 23, de 28 de Janeiro
de 2000, aviso n.o 1596/2000, o grau de ensino do professor do ensino
secundário a seguir indicado, o qual concluiu a profissionalização em
serviço no biénio de 1997-1999, rectifica-se que onde se lê:

«Escola Superior de Educação de Faro

Ensino preparatório Classificação
profissional

—
Valores5.o grupo:

Jorge Emanuel Lopes Guerreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,3»

deve ler-se:

«Escola Superior de Educação de Faro

Ensino secundário Classificação
profissional

—
Valores5.o grupo:

Jorge Emanuel Lopes Guerreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,3»

23 de Março de 2000. — Pelo Director, a Coordenadora do Núcleo
de Organização Curricular e Formação, Maria Luísa Cabeçadas Arsé-
nio Nunes.

Rectificação n.o 1080/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 26, de 1 de Fevereiro
de 2000, aviso n.o 1819/2000, o grupo disciplinar da professora do
ensino secundário a seguir indicada, a qual concluiu com aprovei-
tamento no ano lectivo de 1998-1999 o 1.o ano da profissionalização
em serviço e dispensou do 2.o ano ao abrigo do disposto no n.o 1
do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto, com a
nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 345/89, de 11
de Outubro, rectifica-se que onde se lê:

«Escola Superior de Educação da Guarda

Ensino secundário Classificação
profissional

—
Valores11.o grupo A:

Maria de Lurdes Ferreira Cabral Cavaleiro . . . . . . . . . . . . . 13,5»

deve ler-se:

«Escola Superior de Educação da Guarda

Ensino secundário Classificação
profissional

—
Valores11.o grupo B:

Maria de Lurdes Ferreira Cabral Cavaleiro . . . . . . . . . . . . . 13,5»

27 de Março de 2000. — Pelo Director, a Coordenadora do Núcleo
de Organização Curricular e Formação, Maria Luísa Cabeçadas Arsé-
nio Nunes.

Direcção-Geral da Administração Educativa

Despacho n.o 7704/2000 (2.a série). — Em aditamento à lista
de colocações do concurso aos quadros de zona pedagógica, regu-
lamentado pelo Decreto-Lei n.o 384/93, de 18 de Novembro, com
as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 16/96, de 8 de
Março, e 15-A/99, de 19 de Janeiro, e publicitada por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 100, de 29 de Abril de 1999,
se coloca o seguinte professor:

Ensinos básico (2.o e 3.o ciclos) e secundário

11 — 1.o grupo:

43/B 28 307 Jorge Manuel Sousa Guerreiro . . . . . . . . . . . . . 26 4 2 08

20 de Março de 2000. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

Despacho n.o 7705/2000 (2.a série). — Anulada a colocação
obtida na primeira parte do concurso regulamentado pelo Decreto-Lei
n.o 18/88, de 21 de Janeiro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 43-A/97, de 17 de Fevereiro, e publicitada por aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 100, de 29 de Abril de
1999, à seguinte professora:

Ensinos básico (2.o e 3.o ciclos) e secundário

18 — 6.o grupo:

206 — 55001 — Maria Idalina Gonçalves Cruz Amorim — 26 —
2 — 9903.

21 de Março de 2000. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

Despacho n.o 7706/2000 (2.a série). — Anulada a colocação
obtida no concurso regulamentado pelo Decreto-Lei n.o 384/93, de
18 de Novembro, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 16/96, de 8 de Março, e 15-A/99, de 19 de Janeiro, e publicitada
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 100, de
29 de Abril de 1999, ao seguinte professor:

Ensinos básico (2.o e 3.o ciclos) e secundário

36-A — Ensino Agrícola:

3 — 87612 — Celso Luís Henriques Mota Faria — 26 — 4 — 2 — 17.

21 de Março de 2000. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos
Professor Armando de Lucena

Aviso n.o 6529/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
faz-se público que se encontra afixada no placard da sala de pessoal
não docente deste estabelecimento de ensino, dependente da Direcção
Regional de Educação de Lisboa, a lista de antiguidade do pessoal
abrangido pelo supracitado decreto-lei com referência a 31 de Dezem-
bro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da data da publicação
deste aviso, para reclamação ao dirigente máximo deste serviço.

23 de Março de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo, M.
Filomena de Lima Caria Neto Parra.
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Direcção Regional de Educação do Norte

Escola Secundária de Castelo de Paiva

Aviso n.o 6530/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard dos Serviços de Administração
Escolar a lista de antiguidade do pessoal não docente com referência
a 31 de Dezembro de 1999.

O pessoal não docente dispõe de 30 dias a contar da data da publi-
cação do aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

22 de Março de 2000. — O Presidente da Comissão Provisó-
ria, António da Silva Pereira.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Alentejo

Sub-Região de Saúde de Portalegre

Aviso n.o 6531/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto nos
artigos 32.o e 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
torna-se pública a lista dos candidatos admitidos ao concurso externo
de ingresso para a categoria de enfermeiro do nível 1, da carreira
de enfermagem, aberto pelo aviso n.o 831/2000 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 14, de 18 de Janeiro de 2000,
a pp. 1055 e 1056, a qual vai ser afixada na sede da Sub-Região
de Saúde de Portalegre, Avenida de Frei Amador Arrais, lote 2, 7300
Portalegre:

Candidatos admitidos:

Álvaro Manuel Casaca Duro Costa.
Ana Maria Ferreira Mendes.
Ana Sofia da Costa Basso.
Anabela Avelelas Morais Olas.
Arlete da Conceição Brinquete Espanhol.
Bartolomê Garcia Reviriego.
Célia Cristina Marques Severino.
Célia Maria Marques Pestana Alfaia.
Dulce Maria Dopico Pérez.
Eva Maria Fernández Romero.
Eva Maria Muñoz Sanchez.
Florbela Matos Cardoso.
Francisco Alberto Silva Mendes.
Ilda Maria Ribeiro Anacleto Ribeiro.
Isabel Benedita Miranda Ferreira Carvalho.
Jesus António Ferreira Picado.
Juan Diego Garcia Galardo.
Ludmila Sofia Frade Bernardo.
Manuel Contador Contador.
Margarita Paola Lajas Petisco.
Maria del Carmen Casañas Suarez.
Maria Isabel Fatuarte Albarran.
Mari de las Nieves Escudero Caspuero.
Maria Victória Flecha de la Montanha.
Marta da Cruz Guerra Carvalho.
Marta Maria Rodriguez Salas.
Paula Maria Salamanca Bautista.
Raúl Villarroel Rabalo.
Reyes Angel Ramos.
Sandra Carla Galego de Matos Agostinho Policarpo.
Sandra Maria Cartas Coelho.
Sara Raquel Alves de Sousa Mourato.
Sofia de Fátima Parreiras Pereira.
Victor Jesús Gonzaléz Teodoro.

Candidatos excluídos:

Alexandra Maria da Cunha Gomes (a).

(a) Por falta de cumprimento do disposto no n.o 10.1, alíneas a)
a h), do aviso de abertura do referido concurso.

23 de Março de 2000. — A Presidente do Júri, Maria Celeste Sal-
gueiro de Matos Lobato.

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Coimbra

Aviso n.o 6532/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 38.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, publica-se a lista de
classificação final dos candidatos admitidos ao concurso interno geral
de acesso para provimento de lugares na categoria de enfermeiro
especialista de saúde mental e psiquiátrica, aberto pelo aviso
n.o 17 617/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 283,
de 6 de Dezembro de 1999, e rectificado com o n.o 118/2000 no
Diário da República, 2.a série, n.o 14, de 18 de Janeiro de 2000:

Pontos

Maria Pires Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,300
António José Trigo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,048
Maria Manuela Gonçalves Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,225
Anabela Chaves Sobral Botelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,135

Da respectiva lista será dado conhecimento a cada candidato.

22 de Março de 2000. — A Presidente do Júri, Celeste da Conceição
Martins da Fonseca.

Sub-Região de Saúde de Viseu

Aviso n.o 6533/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para provimento de 17 lugares na categoria de enfermeiro espe-
cialista — referência A — enfermagem de saúde na comunidade, aberto
pelo aviso n.o 15 800/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 253, de 29 de Outubro de 1999, a p. 16 256. — 1 — De acordo
com as disposições contidas no artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, publica-se a lista de classificação final dos can-
didatos ao concurso em título:

Valores

1.o António Carlos Saraiva Esteves de Carvalho . . . . . . . . . . . 18,802
2.o Cristina Alexandra Lopes Requeijo Dias . . . . . . . . . . . . . . 18,500
3.o Maria Lucinda da Conceição Lourenço Marques de Figueiredo 17,545
4.o José Álvaro Aparício Alexandre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,313
5.o Ana Joaquina Fonseca Matias Campos . . . . . . . . . . . . . . . . 17,259
6.o Ana Cristina Rodrigues de Jesus Oliveira . . . . . . . . . . . . . . 17,248
7.o Iracema das Dores Ramos Couto Gonçalves . . . . . . . . . . . 17,055
8.o António José de Oliveira Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,986
9.o José António de Jesus Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,974
10.o Cláudia Margarida Correia Balula Chaves . . . . . . . . . . . . 16,840
11.o Lucinda Simões dos Santos Batista Silva . . . . . . . . . . . . . . 16,622
12.o Ana Isabel Nunes Pereira de Azevedo e Andrade . . . . . . 16,531
13.o Mário Carlos de Almeida Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,436
14.o Maria Isabel Serrano Bandeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,923
15.o Maria Noémia Moreira Lírio Sousa Augusto . . . . . . . . . . 15,601
16.o Maria Augusta de Jesus Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,883

2 — Foi cumprido o estabelecido nos artigos 100.o e 102.o do Decre-
to-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro.

3 — A acta do júri a que se reporta a presente lista de classificação
foi homologada por despacho do coordenador da Sub-Região de
Saúde com data de 27 de Março de 2000.

4 — Da presente lista cabe recurso tutelar, a interpor no prazo
de 10 dias a contar da data desta publicação.

27 de Março de 2000. — Pela Presidente do Júri, os Vogais: Fer-
nando Júlio Bernardino Pinto — Helena Maria Girão da Silva Fraga.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem de Beja

Aviso n.o 6534/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, publica-se que se encontra afixada no placard junto aos
Serviços Administrativos desta Escola a lista de candidatos admitidos
ao concurso para assistente do 1.o triénio da carreira de pessoal
docente do ensino superior politécnico, para a área científica de Enfer-
magem Médico-Cirúrgica.

28 de Março de 2000. — A Directora, Maria Manuela Guerreiro
Passarinho Amaral.
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Direcção-Geral da Saúde

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de Curry Cabral

Despacho n.o 7707/2000 (2.a série). — Devidamente homolo-
gada por despacho do conselho de administração deste Hospital,
abaixo se refere a lista nominativa, data e respectiva classificação
final do internato complementar, época de Janeiro de 2000, dos seguin-
tes elementos, o que, nos termos do n.o 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei
n.o 128/92, de 4 de Julho, lhes confere o grau de assistente na cor-
respondente área profissional:

Anestesiologia — 23 de Fevereiro de 2000:

Dr.a Ana Maria Cidraes Castro Guerra — 18 valores.

Dermatologia — 25 de Fevereiro de 2000:

Dr.a Isabel Cristina Bouça Medeiros Freitas.

Endocrinologia — 19 de Fevereiro de 2000:

Dr. José António Silva Nunes — 19,6 valores.

Medicina interna — 15 de Março de 2000:

Dr.a Carla Marina Barbosa Proença Alves Domingues Maia —
18,3 valores.

Nefrologia — 15 de Março de 2000:

Dr.a Sílvia Maria Faneca Ribeiro — 19,4 valores.

Patologia clínica — 24 de Fevereiro de 2000:

Dr.a Graça Maria Belo Antunes — 17,6 valores.

Radiologia — 18 de Fevereiro de 2000:

Dr.a Guida Maria Trancoso Matos Ferreira — 19,5 valores.

Urologia — 21 de Fevereiro de 2000:

Dr. António Manuel Garcia Soares — 18,2 valores.

27 de Março de 2000. — Pela Administradora-Delegada, (Assina-
tura ilegível.)

Hospital de São José

Aviso n.o 6535/2000 (2.a série). — Em cumprimento do estipu-
lado no n.o 34 do regulamento aprovado pela Portaria n.o 43/98, de
26 de Janeiro, torna-se pública a lista de classificação final do concurso
para a categoria de assistente hospitalar de neurofisiologia clínica,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 302,
de 30 de Dezembro de 1999, devidamente homologada por despacho
do administrador-delegado do Hospital de São José de 28 de Fevereiro
de 2000, no uso de competências delegadas:

Candidata única. Dr.a Maria Luísa Santana Carlos Pacheco de Medei-
ros — 18,7 valores.

Foi dado cumprimento ao disposto nos artigos 100.o e 102.o do
Código do Procedimento Administrativo.

Da homologação cabe recurso, nos termos do n.o 35 do regulamento
aprovado pela portaria supra-referida.

13 de Março de 2000. — A Administradora Hospitalar, Cristina A.
Pereira.

Aviso n.o 6536/2000 (2.a série). — Em cumprimento do estipu-
lado no n.o 34 do regulamento aprovado pela Portaria n.o 43/98, de
26 de Janeiro, torna-se pública a lista de classificação final do concurso
para a categoria de assistente hospitalar de neurocirurgia, aberto por
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 212, de 10 de
Setembro de 1999, devidamente homologada por despacho do admi-
nistrador-delegado do Hospital de São José de 28 de Fevereiro de
2000, no uso de competências delegadas:

Valores

1.o Dr. Fausto de Almeida Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,8
2.o Dr. José Miguel Costa Cardoso Laia . . . . . . . . . . . . . . . 18,6
3.o Dr. Mário João Gonçalves Alves de Matos . . . . . . . . . 18

Foi dado cumprimento ao disposto nos artigos 100.o e 101.o do
Código do Procedimento Administrativo.

Da homologação cabe recurso, nos termos do n.o 35 do regulamento
aprovado pela portaria supra-referida.

13 de Março de 2000. — A Administradora Hospitalar, Cristina A.
Pereira.

Hospital do Arcebispo João Crisóstomo — Cantanhede

Aviso n.o 6537/2000 (2.a série). — Em conformidade com o dis-
posto no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março, torna-se público que se encontra afixada a lista de antiguidade
do pessoal do quadro do Hospital do Arcebispo João Crisós-
tomo — Cantanhede reportada a 31 de Dezembro de 1999.

Da referida lista cabe reclamação, no prazo de 30 dias consecutivos
contados da publicação do presente aviso, nos termos do n.o 1 do
artigo 96.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março.

24 de Março de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria Isabel
da Silva Figueiredo Pires.

Hospital do Barlavento Algarvio

Aviso n.o 6538/2000 (2.a série). — Concurso n.o 55/99 — externo
de ingresso para provimento de um lugar no grupo de pessoal operário
qualificado na carreira de electricista do quadro provisório do Hospital
do Barlavento Algarvio. — Devidamente homologada por despacho da
comissão instaladora, após ter sido dado cumprimento ao disposto
no artigo 100.o do Código do Procedimento Administrativo, torna-se
público que a lista de classificação final dos candidatos ao concurso
supra-referido, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 286, de 10 de Dezembro de 1999, se encontra afixada
no placard do Serviço de Pessoal deste Hospital.

Os candidatos dispõem de 10 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República para interpor recurso, dirigido
ao membro do Governo competente, devendo o mesmo ser apre-
sentado no local onde foi entregue o requerimento de candidatura.

22 de Março de 2000. — Pela Comissão Instaladora, o Presidente,
Luís Manuel Andrade Rodrigues Batalau.

Hospital de Cândido de Figueiredo

Rectificação n.o 1081/2000. — Aviso n.o 45/2000 (2.a série) — con-
curso institucional externo para provimento de um lugar de assistente
hospitalar de medicina interna da carreira médica hospitalar para cons-
tituição de reserva de recrutamento, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 2, de 4 de Janeiro de 2000, a pp. 70 e 71. — Por terem
sido publicados com inexactidão os n.os 1 e 3 do aviso atrás identificado
e ter-se verificado a falta do método de selecção e a publicitação
das listas de candidatos admitidos ou excluídos e de classificação final
do concurso, de novo se publica, na íntegra, o aviso de abertura do
concurso, sendo consideradas válidas as candidaturas entretanto apre-
sentadas em consequência da publicação do aviso n.o 45/2000:

«Aviso n.o 45/2000 (2.a série). — Concurso institucional externo para
provimento de um lugar de assistente hospitalar de medicina interna
da carreira médica hospitalar para constituição de reserva de recruta-
mento. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 25.o e 30.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Concursos de Pro-
vimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar,
aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, e supletivamente
pelas disposições aplicáveis do Código do Procedimento Adminis-
trativo e do regime geral de recrutamento e selecção de pessoal, con-
jugado no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que,
por deliberação do conselho de administração do Hospital de Cândido
de Figueiredo, Tondela, no uso da competência conferida pelo n.o 3
da secção I da Portaria n.o 43/98, de 21 de Janeiro, se encontra aberto
concurso institucional externo para provimento de um lugar de assis-
tente hospitalar de medicina interna da carreira médica hospitalar
do quadro de pessoal, aprovado pela Portaria n.o 749/87, de 1 de
Setembro. A publicação do presente aviso foi precedida de consulta
à Direcção-Geral da Administração Pública, conforme o estipulado
no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, sobre a
existência de excedentes, que informou, pelo ofício com a referência
n.o 12 709/DRRCP/DIV/1999, de 15 de Novembro, não existir pessoal
nas condições requeridas.

2 — O concurso é externo e aberto a todos os médicos possuidores
dos respectivos requisitos de admissão, estejam ou não vinculados
à função pública.

3 — O prazo de validade do concurso institucional externo é de
dois anos contados da data de publicação da respectiva lista de clas-
sificação final.

4 — Requisitos de admissão:
4.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;
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c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

4.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente na área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos dos artigos 22.o, n.os 2
e 3, e 29.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

4.3 — Os médicos a prover podem vir a prestar serviço não só
no Hospital de Cândido de Figueiredo mas também noutras insti-
tuições com as quais o Hospital possa vir a ter acordos ou protocolos
de colaboração.

4.4 — O regime de trabalho poderá ser desenvolvido em horário
desfasado, nos termos das disposições legais em vigor nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90 (Diário da República,
2.a série, n.o 193, de 22 de Agosto de 1990).

5 — Apresentação das candidaturas:
5.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso, bem com os

documentos que os devem instruir, podem ser entregues no Serviço
de Pessoal do Hospital de Cândido de Figueiredo, na Rua do General
Humberto Delgado, 3460-525 Tondela, pessoalmente ou remetidos
pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, desde que tenham
sido expedidos até ao termo do prazo fixado no n.o 5.3.

5.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
residência, telefone, número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como ao concurso a que se candidata;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização.

5.3 — O prazo para apresentação de candidaturas é de 30 dias
úteis, contando-se a partir da data de publicação do aviso no Diário
da República.

5.4 — O requerimento de admissão ao concurso deve ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente
e respectivo diploma;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública, nos
casos em que tal situação exista;

c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-
cos;

d) Cinco exemplares do curriculum vitae;
e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
f) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas,

passado pela autoridade de saúde da área de residência;
g) Certificado do registo criminal;
h) Aos candidatos vinculados à função pública a apresentação

dos documentos referidos nas alíneas e), f) e g) pode ser
substituída por declaração no requerimento, sob compromisso
de honra e em alíneas separadas, da situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

5.4.1 — A não apresentação no prazo de candidaturas dos docu-
mentos mencionados nas alíneas a) e c) implica a sua não admissão.

6 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o prazo de candidatura, implicando a sua não
apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao concurso.

7 — Método de selecção — o método de selecção é o de avaliação
curricular, nos termos estabelecidos na secção VI do Regulamento
dos concursos aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

8 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

9 — As listas de candidatos admitidos ou excluídos e de classificação
final do concurso serão afixadas no placard junto ao Serviço de Pessoal,
para além dos meios que a lei impõe.

10 — Composição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Eduarda de Carvalho Augusto, assis-
tente hospitalar graduada de medicina interna do quadro de
pessoal do Hospital de Cândido de Figueiredo.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Sara Maria Diogo da Silva Leitão, assistente hos-
pitalar de medicina interna do quadro de pessoal do Hos-
pital de Cândido de Figueiredo.

2.o Dr. Jorge António Monteiro Carvalho Pratas Leitão,
assistente hospitalar de medicina interna do Hospital Dis-
trital de Águeda.

Vogais suplentes:

1.o Dr. José António Borges Martins, assistente graduado
de medicina interna do Hospital de São Teotó-
nio — Viseu.

2.o Dr. António Monteiro, assistente graduado de medicina
interna do Hospital de São Teotónio — Viseu.

11 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
ou impedimentos legais.»

4 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Ana Paula Briosa e Mota.

Hospital Distrital de Bragança

Aviso n.o 6539/2000 (2.a série). — Classificação final do internato
complementar. — Nos termos da Portaria n.o 695/95, de 30 de Junho,
conclui o médico a seguir identificado, na data adiante mencionada,
o internato complementar, o que confere ao referido o grau de espe-
cialista na respectiva área:

Medicina interna (24 de Fevereiro de 2000):

António Fernando Reis Braga da Costa.

22 de Março de 2000. — O Director, Carlos Alberto Vaz.

Hospital Distrital de Faro

Aviso n.o 6540/2000 (2.a série). — Por despachos de 8 de Março
de 2000 do conselho de administração, foram autorizadas as equi-
parações a bolseiro aos técnicos de diagnóstico e terapêutica abaixo
mencionados:

António Fernando Caldeira Lagem Abrantes, técnico principal de
radiologia — no período de 3 de Fevereiro a 30 de Novembro de
2000.

Pedro Filipe Lopes Prazeres Fidalgo, técnico principal de farmá-
cia — no período de 31 de Janeiro a 11 de Novembro de 2000.

23 de Março de 2000. — O Administrador Hospitalar, Victor M.
G. Ribeiro Paulo.

Hospital Distrital da Figueira da Foz

Rectificação n.o 1082/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 23, de 28 de Janeiro de 2000, e
no Diário da República, 2.a série, n.o 38, de 15 de Fevereiro de 2000,
rectifica-se que onde se lê «Aviso n.o 1640/2000 (2.a série). — Concurso
n.o 18/99, externo geral de ingresso para enfermeiro. — [ . . . ] 9 — Método
de selecção — o método de selecção a utilizar será o de avaliação
curricular, de conformidade com o n.o 5 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, e alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro [. . . ] 14 — Composição do
júri: [ . . . ] 1.o vogal efectivo — Maria de Fátima Almeida Rodrigues
[. . . ]» deve ler-se «Aviso n.o 1640/2000 (2.a série). — Concurso
n.o 18/99, externo geral de ingresso para enfermeiro. — [ . . . ] 9 — Método
de selecção — o método de selecção a utilizar será o de avaliação
curricular, em conformidade com o n.o 4 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, conforme a nova redacção introduzida
pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro [. . . ] 14 — Com-
posição do júri: [ . . . ] 1.o vogal efectivo — Maria de Fátima Alves
Rodrigues [. . . ]».

14 de Março de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o Enfer-
meiro-Director, Nélson César dos Santos Fernandes.

Hospital de Alcobaça Bernardino Lopes de Oliveira

Aviso n.o 6541/2000 (2.a série). — Torna-se público que se
encontra afixada no placard do Serviço de Pessoal a lista de clas-
sificação final dos candidatos ao concurso externo de ingresso na
categoria de técnico de 2.a classe de fisioterapia da carreira de técnico
de diagnóstico e terapêutica, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 279, de 30 de Novembro de 1999, homo-
logada por despacho de 23 de Março de 2000 do conselho de admi-
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nistração deste Hospital, após cumprimento do estabelecido no Código
do Procedimento Administrativo.

Da homologação cabe recurso, nos termos do artigo 28.o do Decre-
to-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, conjugado com o n.o 3 do artigo 21.o
do mesmo diploma.

24 de Março de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria de
Jesus Marques.

Hospital Dr. José Maria Antunes Júnior

Aviso n.o 6542/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, informa-se
que a lista de antiguidade do pessoal do Hospital Dr. José Maria
Antunes Júnior relativa ao ano de 1999 foi aprovada e afixada, nos
termos legais, para consulta dos interessados.

Da organização da referida lista cabe reclamação, no prazo de
30 dias consecutivos a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, de acordo com o artigo 96.o da mesma dis-
posição legal.

23 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, António
Manuel Ascenso de Sousa Gomes.

Hospital de Nossa Senhora da Graça — Tomar

Rectificação n.o 1083/2000. — Concurso institucional externo de
provimento na categoria de assistente de pediatria da carreira médica
hospitalar. — 1 — Por ter sido publicado com inexactidão no Diário
da República, 2.a série, n.o 29, de 4 de Fevereiro de 2000, a p. 2438,
rectifica-se que, no n.o 1 do aviso n.o 2184/2000 (2.a série), onde
se lê «deliberação do conselho de administração de 2 de Novembro
de 2000» deve ler-se «deliberação do conselho de administração de
2 de Novembro de 1999».

10 de Março de 2000. — A Administradora Hospitalar, Graciete
Salazar.

Hospital de Pulido Valente

Aviso n.o 6543/2000 (2.a série). — Concurso interno de provimento
na categoria de assistente hospitalar de urologia. — 1 — Em confor-
midade com o referido no n.o 34, secção VII, do Regulamento dos
Concursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira
Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
torna-se público que a acta correspondente à lista de classificação
final do único candidato admitido no concurso em epígrafe, com aviso
de abertura publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 257, de
4 de Novembro de 1999, foi homologada por deliberação do conselho
de administração deste Hospital em 22 de Março de 2000:

Severino Manuel Teixeira Ribeiro — 18,5 valores.

2 — Da homologação cabe recurso, a interpor nos termos do dis-
posto no n.o 35 da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
no prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República. Eventuais recursos devem ser apre-
sentados neste Hospital, conforme consta no n.o 35.1, secção VII, da
já referida Portaria n.o 43/98.

23 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, A. Menezes
Duarte.

Aviso n.o 6544/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para a categoria de técnico de 2.a classe de audiologia. — 1 — Para
cumprimento do disposto no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 235/90,
de 17 de Julho, torna-se público que a lista de classificação final
referente às candidatas admitidas no concurso em epígrafe, com aviso
de abertura publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 268, de
17 de Novembro de 1999, homologada por deliberação do conselho
de administração de 22 de Março de 2000, será afixada no Serviço
de Pessoal e no átrio principal do Hospital, sem prejuízo do envio
às candidatas, através de ofício registado, na data da presente
publicação.

2 — Da homologação cabe recurso, a interpor para a directora-geral
do Departamento de Recursos Humanos da Saúde no prazo de 10 dias
contados a partir da data da publicação do presente aviso no Diário
da República.

24 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, A. Menezes
Duarte.

Aviso n.o 6545/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para a categoria de técnico especialista de 1.a classe do ramo
de farmácia. — 1 — Para cumprimento do disposto no artigo 27.o do
Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, torna-se público que a lista
de classificação final referente à única candidata admitida ao concurso
em epígrafe, com aviso de abertura publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 268, de 17 de Novembro de 1999, homologada por deli-
beração do conselho de administração de 22 de Março de 2000, será
afixada no Serviço de Pessoal e no átrio principal do Hospital, sem
prejuízo do envio à candidata, através de ofício registado, na data
da presente publicação.

2 — Da homologação cabe recurso, a interpor para a directora-geral
do Departamento de Recursos Humanos da Saúde no prazo de 10
dias a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da
República.

27 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, A. Menezes
Duarte.

Hospital de Santa Maria

Aviso n.o 6546/2000 (2.a série). — Para cumprimento do n.o 2
do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, comu-
nica-se que se encontra afixada no expositor do Serviço de Gestão
de Recursos Humanos (piso 2) a lista de classificação final, homo-
logada pelo administrador-delegado em 14 de Março de 2000, do
concurso interno geral para motoristas de pesados da carreira de
pessoal operário, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 64, de 17 de Março de 1993, e rectificado por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro
de 1999.

Da homologação cabe recurso, nos termos e prazo previsto no
n.o 3 do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro.

16 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Luís Correia Botelho.

Aviso n.o 6547/2000 (2.a série). — Em cumprimento do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, faz-se
público que se encontra afixada no expositor do Serviço de Pessoal
(piso 2) a lista classificativa, homologada pelo administrador-delegado
em 21 de Março de 2000, dos candidatos ao concurso externo de
ingresso para preenchimento de três lugares da categoria de técni-
co-adjunto de 2.a classe da carreira de secretário dos serviços de saúde,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 68,
de 20 de Março de 1996, e rectificado no Diário da República, 2.a série,
n.o 90, de 16 de Abril de 1996.

Da homologação cabe recurso, nos termos e prazo previstos no
n.o 1 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro.

23 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Luís Correia Botelho.

Rectificação n.o 1084/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 4137/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 53, de 3 de Março de 2000, referente à lista de candidatos
admitidos e excluídos do concurso interno de acesso geral para preen-
chimento de quatro vagas de técnico principal de análises clínicas
e de saúde pública, rectifica-se que onde se lê «técnico principal de
fisioterapia» deve ler-se «técnico principal de análises clínicas e de
saúde pública».

8 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Luís Correia Botelho.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Deliberação n.o 421/2000. — A firma TECNIFAR — Indústria
Técnica Farmacêutica, S. A., é detentora da autorização de introdução
no mercado do medicamento Tecnodim, comprimidos, 4 mg, con-
substanciada na autorização com o registo n.o 2 136 091, concedida
em 17 de Agosto de 1992.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.
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Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.

Deliberação n.o 422/2000. — A firma TECNIFAR — Indústria
Técnica Farmacêutica, S. A., é detentora da autorização de introdução
no mercado do medicamento Tecnodim, comprimidos, 2 mg, con-
substanciada na autorização com o registo n.o 2 135 994, concedida
em 17 de Agosto de 1992.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.

Deliberação n.o 423/2000. — A firma Solvay Farma, L.da, é deten-
tora da autorização de introdução no mercado do medicamento Talis,
solução oral, 10 mg, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 9 694 000, concedida em 17 de Novembro de 1988.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.

Deliberação n.o 424/2000. — A firma Solvay Farma, L.da, é deten-
tora da autorização de introdução no mercado do medicamento Talis,
comp. revestidos, 10 mg, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 9 623 223, concedida em 17 de Novembro de 1988.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-

pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.

Deliberação n.o 425/2000. — A firma ZENECA — Produtos
Biociência, L.da, é detentora da autorização de introdução no mercado
do medicamento Syscor, comp. revestidos, 5 mg, consubstanciada na
autorização com os registos n.os 2 126 084 e 2 126 183, concedida em
24 de Abril de 1992.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.

Deliberação n.o 426/2000. — A firma ZENECA — Produtos
Biociência, L.da, é detentora da autorização de introdução no mercado
do medicamento Syscor, comp. revestidos, 10 mg, consubstanciada
na autorização com o registo n.o 2 126 282, concedida em 24 de Abril
de 1992.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.

Deliberação n.o 427/2000. — A firma Abbott Laboratórios, L.da,
é detentora da autorização de introdução no mercado do medicamento
Sol Inj Teofilina Dext 5 %, solução injectável 200 mg/50 ml, consubs-
tanciada na autorização com o registo n.o 8 741 546, concedida em
19 de Março de 1990.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado, pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.
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Deliberação n.o 428/2000. — A firma Abbott Laboratórios, L.da,
é detentora da autorização de introdução no mercado do medicamento
Sol Inj Teofilina Dext 5 %, solução injectável, 200 mg/100 ml, con-
substanciada na autorização com o registo n.o 8 741 538, concedida
em 19 de Março de 1990.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.

Deliberação n.o 429/2000. — A firma Abbott Laboratórios, L.da,
é detentora da autorização de introdução no mercado do medicamento
Sol Inj Teofilina Dext 5 %, solução injectável, 400 mg/1000 ml, con-
substanciada na autorização com o registo n.o 8 741 504, concedida
em 19 de Março de 1990.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.

Deliberação n.o 430/2000. — A firma Abbott Laboratórios, L.da,
é detentora da autorização de introdução no mercado do medicamento
Sol Inj Teofilina Dext 5 %, solução injectável, 400 mg/250 ml, con-
substanciada na autorização com o registo n.o 8 741 520, concedida
em 19 de Março de 1990.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.

Deliberação n.o 431/2000. — A firma Abbott Laboratórios, L.da,
é detentora da autorização de introdução no mercado do medicamento
Sol Inj Teofilina Dext 5 %, solução injectável 800 mg/1000 ml, con-

substanciada na autorização com o registo n.o 8 741 512, concedida
em 19 de Março de 1990.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado, pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.

Deliberação n.o 432/2000. — A firma Laboratórios Bial — Por-
tela & C.a, S. A., é detentora da autorização de introdução no mercado
do medicamento Romidal Forte, comprimidos, 40 mg, consubstanciada
na autorização com o registo n.o 2 048 999, concedida em 22 de Janeiro
de 1992.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.

Deliberação n.o 433/2000. — A firma Laboratórios Bial — Por-
tela & C.a, S. A., é detentora da autorização de introdução no mercado
do medicamento Romidal Forte, supositórios 40 mg, consubstanciada
na autorização com o registo n.o 2 049 096, concedida em 22 de Janeiro
de 1992.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado, pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.

Deliberação n.o 434/2000. — A firma Laboratórios Bial — Por-
tela & C.a, S. A., é detentora da autorização de introdução no mercado
do medicamento Romidal 20, comprimidos 20 mg, consubstanciada
na autorização com os registos n.os 2 048 791 e 2 048 692, concedida
em 22 de Janeiro de 1992.
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O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado, pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.

Deliberação n.o 435/2000. — A firma Laboratórios Bial — Por-
tela & C.a, S. A., é detentora da autorização de introdução no mercado
do medicamento Romidal 20, supositórios 20 mg, consubstanciada
na autorização com o registo n.o 2 048 890, concedida em 22 de Janeiro
de 1992.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado, pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.

Instituto de Oftalmologia do Dr. Gama Pinto

Aviso n.o 6548/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, faz-se público que
se encontra afixada no placard da Biblioteca deste Instituto a lista
de candidatos admitidos ao concurso externo geral de ingresso para
provimento de dois lugares na categoria de enfermeiro, nível I, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 303, de 31
de Dezembro de 1999.

21 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, Alberto Alves
Nabinho.

Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência

Aviso n.o 6549/2000 (2.a série). — Devidamente homologada por
despacho do presidente do conselho de administração de 17 de Março
de 2000 e nos termos da alínea b) do artigo 24.o e do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto, torna-se público
que a lista de classificação final de estágio das candidatas Fernanda
Maria dos Santos Gomes Gonçalves, Susana Moreira Machado, Sónia
Maria da Mota Ramos, Maria da Conceição da Silva Correia, Isabel
Cristina Silva Fernandes da Ponte, Maria Fernanda Cunha, Ana Isabel
de Carvalho Pacheco, Maria José Gomes da Silva, Olga Maria Amaral
de Sousa da Rocha e Maria Agostinha Nogueira Mendes, classificadas
no concurso externo de ingresso para provimento de 13 vagas na
categoria de técnico superior de 2.a classe, área de serviço social,
do quadro do SPTT/Direcção Regional do Norte, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 301, 3.o suplemento,
de 31 de Dezembro de 1997, será afixada nas instalações da Direcção
Regional do Norte, Avenida da Boavista, 2521, 4100 Porto.

Da homologação cabe recurso, com efeito suspensivo, a interpor
para o membro do Governo competente, nos termos do disposto no
artigo 34.o do supracitado diploma, com a nova redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto.

23 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, João Castel-Branco Goulão.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Instituto Tecnológico e Nuclear

Despacho n.o 7708/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Tecnológico e Nuclear de
31 de Janeiro de 2000:

José Carlos Henriques dos Santos — celebrado contrato de trabalho
a termo certo para o exercício de funções equiparadas a técnico
superior de 2.a classe, com efeitos reportados a 2 de Fevereiro
de 2000, pelo prazo de 12 meses, renovável, para desempenhar
funções de apoio à implementação e utilização da aplicação «Fac-
turação». (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição de Pessoal e Expe-
diente, Luís Pinto.

Despacho n.o 7709/2000 (2.a série). — Por despacho de 17 de
Março de 2000 do presidente do conselho directivo do Instituto Tec-
nológico e Nuclear:

Daniel Georg Richter — autorizada a contratação, em regime de con-
trato administrativo de provimento, por três anos, com ínicio em
1 de Abril de 2000, como investigador auxiliar convidado da carreira
de investigação científica, escalão 1, índice 195, ao abrigo do n.o 2
do artigo 45.o do Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição de Pessoal e Expe-
diente, Luís Pinto.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa

Despacho n.o 7710/2000 (2.a série). — Nos termos dos n.os 3
e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, determino
o seguinte:

1 — O n.o 2 do meu despacho n.o 20 023/99, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 284, de 7 de Dezembro de 1999, relativo
à licenciada Ana Isabel Castela Rodrigues, passa a ter a seguinte
redacção:

«2 — Para cálculo do vencimento anual, consideram-se incluídos
os quantitativos correspondentes aos subsídios de férias, de Natal,
de refeição e de representação legalmente estabelecidos para os adjun-
tos do Gabinete.»

2 — Mantêm-se inalteradas todas as outras condições constantes
do despacho n.o 20 023/99.

3 — O presente despacho produz efeitos reportados a 1 de Feve-
reiro de 2000.

23 de Março de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre António Cantigas
Rosa.

Despacho n.o 7711/2000 (2.a série). — Nos termos dos n.os 3
e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, determino
o seguinte:

1 — O n.o 2 do meu despacho, n.o 24 025/99, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 284, de 7 de Dezembro de 1999, relativo
ao licenciado Paulo Manuel Múrias Bessone Mauritti, passa a ter
a seguinte redacção:

«2 — Para cálculo do vencimento anual, consideram-se incluídos
os quantitativos correspondentes aos subsídios de férias, de Natal,
de refeição e de representação legalmente estabelecidos para os adjun-
tos do Gabinete.»

2 — Mantêm-se inalteradas todas as outras condições constantes
do despacho n.o 24 025/99.

3 — O presente despacho produz efeitos reportados a 1 de Feve-
reiro de 2000.

23 de Março de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre António Cantigas
Rosa.
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Despacho n.o 7712/2000 (2.a série). — Nos termos dos n.os 3
e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, determino
o seguinte:

1 — O n.o 2 do meu despacho, n.o 24 025/99, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 284, de 7 de Dezembro de 1999, relativo
ao licenciado Francisco Guedes Landeira, passa a ter a seguinte
redacção:

«2 — Para cálculo do vencimento anual, consideram-se incluídos
os quantitativos correspondentes aos subsídios de férias, de Natal,
de refeição e de representação legalmente estabelecidos para os adjun-
tos do Gabinete.»

2 — Mantêm-se inalteradas todas as outras condições constantes
do despacho n.o 24 028/99.

3 — O presente despacho produz efeitos reportados a 1 de Feve-
reiro de 2000.

23 de Março de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre António Cantigas
Rosa.

Instituto Nacional de Administração

Despacho (extracto) n.o 7713/2000 (2.a série). — Por despacho
de 23 de Março de 2000 do presidente do Instituto Nacional de
Administração:

Maria Teresa de Lemos dos Santos Bessa — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento, pelo período de um ano, renovável por
duas vezes, com a categoria de estagiário de investigação da carreira
de investigação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

29 de Março de 2000. — Pelo Vice-Presidente, a Assessora, Mar-
garida Esteves de Carvalho.

Despacho (extracto) n.o 7714/2000 (2.a série). — Por despacho
de 27 de Março de 2000 do presidente do Instituto Nacional de
Administração:

Maria Asencio Mencheiro — celebrado contrato administrativo de
provimento, pelo período de um ano, renovável por duas vezes,
com a categoria de estagiário de investigação da carreira de inves-
tigação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Março de 2000. — Pelo Vice-Presidente, a Assessora, Mar-
garida Esteves de Carvalho.

Despacho (extracto) n.o 7715/2000 (2.a série). — Por despachos
de 16 e de 22 de Março de 2000 do presidente do Instituto Nacional
de Administração e do presidente do conselho directivo do Instituto
Tecnológico Nuclear, respectivamente:

Maria da Graça Martins de Paiva de Jesus Pereira, técnica profissional
principal do quadro de pessoal do Instituto Tecnológico e
Nuclear — autorizada a transferência para idêntico lugar no quadro
de pessoal deste Instituto, sendo exonerada do anterior lugar do
quadro com efeitos à data da aceitação do novo lugar. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Março de 2000. — Pelo Vice-Presidente, a Assessora, Mar-
garida Esteves de Carvalho.

CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Despacho (extracto) n.o 7716/2000 (2.a série). — Por despacho
do vice-presidente do Conselho Superior da Magistratura de 21 de
Março de 2000, no uso de competência delegada, e por urgente con-
veniência de serviço, foram nomeados juízes de direito e colocados
como auxiliares nos tribunais a seguir a cada um indicados, com efeitos
a partir de 1 de Abril, inclusive, e até à publicação do movimento
judicial ordinário, os seguintes juízes de direito em regime de estágio:

Estrela Aramita Dias Chambel Capelo de Sousa Chaby Rosa — Cas-
cais, 1.o Juízo Cível.

Nuno Marcelo de Nóbrega dos Santos de Freitas Araújo — Cascais,
4.o Juízo Cível.

Maria Emília Guerreiro de Avillez Melo e Castro — Angra do
Heroísmo, 2.o Juízo.

Alexandra Gabriela Natário de Lourenço Caiado — Cascais, 1.o Juízo
Cível.

José Nuno Ramos Duarte — Matosinhos, Juízos Criminais.
Gonçalo David da Fonseca Oliveira Magalhães — Sesimbra.
Sara André dos Reis Marques — Anadia.
Manuel Eduardo Pinhanços Bianchi Machado de Sampaio — Amares.
Ricardo Manuel Neto Miranda Peixoto — Figueira da Foz.
Raquel Eduarda Soares da Costa Cotinho — Coimbra, juízos cíveis.
Fabien Gregório da Silva Gonçalves — Gondomar, juízos cíveis.
Francisco Paulo Costeira da Rocha — Esposende.

Paulo Jorge Machado Rodrigues — Barcelos, juízos cíveis.
Carlos Alberto Casas Azevedo — Ovar, 2.o Juízo.
Ana Cláudia Nogueira de Sá Rosas de Castro — Santa Maria da Feira,

1.o Juízo Cível.
José Manuel Monteiro Correia — Vila Nova de Famalicão, juízos

cíveis.
Carlos Jorge Serrano Alves — Ponte de Lima.
Alexandre José Au-Yong Oliveira — Lisboa, 8.a Vara Cível.
Raquel Prata Pinheiro da Cunha — Sintra, 2.o Juízo Cível.
João Paulo Marques Pereira Vasconcelos Raposo — Lisboa, 14.a Vara

Cível.
Artur José Carvalho de Almeida Cordeiro — Almada, juízos criminais.
Sara da Piedade Moreira das Neves de Pina Cabral — Oeiras, juízos

cíveis.
João Miguel Vieira de Sousa — Ourém.
Sónia Maria Fontes de Magalhães de Oliveira Pereira — Leiria,

2.o Juízo Cível.
Catarina Maria Barella Romão Ribeiro de Almeida — Vila Nova de

Gaia, 1.o Juízo Criminal.
Pedro de Brito Conde Veiga — Viana do Castelo, 2.o Juízo Cível.
Maria de Fátima Marques da Silva — Viseu, 1.o Juízo Criminal.
Pedro Miguel Sequeira Magalhães — Viseu, 3.o Juízo Cível.
Sandra Cristina da Veiga Reis Bettencourt de Sousa — Guimarães,

juízos cíveis.
Manuel Dias dos Santos Figueiredo — Aveiro, juízos cíveis.
Rita Alexandra Almeida da Silva — Almada, juízos cíveis.
Margarida Maria Rodrigues Rocha — Torres Vedras.
Filipe Martins Borges Delgado — Mirandela, 2.o Juízo.
Suzana Pinto Santos Silva — Fafe, 3.o Juízo.
Sérgio da Cruz Romualdo — Albufeira.
Rui Miguel Pereira Poças — Almada, juízos criminais.
Joaquim Jorge da Cruz — Faro, 2.o Juízo Cível.
Sónia Alexandra Sousa de Moura — Montijo.
António José Barrocal Fialho — Moita.
Eduardo José Capela de Sousa Paiva — Vila Franca de Xira, 1.o Juízo

Cível.
Célia Margarida Ferreira Lopes — Chaves, 2.o Juízo.
Gabriela Adelaide Azevedo da Silva Barbosa — Vila Real, 2.o Juízo.
Amélia da Glória Tavares Gil — Faro, Tribunal do Trabalho.
Maria Isabel de Brito Guerreiro Faria Teixeira — Setúbal, juízos

criminais.
Cristina de Jesus Oliveira Seixas — Alcanena.
Jorge Manuel Simões da Silva de Almeida — Loures, juízos criminais.
Cláudia Marina Verdial Pina — Montijo.
Maria do Rosário Marques Neiva Vieira — Lisboa, 1.a Vara Cível.
Isabel Maria Neves de Sá — Lisboa, 3.a Vara Cível.
Pedro Edgar Saraiva Mineiro — Seixal, 1.o Juízo Criminal.
Rosa de Jesus Teixeira Alves — Tomar.
Susana Brandão Loureiro Marques — Vila Franca de Xira, 2.o Juízo

Criminal.
Sónia Cristina do Vale e Silva — Sintra, 1.o Juízo Cível.
Cláudia Pedro Loureiro — Lisboa, 12.a Vara Cível.
Maria de Fátima Doroana de Almeida — Oeiras, juízos criminais.
Cláudia Raquel da Silva e Costa — Benavente.
Cristina Isabel Gomes Nabais do Paulo — Lisboa, 7.a Vara Cível.
Jorge Paulo Limão Andrade — Lisboa, 10.a Vara Cível.
Hélder Francisco Mansura da Silva Saramago — Lisboa, 5.a Vara

Cível.
Luís Miguel Cerqueira Pinto de Miranda — Évora, juízos cíveis.

(Posse imediata, com efeitos a 1 de Abril de 2000.)

29 de Março de 2000. — O Juiz-Secretário, Alexandre dos Reis.

UNIVERSIDADE ABERTA

Reitoria

Despacho n.o 7717/2000 (2.a série). — Tendo a mestra Maria
Isabel da Conceição João requerido provas para obtenção do grau
de doutor, designo, nos termos do artigo 12.o do Regulamento do
Doutoramento da Universidade Aberta, de 15 de Fevereiro de 1994,
conjugado com o artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de
Outubro, os seguintes professores para fazerem parte do júri:

Presidente — Prof.a Doutora Maria José Ferro Tavares, reitora
da Universidade Aberta.

Vogais:

Doutor Joaquim Antero Romero de Magalhães, professor
catedrático da Faculdade de Economia da Universidade
de Coimbra (orientador).

Doutor José Augusto França, professor catedrático jubilado
da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

Doutora Maria Beatriz Pinto de Sousa Amorim Rocha da
Trindade, professora catedrática da Universidade Aberta
(orientadora).
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Doutor Fernando José de Almeida Catroga, professor asso-
ciado com agregação da Faculdade de Letras da Uni-
versidade de Coimbra.

Doutor Sérgio Carneiro Campos e Matos, professor auxiliar
da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa.

23 de Março de 2000. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 7718/2000 (2.a série). — Por despacho
reitoral de 1 de Março do ano em curso:

Doutores Nuno Miguel Gama Rodrigues de Oliveira Pinto e José
Maria Cantista de Castro Tavares — autorizados contratos admi-
nistrativos de provimento para exercerem as funções de professor
auxiliar em regime de tempo integral com exclusividade, por um
período de cinco anos, por conveniência urgente de serviço, com
efeitos a partir da data do despacho, com o vencimento corres-
pondente ao escalão 1, índice 195, considerando-se rescindidos os
anteriores contratos. (Isento de visto do Tribunal de Contas, atento
o disposto no artigo 46.o, n.o 1, conjugado com o artigo 114.o,
n.o 1, da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

27 de Março de 2000. — O Administrador, Manuel de Sousa Torres.

Despacho (extracto) n.o 7719/2000 (2.a série). — Por despacho
reitoral de 1 de Março do ano em curso:

Doutora Maria Teresa Noronha Cardoso Rocha e doutora Ana Paula
Ribeiro Ferreira Menino Avelar, professoras do quadro de nomea-
ção definitiva da Escola Secundária do Cartaxo e da Escola
Básica 2.o e 3.o Ciclos Marquesa de Alorna, respectiva-
mente — nomeadas, em comissão de serviço extraordinária, para
exercerem as funções de professor auxiliar, em regime de tempo
integral com exclusividade, por um período de cinco anos, por con-
veniência urgente de serviço, com efeito a partir da data do des-
pacho, com o vencimento correspondente ao escalão 1, índice 195.
(Isento de visto do Tribunal de Contas, atento o disposto no
artigo 46.o, n.o 1, conjugado com o artigo 114.o, n.o 1, da Lei n.o 98/97,
de 26 de Agosto.)

28 de Março de 2000. — O Administrador, Manuel de Sousa Torres.

Despacho (extracto) n.o 7720/2000 (2.a série). — Por despacho
reitoral de 1 de Março do ano em curso:

Mestre José Rafael Belchior Ricardo do Nascimento — autorizado
contrato administrativo de provimento para exercer as funções de
assistente em regime de tempo integral sem exclusividade, por um
período de seis anos, prorrogável por um biénio, por conveniência
urgente de serviço, com efeitos a partir da data do despacho, com
o vencimento correspondente ao escalão 1, índice 140. (Isento de
visto do Tribunal de Contas, atento o disposto no artigo 46.o, n.o 1,
conjugado com o artigo 114.o, n.o 1, da Lei n.o 98/97, de 26 de
Agosto.)

28 de Março de 2000. — O Administrador, Manuel de Sousa Torres.

Despacho (extracto) n.o 7721/2000 (2.a série). — Por despacho
reitoral de 1 de Março do ano em curso:

Doutor Nuno Miguel Cavalheiro Marques — autorizado contrato
administrativo de provimento para exercer as funções de assistente
em regime de tempo integral com exclusividade, por um período
de seis anos, prorrogável por um biénio, por conveniência urgente
de serviço, com efeitos a partir da data do despacho, com o ven-
cimento correspondente ao escalão 1, índice 140. (Isento de visto
do Tribunal de Contas, atento o disposto no artigo 46.o, n.o 1,
conjugado com o artigo 114.o, n.o 1, da Lei n.o 98/97, de 26 de
Agosto.)

28 de Março de 2000. — O Administrador, Manuel de Sousa Torres.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Belas-Artes

Aviso n.o 6550/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, artigo 32.o, faz-se público que, por
despacho do vice-reitor da Universidade de Lisboa de 17 de Fevereiro
de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data de publicação no Diário da República, concurso interno de

acesso para uma vaga de técnico-adjunto especialista da carreira de
biblioteca e documentação do quadro de pessoal da Faculdade de
Belas-Artes da Universidade de Lisboa, aprovado pelo despacho
n.o 16 209/98, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 212,
de 14 de Setembro de 1998.

2 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho, com as alterações intro-

duzidas pelo Decreto-Lei n.o 276/95, de 25 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro.

3 — O presente concurso extingue-se com o preenchimento da vaga
em referência.

4 — Definição genérica de funções — consistem, genericamente, na
utilização de sistemas manuais ou automatizados, em realizar tarefas
relacionadas com a aquisição, a catalogação, a cotação, o armaze-
namento de espécies documentais, a gestão de catálogos, os serviços
de atendimento, de empréstimo e de pesquisa bibliográfica, assim
como a preparação de instrumentos de difusão, aplicando normas
de funcionamento de bibliotecas e serviços de documentação de
acordo com métodos e procedimentos previamente estabelecidos.

5 — À categoria em apreço cabe o vencimento previsto de acordo
com a tabela fixada pelos Decretos-Leis n.os 247/91, de 10 de Julho,
e 353-A/89, de 16 de Outubro, bem como os demais direitos e regalias
em vigor para a generalidade dos trabalhadores da Administração
Pública, devendo as funções ser exercidas na Faculdade de Belas-Artes
da Universidade de Lisboa, sita no Largo da Academia Nacional de
Belas-Artes, 2, 1249-058 Lisboa.

6 — São requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — podem ser admitidos a este concurso os

indivíduos vinculados à função pública que satisfaçam, até ao fim
do prazo das candidaturas, os requisitos previstos no artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6.2 — Requisitos especiais — o recrutamento para a categoria de
técnico-adjunto especialista de biblioteca e documentação faz-se de
entre indivíduos diplomados com o curso de formação técnico-pro-
fissional na área de biblioteca e documentação.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção são os seguin-
tes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais do
candidato na área para que o concurso é aberto com base na análise
do respectivo currículo profissional e ponderará os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

9 — A entrevista profissional de selecção visa determinar e avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, ele-
mentos de natureza profissional relacionados com a qualificação e
experiência profissional dos candidatos necessários ao exercício das
funções abrangidas nas áreas do conteúdo funcional do lugar a prover
e nas comuns a todos os funcionários públicos.

Os factores de apreciação da entrevista profissional de selecção
são os seguintes:

a) Capacidade de expressão e fluência verbais;
b) Preocupação pela valorização profissional;
c) Sentido criativo e clareza de raciocínio;
d) Capacidade de relacionamento.

9.1 — A ordenação final dos candidatos resultará da média arit-
meica simples das classificações obtidas em cada um dos métodos
de selecção, numa escala de 0 a 20 valores.

9.2 — De acordo com a alínea g) do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam da acta das reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — Candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho directivo da Faculdade
de Belas-Artes da Universidade de Lisboa e entregue pessoalmente
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, à Faculdade de
Belas-Artes da Universidade de Lisboa, sita no Largo da Academia
Nacional de Belas-Artes, 1249-058 Lisboa, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, dele constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, telefone, residência e código postal);

b) Habilitações literárias;
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c) Habilitações profissionais (estágios, especialização, acções e
cursos de formação, etc.);

d) Experiência profissional, com indicação das funções com mais
interesse para o lugar a que se candidata, e menção expressa
da categoria, serviço a que pertence, natureza do vínculo e
antiguidade nas actuais carreira e categoria e na função
pública;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para apreciação do
seu mérito;

f) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento;
g) Os candidatos que já sejam funcionários públicos ou agentes

devem apresentar declaração, passada pelos serviços a que
se encontrem vinculados, da qual constem, de maneira ine-
quívoca, a existência do vínculo à função pública, a categoria
profissional que detêm e a antiguidade na categoria, na car-
reira e na função pública.

10.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser
acompanhados obrigatoriamente da seguinte documentação:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Curriculum vitae detalhado (três exemplares);
c) Outros documentos que os candidatos reputem susceptíveis

de influírem na apreciação do seu mérito ou de constituírem
motivo de preferência legal.

11 — É dispensada a apresentação da documentação respeitante
aos requisitos a que aludem as alíneas a), b), d), e) e f) do n.o 2
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, desde que
os candidatos declarem, sob compromisso de honra, a situação precisa
em que se encontram relativamente a cada um dos requisitos.

12 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos requi-
sitos de admissão exigíveis, constantes do aviso de abertura, determina
a exclusão do concurso.

13 — A relação dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de
classificação final do presente concurso e demais elementos julgados
necessários para esclarecimento dos interessados serão afixados na
vitrina da secretaria da Faculdade, após publicação no Diário da Repú-
blica, nos termos do disposto nos artigos 33.o, 35.o e 40.o do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Para efeitos do exercício do direito de participação dos inte-
ressados com vista à interposição dos recursos hierárquicos previstos
no n.o 5 do artigo 34.o e nos artigos 43.o e 44.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, os candidatos têm o prazo de oito dias
úteis para apresentar os respectivos recursos ao presidente do conselho
directivo da Faculdade de Belas-Artes da Universidade de Lisboa.

15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

16 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
17 — O júri terá a seguinte constituição, cabendo ao 1.o vogal efec-

tivo a substituição do presidente nas suas faltas e impedimentos:

Presidente — Professor auxiliar Pedro António dos Santos
Saraiva, vice-presidente do conselho directivo.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Leal Ramos Vieira, directora de serviços de
biblioteca e documentação da Reitoria da Universidade
de Lisboa.

Professor auxiliar convidado Victor Manuel Teixeira Mana-
ças, presidente do conselho de leitura.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Inês Antunes Barroso, assessora de biblioteca
e documentação da Reitoria da Universidade de Lisboa.

Assistente mestre Luís Jorge Rodrigues Gonçalves, vogal
do conselho directivo.

3 de Março de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
João Gamito.

Aviso n.o 6551/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, artigo 32.o, faz-se público que, por
despacho do vice-reitor da Universidade de Lisboa de 17 de Fevereiro
de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data de publicação no Diário da República, concurso interno de
acesso para uma vaga de assessor principal da carreira técnica superior
de biblioteca e documentação do quadro de pessoal da Faculdade
de Belas-Artes da Universidade de Lisboa, aprovado pelo despacho
n.o 16 209/98, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 212,
de 14 de Setembro de 1998.

2 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho, com as alterações intro-

duzidas pelo Decreto-Lei n.o 276/95, de 25 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro.

3 — O presente concurso extingue-se com o preenchimento da vaga
em referência.

4 — Definição genérica de funções — consiste, genericamente, na
utilização de sistemas manuais ou automatizados, em realizar tarefas
relacionadas com a aquisição, a catalogação, a cotação, o armaze-
namento de espécies documentais, a gestão de catálogos, os serviços
de atendimento, de empréstimo e de pesquisa bibliográfica, assim
como a preparação de instrumentos de difusão, aplicando normas
de funcionamento de bibliotecas e serviços de documentação de
acordo com métodos e procedimentos previamente estabelecidos.

5 — À categoria em apreço cabe o vencimento previsto de acordo
com a tabela fixada pelos Decretos-Leis n.os 247/91, de 10 e Julho,
e 353-A/89, de 16 de Outubro, como os demais direitos de regalias
em vigor para a generalidade dos trabalhadores da Administração
Pública, devendo as funções ser exercidas na Faculdade de Belas-Artes
da Universidade de Lisboa, sita no Largo da Academia Nacional de
Belas-Artes, 2, 1249-058 Lisboa.

6 — São requisitos de admissão a concurso:
6.1 — Requisitos gerais — podem ser admitidos a este concurso os

indivíduos vinculados à função pública que satisfaçam, até ao fim
do prazo das candidaturas, os requisitos previstos no artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6.2 — Requisitos especiais:

a) O recrutamento para a categoria de assessor principal de
biblioteca e documentação faz-se de entre assessores com
pelo menos três anos na categoria com a classificação de
Muito bom ou cinco anos com a classificação de Bom na
área de biblioteca e documentação;

b) Ser titular de das habilitações constantes do n.o 1 do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção são os seguin-
tes:

7.1 — Provas públicas, que consistirão na apreciação e discussão
do currículo profissional do candidato.

7.2 — Os candidatos ao concurso para provimento na categoria de
assessor principal de biblioteca e documentação poderão apresentar
um trabalho original sobre matérias de interesse para a realização
dos objectos prosseguidos pelo respectivo serviço ou organismo, caso
em que o mesmo será objecto de ponderação para efeitos de clas-
sificação final.

7.3 — No caso de os candidatos desejarem apresentar trabalho ori-
ginal, o mesmo deve ser entregue no prazo de oito dias após terem
conhecimento da sua admissão a concurso.

8 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, advirão
de deliberação tomada pelo júri, constantes das actas das reuniões,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitada.

9 — Classificação final:
9.1 — A ordenação final dos candidatos resultará da média arit-

mética simples das classificações obtidas em cada um dos métodos
de selecção, numa escala de 0 a 20 valores.

9.2 — De acordo com a alínea g) do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam da acta das reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — Candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho directivo da Faculdade
de Belas-Artes da Universidade de Lisboa e entregue pessoalmente
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, à Faculdade de
Belas-Artes da Universidade de Lisboa, sita no Largo da Academia
Nacional de Belas-Artes, 1249-058 Lisboa, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, dele constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, telefone, residência e código postal);

b) Habilitações literárias;
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c) Habilitações profissionais (estágios, especialização, acções e
cursos de formação, etc.);

d) Experiência profissional, com indicação das funções com mais
interesse para o lugar a que se candidata, e menção expressa
da categoria, serviço a que pertence, natureza do vínculo e
antiguidade nas actuais carreira e categoria e na função
pública;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para apreciação do
seu mérito;

f) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento;
g) Os candidatos que já sejam funcionários públicos ou agentes

devem apresentar declaração, passada pelos serviços a que
se encontrem vinculados, da qual constem, de maneira ine-
quívoca, a existência do vínculo à função pública, a categoria
profissional que detêm e a antiguidade na categoria, na car-
reira e na função pública.

10.2 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados obrigatoriamente da seguinte documentação:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Curriculum vitae detalhado (três exemplares);
c) Outros documentos que os candidatos reputem susceptíveis

de influírem na apreciação do seu mérito ou de constituírem
motivo de preferência legal.

11 — É dispensada a apresentação da documentação respeitante
aos requisitos a que aludem as alíneas a), b), d), e) e f) do n.o 2
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, desde que
os candidatos declarem, sob compromisso de honra, a situação precisa
em que se encontram relativamente a cada um dos requisitos.

12 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos requi-
sitos de admissão exigíveis, constantes do aviso de abertura, determina
a exclusão do concurso.

13 — A relação dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de
classificação final do presente concurso e demais elementos julgados
necessários para esclarecimento dos interessados serão afixados na
vitrina da secretaria da Faculdade, após publicação no Diário da Repú-
blica, nos termos do disposto nos artigos 33.o, 35.o e 40.o do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Para efeitos do exercício do direito de participação dos inte-
ressados com vista à interposição dos recursos hierárquicos previstos
no n.o 5 do artigo 34.o e nos artigos 43.o e 44.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, os candidatos têm o prazo de oito dias
úteis para apresentar os respectivos recursos ao presidente do conselho
directivo da Faculdade de Belas-Artes da Universidade de Lisboa.

15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

16 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
17 — O júri terá a seguinte constituição, cabendo ao 1.o vogal efec-

tivo a substituição do presidente nas suas faltas e impedimentos:

Presidente — Professor auxiliar Pedro António dos Santos
Saraiva, vice-presidente do conselho directivo.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Leal Ramos Vieira, directora de serviços de
biblioteca e documentação da Reitoria da Universidade
de Lisboa.

Professor auxiliar convidado Victor Manuel Teixeira Mana-
ças, presidente do conselho de leitura.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Inês Antunes Barroso, assessora de biblioteca
e documentação da Reitoria da Universidade de Lisboa.

Assistente Mestre Luís Jorge Rodrigues Gonçalves, vogal
do conselho directivo.

3 de Março de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
João Gamito.

Aviso n.o 6552/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos das dispo-
sições aplicáveis do n.o 1 do artigo 32.o e da alínea b) do n.o 1 do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por des-
pacho do vice-reitor de 15 de Fevereiro de 2000, proferido por dele-
gação, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados a
partir da data da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno de acesso geral com vista ao preenchimento de três
lugares de auxiliar administrativo do quadro de pessoal não docente
da Faculdade de Belas-Artes da Universidade de Lisboa.

2 — O concurso visa exclusivamente o provimento das vagas refe-
ridas, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao auxiliar
administrativo assegurar o contacto entre os serviços através da recep-
ção e entrega de expediente e encomendas e outro material, efectuar
recados e tarefas elementares, no interior e exterior, indispensáveis
ao funcionamento dos serviços e acompanhar os visitantes aos locais
pretendidos, sem prejuízo de, quando necessário, ser chamado a exer-
cer as funções correspondentes a porteiro, tais como proceder à aber-
tura e encerramento das portas de acesso às instalações e controlar
a entrada e saída de pessoal estranho às instalações.

4 — Vencimento — o vencimento mensal é o correspondente aos
índices e escalões a que, nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, o funcionário tenha direito e as regalias sociais
são as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

5 — O local de trabalho situa-se em Lisboa, na Faculdade de Belas-
-Artes da Universidade de Lisboa, Largo da Academia Nacional de
Belas-Artes, 1249-058 Lisboa.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — ser funcionário ou agente nas condições

exigidas no n.o 4, alínea a), do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

6.2 — Requisitos especiais — encontrar-se nas condições previstas
na alínea c) do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

7 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Provas de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Prova de conhecimentos gerais — revestirá a forma escrita
(com a duração máxima de cento e vinte minutos) e fará apelo aos
conhecimentos adquiridos ao nível das habilitações exigidas, nomea-
damente na utilização da língua portuguesa e na resolução de pro-
blemas matemáticos, bem como os conhecimentos resultantes da
vivência do cidadão comum, enquadrados pelos requisitos exigidos
no concurso.

7.2 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, sendo obrigatoriamente
considerados e ponderados, de acordo com as exigências da função,
os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional;
d) Classificação de serviço.

7.3 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

7.4 — Compete ao júri considerar a classificação de serviço como
factor de apreciação na avaliação curricular.

7.5 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na avaliação
curricular, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de
acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

8 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

9 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado e dirigido ao
presidente do júri do concurso para a Faculdade de Belas-Artes da
Universidade de Lisboa, Largo da Academia Nacional de Belas-Artes,
1249-058 Lisboa.

10 — Dos requerimentos de admissão deverão constar obriga-
toriamente:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, data
de nascimento, número, local e data de emissão do bilhete
de identidade e número de contribuinte), residência, código
postal e telefone;

b) Habilitações académicas de base;
c) Habilitações e qualificações profissionais (cursos de formação,

estágios e outros);
d) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence, natureza

do vínculo e antiguidade na actual categoria, na carreira e
na função pública;
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e) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para apreciação do seu mérito ou que possam cons-
tituir motivo de preferência legal.

10.1 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae pormenorizado, devidamente datado e assi-
nado pelo candidato;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações académicas;

c) Declaração, passada e autenticada pelo organismo de origem,
especificando a existência e natureza do vínculo à função
pública, a designação funcional e a antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública e a classificação de serviço,
na sua expressão quantitativa, reportada aos anos relevantes
para efeitos de concurso;

d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação profissional complementares, dos está-
gios, da experiência profissional e das respectivas durações
na área funcional do concurso;

e) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos dos
elementos que os candidatos considerem relevantes para a
apreciação do seu mérito ou que possam constituir motivo
de preferência legal.

11 — As declarações passadas pelos serviços ou organismos deverão
ser sempre autênticas ou autenticadas, sob pena de não serem
consideradas.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
13 — As listas de candidatos admitidos e de classificação final, pre-

vistas nos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, serão afixadas no átrio da Faculdade de Belas-Artes da Uni-
versidade de Lisboa e os candidatos excluídos serão notificados nos
termos do artigo 34.o do mesmo diploma.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Vice-presidente do conselho directivo, professor
auxiliar pintor Pedro Saraiva.

Vogais efectivos:

Secretário da Faculdade licenciado José Fonseca e Castro.
Chefe de secção Maria Teresa Anjos.

Vogais suplentes:

Tesoureira Ana Maria Noronha.
Assistente administrativa principal Leontina Pereira.

15 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

23 de Março de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
João Gamito.

ANEXO

Programa de provas para o grupo de pessoal
auxiliar administrativo

1.1 — Prova de conhecimentos gerais — a prova de conhecimentos
visa avaliar de modo global conhecimentos ao nível da escolaridade
obrigatória (9.o ano de escolaridade), fazendo apelo aos conhecimen-
tos adquiridos na escola, nomeadamente português e matemática,
e aos conhecimentos resultantes da vivência do cidadão comum.

1.2 — Prova de conhecimentos específicos:

a) Noção de funcionário — direitos e deveres;
b) Regime de férias, faltas e licenças;
c) Noção de vigilância, encaminhamento de utentes e cumpri-

mento das normas de serviço.

Faculdade de Farmácia

Contrato (extracto) n.o 1017/2000. — Por despacho do vice-rei-
tor de 24 de Fevereiro de 2000, proferido por delegação do reitor:

Doutora Maria Eduardo da Costa Morgado Figueira — celebrado
contrato administrativo de provimento com esta Faculdade, por
um quinquénio, por urgente conveniência de serviço, para exercer
as funções de professor auxiliar de nomeação provisória além do
quadro de pessoal docente, com efeitos a 8 de Dezembro de 1999,
considerando-se rescindido o contrato anterior a partir daquela
data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Março de 2000. — O Secretário, Alberto Antunes Ferreira.

Contrato (extracto) n.o 1018/2000. — Por despacho do vice-rei-
tor de 24 de Fevereiro de 2000, proferido por delegação do reitor:

Doutora Maria Isabel Nobre Franco de Portugal Dias Jordão — cele-
brado contrato administrativo de provimento com esta Faculdade,
por um quinquénio, por urgente conveniência de serviço, para exer-
cer as funções de professor auxiliar de nomeação provisória além
do quadro de pessoal docente, com efeitos a 11 de Dezembro de
1999, considerando-se rescindido o contrato anterior a partir
daquela data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Março de 2000. — O Secretário, Alberto Antunes Ferreira.

Despacho (extracto) n.o 7722/2000 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 15 de Março de 2000, proferido por delegação do
reitor:

Mestra Emília Alice dos Reis Torroaes Valente — celebrado contrato
administrativo de provimento com a Faculdade de Farmácia da
Universidade de Lisboa para exercer as funções de assistente além
do quadro de pessoal docente, por conveniência urgente de serviço,
com efeitos reportados a 14 de Setembro de 1999, considerando-se
rescindido o contrato anterior. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

27 de Março de 2000. — O Secretário, Alberto Antunes Ferreira.

Despacho (extracto) n.o 7723/2000 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 28 de Fevereiro de 2000, proferido por delegação
do reitor:

Licenciado Luís Filipe Baptista Pleno de Gouveia — celebrado con-
trato administrativo de provimento com a Faculdade de Farmácia
da Universidade de Lisboa para exercer as funções de assistente
além do quadro de pessoal docente, por conveniência urgente de
serviço, com efeitos reportados a 8 de Dezembro de 1999, con-
siderando-se rescindido o contrato anterior. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Março de 2000. — O Secretário, Alberto Antunes Ferreira.

Despacho (extracto) n.o 7724/2000 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 28 de Fevereiro de 2000, proferido por delegação
do reitor:

Mestra Mafalda de Castro Ascensão Marques Videira — celebrado
contrato administrativo de provimento com a Faculdade de Far-
mácia da Universidade de Lisboa para exercer as funções de assis-
tente além do quadro de pessoal docente, por conveniência urgente
de serviço, com efeitos reportados a 5 de Janeiro de 2000, con-
siderando-se rescindido o contrato anterior. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Março de 2000. — O Secretário, Alberto Antunes Ferreira.

Despacho (extracto) n.o 7725/2000 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 15 de Março de 2000, proferido por delegação do
reitor:

Mestra Ana Bela Fernandes Santana — celebrado contrato adminis-
trativo de provimento com a Faculdade de Farmácia da Univer-
sidade de Lisboa para exercer as funções de assistente além do
quadro de pessoal docente, por conveniência urgente de serviço,
com efeitos reportados a 22 de Julho de 1999, considerando-se
rescindido o contrato anterior. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

27 de Março de 2000. — O Secretário, Alberto Antunes Ferreira.

Faculdade de Medicina

Despacho (extracto) n.o 7726/2000 (2.a série). — Por delibe-
ração da comissão coordenadora do conselho científico da Faculdade
de Medicina de Lisboa de 24 de Fevereiro de 2000, foi aprovado
o programa do 2.o mestrado em Neurociências, a ter início em Outubro
de 2000, cujo regulamento se encontra publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 238, de 15 de Outubro de 1998, com a alteração
do artigo 19.o, que passa a ter a seguinte redacção:

«Após a conclusão da parte curricular do mestrado o aluno poderá
requerer junto da Repartição Académica da Faculdade de Medicina
de Lisboa o diploma de conclusão da parte curricular do mestrado
em Neurociências.»

29 de Março de 2000. — O Director, J. Martins e Silva.
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Faculdade de Medicina Dentária

Despacho (extracto) n.o 7727/2000 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 20 de Março de 2000, proferido por delegação:

Ana Margarida Nogueira Leitão Lima Grilo, técnica de 2.a classe,
terapeuta da fala, da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica
da Faculdade de Medicina Dentária da Universidade de Lisboa —
nomeada definitivamente, precedendo concurso, técnica de
1.a classe, terapeuta da fala, do quadro da mesma Faculdade, com
efeitos à data do termo de aceitação, considerando-se exonerada
do lugar anterior. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

27 de Março de 2000. — O Director, Armando Simões dos Santos.

Despacho (extracto) n.o 7728/2000 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor da Universidade de Lisboa de 24 de Fevereiro de 2000,
proferido por delegação:

Prof. Doutor Luís Filipe Almeida e Silva Jardim — nomeado pro-
visoriamente professor associado do quadro da Faculdade de Medi-
cina Dentária da Universidade de Lisboa, por conveniência urgente
de serviço, nos termos do ECDU, com efeitos a partir de 24 de
Fevereiro de 2000.

3 de Abril de 2000. — O Director, Armando Simões dos Santos.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 7729/2000 (2.a série). — Por despachos
das seguintes datas do reitor da Universidade do Minho:

De 30 de Novembro de 1999:

Doutor Paulo Jorge de Sousa Cruz, professor auxiliar — concedida
equiparação a bolseiro em 4 de Novembro de 1999.

De 23 de Janeiro de 2000:

Licenciado José Pedro Miranda Mourão Patrício, assistente — con-
cedida equiparação a bolseiro no período de 24 a 29 de Janeiro
de 2000.

De 24 de Janeiro de 2000:

Doutor Rui Neves da Costa Rodrigues, professor catedrático — con-
cedida equiparação a bolseiro pelo período de 30 dias com início
em 25 de Janeiro de 2000.

De 25 de Janeiro de 2000:

Doutor Claus Kaldeich, professor convidado equiparado a professor
auxiliar — concedida equiparação a bolseiro pelo período de 21 dias
com início em 19 de Janeiro de 2000.

Licenciada Regina Maria de Oliveira Barros Nogueira, assis-
tente — concedida equiparação a bolseiro pelo período de 180 dias
com início em 10 de Janeiro de 2000.

Licenciado José Manuel de Sena Cruz, assistente — concedida equi-
paração a bolseiro pelo período de 17 dias com início em 29 de
Janeiro de 2000.

Licenciado Gustavo Alexandre Oliveira Rodrigues Dias, assis-
tente — concedida equiparação a bolseiro pelo período de seis
meses com início em 1 de Março de 2000.

De 26 de Janeiro de 2000:

Licenciada Maria José Araújo Marques Abreu, assistente — conce-
dida a equiparação a bolseiro pelo período de 26 dias com início
em 7 de Fevereiro de 2000.

De 30 de Janeiro de 2000:

Doutor Luís Manuel Fernandes Rebouta, professor auxiliar — con-
cedida equiparação a bolseiro pelo período de 20 dias com início
em 30 de Janeiro de 2000.

De 3 de Fevereiro de 2000:

Doutor José Manuel Martins Borges de Almeida, professor catedrá-
tico — concedida equiparação a bolseiro no período de 9 a 16 de
Fevereiro de 2000.

Doutor Cândido Manuel Varela de Freitas, professor convidado equi-
parado a professor associado — concedida equiparação a bolseiro
no período de 15 a 21 de Fevereiro de 2000.

Licenciado José Filipe Vilela Vaz, assistente — concedida equiparação
a bolseiro no período de 26 de Fevereiro a 3 de Março de 2000.

Licenciado António Ismael Freitas Vaz, assistente — concedida equi-
paração a bolseiro no período de 3 a 6 de Fevereiro de 2000.

Doutor Acílio Silva Estanqueiro Rocha, professor catedrático — con-
cedida licença sabática pelo período de um ano com início em
1 de Outubro de 2000.

De 4 de Fevereiro de 2000:

Licenciado José Francisco Pereira Moreira, assistente — autorizada
a interrupção de equiparação a bolseiro a partir de 1 de Janeiro
de 2000.

De 7 de Fevereiro de 2000:

Doutor Leandro da Silva Almeida, professor catedrático — concedida
licença sabática pelo período de um ano com início em 1 de Outubro
de 2000.

Doutor Paulo Manuel Pinto Pereira Almeida Machado, professor
associado — concedida licença sabática pelo período de um ano
com início em 1 de Outubro de 2000.

Doutor Hernâni Lopes da Silva Maia, professor catedrático — con-
cedida licença sabática pelo período de um ano com início em
1 de Outubro de 2000.

Doutora Ana Maria Fernandes de Freitas, professora asso-
ciada — concedida licença sabática pelo período de um ano com
início em 1 de Outubro de 2000.

Doutora Maria José Feio Mendes da Silva Medeiros, professora asso-
ciada — concedida licença sabática pelo período de um ano com
início em 1 de Outubro de 2000.

Doutor Luís Miguel Oliveira Sieuve Monteiro, professor auxi-
liar — concedida licença sabática pelo período de um ano com início
em 1 de Outubro de 2000.

Doutora Alice Maria Esteves Dias, professora auxiliar — concedida
licença sabática pelo período de um ano com início em 1 de Outubro
de 2000.

De 10 de Fevereiro de 2000:

Doutora Maria do Sameiro Torres Gonçalves, professora auxi-
liar — concedida equiparação a bolseiro no período de 9 a 13 de
Fevereiro de 2000.

Doutora Susana Paula Graça da Costa, professora auxiliar — con-
cedida equiparação a bolseiro no período de 9 a 13 de Fevereiro
de 2000.

De 11 de Fevereiro de 2000:

Doutor José Fernando Gomes Mendes, professor associado — con-
cedida equiparação a bolseiro no período de 3 a 12 de Março
de 2000.

Doutora Estela Guerreiro Silva Bicho Erlhagen, professora auxi-
liar — concedida equiparação a bolseiro no período de 7 a 11 de
Fevereiro de 2000.

Doutor Vasco Manuel Pinto Teixeira, professor auxiliar — concedida
equiparação a bolseiro no período de 10 a 12 de Fevereiro de
2000.

Licenciada Sílvia Manuela Monteiro Alves Pereira Lima, assis-
tente — concedida equiparação a bolseiro no período de 9 a 13
de Fevereiro de 2000.

Licenciado Filipe Pereira Pinto da Cunha e Alvelos, assistente — con-
cedida equiparação a bolseiro pelo período de 14 dias com início
em 18 de Março de 2000.

Doutor António José Marques Guimarães Rodrigues, professor cate-
drático — concedida licença sabática pelo período de seis meses
com início em 1 de Março de 2001.

Doutora Maria Jovita Soares de Oliveira, professora associada — con-
cedida licença sabática pelo período de seis meses com início em
1 de Março de 2001.

Doutor Alberto José Gonçalves de Carvalho Proença, professor asso-
ciado — concedida licença sabática pelo período de um ano com
início em 1 de Outubro de 2000.

Doutor Francisco Coelho Soares de Moura, professor asso-
ciado — concedida licença sabática pelo período de um ano com
início em 1 de Outubro de 2000.

Doutor Mário Filipe de Araújo Gonçalves de Lima, professor asso-
ciado — concedida licença sabática pelo período de um ano com
início em 1 de Outubro de 2000.

Doutor Francisco Ferreira Martins, professor associado — concedida
licença sabática pelo período de um ano com início em 1 de Outubro
de 2000.
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Doutora Maria Madalena Teixeira de Araújo, professora asso-
ciada — concedida licença sabática pelo período de um ano com
início em 1 de Março de 2001.

Doutora Edite Manuela da Graça Pinto Fernandes, professora asso-
ciada — concedida licença sabática pelo período de um ano com
início em 1 de Outubro de 2000.

Doutora Maria João Lopes da Costa Vieira, professora auxiliar — con-
cedida licença sabática pelo período de um ano com início em
1 de Março de 2001.

Doutor José Manuel Cardoso Teixeira, professor auxiliar — concedida
licença sabática pelo período de um ano com início em 1 de Março
de 2001.

Doutor Eugénio Manuel de Faria Campos Ferreira, professor auxi-
liar — concedida licença sabática pelo período de seis meses com
início em 1 de Outubro de 2000.

De 16 de Fevereiro de 2000:

Licenciado António Manuel Belém Pereira Lima, assistente convi-
dado — concedida equiparação a bolseiro no período de 23 de Feve-
reiro a 1 de Março de 2000.

Licenciada Joana Isabel Reis Brandão Henriques Ribeiro, assistente
estagiária — concedida equiparação a bolseiro no período de 23
de Fevereiro a 1 de Março de 2000.

Licenciado Elisiário José Vital Miranda, assistente estagiário — con-
cedida equiparação a bolseiro no período de 23 de Fevereiro a
1 de Março de 2000.

Licenciado Francisco Manuel Gomes Costa Ferreira, assistente esta-
giário — concedida equiparação a bolseiro no período de 3 a 10
de Março de 2000.

Licenciado Paulo Jorge Henriques Ferreira, assistente estagiá-
rio — concedida equiparação a bolseiro no período de 3 a 10 de
Março de 2000.

De 17 de Fevereiro de 2000:

Doutora Graciete Tavares Dias, professora associada — concedida
equiparação a bolseiro no período de 18 a 26 de Março de 2000.

Doutora Cacilda Maria Lima de Moura, professora auxiliar — con-
cedida equiparação a bolseiro no período de 6 a 11 de Março
de 2000.

De 18 de Fevereiro de 2000:

Doutor João Álvaro Brandão Soares Carvalho, professor asso-
ciado — concedida equiparação a bolseiro pelo período de 19 dias
com início em 22 de Fevereiro de 2000.

Doutor Adriano Jorge Cardoso Moreira, professor auxiliar — con-
cedida equiparação a bolseiro no período de 19 a 26 de Fevereiro
de 2000.

De 1 de Março de 2000:

Doutora Maria Irene Magalhães Assunção Montenegro, professora
catedrática — concedida equiparação a bolseiro pelo período de
10 dias com início em 26 de Abril de 2000.

Doutora Maria Amália Castro Sequeira Braga, professora asso-
ciada — concedida equiparação a bolseiro no período de 19 a 24
de Junho de 2000.

Doutor Jaime Isidoro Naylor Rocha Gomes, professor asso-
ciado — concedida equiparação a bolseiro no período de 3 a 9
de Março de 2000.

Doutora Lúcia Fernandez Suarez, professora convidada equiparada
a professor auxiliar — concedida equiparação a bolseiro em 2 e
3 de Março de 2000.

Doutor Luís Manuel Fernandes Rebouta, professor auxiliar — con-
cedida equiparação a bolseiro no período de 15 a 19 de Março
de 2000.

Doutora Ana Rute Pedro Cardoso, professora auxiliar — concedida
equiparação a bolseiro pelo período de 26 dias com início em 20
de Março de 2000.

Doutora Ana Maria Almeida Santos Pereira do Vale, professora auxi-
liar — concedida equiparação a bolseiro no período de 16 a 18
de Março de 2000.

Doutora Maria Manuela Marques Raposo, professora auxiliar — con-
cedida equiparação a bolseiro pelo período de 85 dias com início
em 12 de Março de 2000.

Doutor Manuel dos Santos Alves, professor associado — concedida
licença sabática pelo período de um ano com início em 1 de Outubro
de 2000.

De 2 de Março de 2000:

Licenciado Paulo Jorge Freitas de Oliveira Novais, assistente — con-
cedida equiparação a bolseiro no período de 29 de Abril a 4 de
Maio de 2000.

Licenciado António José Vilela Pontes, assistente — concedida equi-
paração a bolseiro pelo período de 30 dias com início em 8 de
Março de 2000.

De 9 de Março de 2000:

Doutor Jorge Reinaldo de Oliveira Neves, professor auxiliar — con-
cedida equiparação a bolseiro no período de 9 a 12 de Março
de 2000.

De 15 de Março de 2000:

Doutor Carlos António Alves Bernardo, professor catedrático — con-
cedida equiparação a bolseiro no período de 15 a 17 de Março
de 2000.

De 16 de Março de 2000:

Doutora Maria Jesus Matos Gomes, professora associada — conce-
dida equiparação a bolseiro no período de 17 a 19 de Março de
2000.

Doutor Manuel Freire Lobo Vaz Pato, professor convidado equi-
parado a professor auxiliar — concedida equiparação a bolseiro
pelo período de 85 dias com início em 7 de Abril de 2000.

Doutor Mário Jorge Dias Zamith Silva, professor auxiliar — concedida
equiparação a bolseiro no período de 18 a 24 de Março de 2000.

Licenciado José Pedro Miranda Mourão Patrício, assistente — con-
cedida equiparação a bolseiro pelo período de 15 dias com início
em 2 de Abril de 2000.

24 de Março de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 7730/2000 (2.a série). — Por despachos
das seguintes datas do presidente do Instituto de Ciências Sociais
da Universidade do Minho, por delegação:

De 4 de Fevereiro de 2000:

Doutora Maria Carolina Valente de Pinho Leite, professora auxi-
liar — concedida equiparação a bolseiro no período de 6 a 11 de
Fevereiro de 2000.

De 24 de Fevereiro de 2000:

Licenciada Paula Virgínia de Azevedo Bessa, assistente — concedida
equiparação a bolseiro no período de 23 a 29 de Fevereiro de
2000.

De 8 de Março de 2000:

Doutor António Franquelim Sampaio Neiva Soares, professor auxi-
liar — concedida equiparação a bolseiro no período de 4 de 11
de Março de 2000.

24 de Março de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 7731/2000 (2.a série). — Por despachos
das seguintes datas do presidente da Escola de Economia e Gestão
da Universidade do Minho, por delegação:

De 31 de Janeiro de 2000:

Doutor Carlos José Cabral Cardoso, professor associado — concedida
equiparação a bolseiro no período de 8 a 13 de Fevereiro de 2000.

Doutora Maria do Céu de Pinho Ferreira Pinto, professora auxi-
liar — concedida equiparação a bolseiro no período de 7 a 12 de
Fevereiro de 2000.

De 1 de Fevereiro de 2000:

Doutor Luís Filipe Lobo-Fernandes, professor auxiliar — concedida
equiparação a bolseiro no período de 7 a 11 de Fevereiro de 2000.

De 2 de Fevereiro de 2000:

Doutor José António Cadima Ribeiro, professor catedrático — con-
cedida equiparação a bolseiro em 3 e 4 de Fevereiro de 2000.

De 8 de Fevereiro de 2000:

Doutor Joaquim Filipe Ferraz Esteves de Araújo, professor auxi-
liar — concedida equiparação a bolseiro no período de 10 a 12
de Fevereiro de 2000.

24 de Março de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.
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Despacho (extracto) n.o 7732/2000 (2.a série). — Por despachos
das seguintes datas do presidente do Instituto de Educação e Psicologia
da Universidade do Minho, por delegação:

De 17 de Janeiro de 2000:

Doutor José Augusto de Brito Pacheco, professor auxiliar — conce-
dida equiparação a bolseiro pelo período de 15 dias com início
em 17 de Janeiro de 2000.

De 8 de Fevereiro de 2000:

Doutor Paulo Manuel Pinto Pereira Almeida Machado, professor
associado — concedida equiparação a bolseiro no período de 10
a 18 de Fevereiro de 2000.

Doutor Óscar Filipe Coelho Neves Gonçalves, professor catedrá-
tico — concedida equiparação a bolseiro pelo período de 11 dias
com início em 10 de Fevereiro de 2000.

De 24 de Fevereiro de 2000:

Doutor Mário Jorge Cardoso Coelho Freitas, professor auxi-
liar — concedida equiparação a bolseiro no período de 24 a 28
de Fevereiro de 2000.

De 28 de Fevereiro de 2000:

Doutor Leandro da Silva Almeida, professor catedrático — concedida
equiparação a bolseiro em 29 de Fevereiro de 2000.

Doutora Maria da Graça Pereira Alves, professora auxiliar — con-
cedida equiparação a bolseiro no período de 29 de Fevereiro a
7 de Março de 2000.

De 9 de Março de 2000:

Doutor Licínio Carlos Viana Silva Lima, professor catedrático — con-
cedida equiparação a bolseiro pelo período de 11 dias com início
em 15 de Abril de 2000.

Licenciada Fátima Maria Bezerra Barbosa, assistente — concedida
equiparação a bolseiro em 14 de Março de 2000.

Doutor Paulo Maria Bastos da Silva Dias, professor associado — con-
cedida equiparação a bolseiro no período de 5 a 9 de Abril de
2000.

24 de Março de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 7733/2000 (2.a série). — Por despachos
das seguintes datas do presidente do Instituto de Estudos da Criança
da Universidade do Minho, por delegação:

De 21 de Janeiro de 2000:

Doutora Elisa Maria Maia da Silva Lessa, professora auxiliar — con-
cedida equiparação a bolseiro no período de 20 a 26 de Janeiro
de 2000.

De 9 de Fevereiro de 2000:

Licenciada Dalila Maria Brito da Cunha Lino, assistente — concedida
equiparação a bolseiro no período de 14 a 19 de Abril de 2000.

Licenciado Carlos Manuel Ribeiro da Silva, assistente estagiá-
rio — concedida equiparação a bolseiro no período de 15 a 21 de
Fevereiro de 2000.

De 16 de Fevereiro de 2000:

Doutor João Manuel Formosinho Sanches Simões, professor cate-
drático — concedida equiparação a bolseiro no período de 18 a
21 de Fevereiro de 2000.

De 18 de Fevereiro de 2000:

Doutora Júlia de Fátima Domingues Basto Oliveira, professora auxi-
liar — concedida equiparação a bolseiro no período de 18 a 21
de Fevereiro de 2000.

De 2 de Março de 2000:

Doutor João Manuel Formosinho Sanches Simões, professor cate-
drático — concedida equiparação a bolseiro no período de 29 de
Fevereiro a 8 de Março de 2000.

Doutora Patrícia Joyce Fontes, professora convidada equiparada a
professora catedrática — concedida equiparação a bolseiro no
período de 3 a 11 de Março de 2000.

Doutora Patrícia Joyce Fontes, professora convidada equiparada a
professora catedrática — concedida equiparação a bolseiro no
período de 17 a 20 de Março de 2000.

De 3 de Março de 2000:

Licenciado Fernando Ilídio da Silva Ferreira, assistente — concedida
equiparação a bolseiro no período de 4 a 8 de Março de 2000.

De 14 de Março de 2000:

Licenciada Maria Angélica Abreu Lima Cruz, docente no âmbito de
formação inicial/requisição — concedida equiparação a bolseiro no
período de 29 de Março a 6 de Abril de 2000.

24 de Março de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 7734/2000 (2.a série). — Por despachos
das seguintes datas do presidente do Departamento Autónomo da
Universidade do Minho, por delegação:

De 18 de Janeiro de 2000:

Licenciado Américo Fernando de Gravato Morais, assistente — con-
cedida equiparação a bolseiro no período de 2 a 4 de Fevereiro
de 2000.

De 24 de Janeiro de 2000:

Licenciada Maria Clara Cunha Calheiros Carvalho, assistente — con-
cedida equiparação a bolseiro em 25 de Janeiro de 2000.

De 17 de Fevereiro de 2000:

Doutor Paulo Jorge Fonseca Ferreira da Cunha, professor asso-
ciado — concedida equiparação a bolseiro no período de 23 de
25 de Fevereiro de 2000.

Licenciada Maria Leonor Machado Esteves de Campos Assunção,
assistente convidada — concedida equiparação a bolseiro em 28 e
29 de Fevereiro de 2000.

Licenciada Catarina Isabel Silva Santos Serra, assistente — concedida
equiparação a bolseiro no período de 20 a 24 de Março de 2000.

De 18 de Fevereiro de 2000:

Doutor Luís Manuel Couto Gonçalves, professor auxiliar — concedida
equiparação a bolseiro em 21 de Fevereiro de 2000.

24 de Março de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 7735/2000 (2.a série). — Por despachos
das seguintes datas do presidente da Escola de Engenharia da Uni-
versidade do Minho, por delegação:

De 25 de Janeiro de 2000:

Licenciado Guilherme Augusto Borges Pereira, assistente convi-
dado — concedida equiparação a bolseiro no período de 30 de
Janeiro a 2 de Fevereiro de 2000.

Licenciado Luís Miguel da Silva Dias, assistente — concedida equi-
paração a bolseiro no período de 30 de Janeiro a 2 de Fevereiro
de 2000.

De 31 de Janeiro de 2000:

Doutor Jorge Carvalho Pais, professor auxiliar — concedida equipa-
ração a bolseiro no período de 26 a 31 de Março de 2000.

Doutor Said Jalali, professor auxiliar — concedida equiparação a bol-
seiro em 4 de Fevereiro de 2000.

Doutor Said Jalali, professor auxiliar — concedida equiparação a bol-
seiro no período de 8 a 13 de Fevereiro de 2000.

De 1 de Fevereiro de 2000:

Doutora Maria Madalena Teixeira Araújo, professora asso-
ciada — concedida equiparação a bolseiro no período de 14 a 21
de Fevereiro de 2000.

De 3 de Fevereiro de 2000:

Doutora Maria Elizabete Martins Paiva Monteiro Cabeço Silva, pro-
fessora associada — concedida equiparação a bolseiro no período
de 7 a 10 de Fevereiro de 2000.

Doutor Luís Filipe Teles Gomes Costa, professor convidado equi-
parado a professor auxiliar — concedida equiparação a bolseiro no
período de 22 a 26 de Fevereiro de 2000.
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Doutor Paulo José Brandão Barbosa Lourenço, professor auxi-
liar — concedida equiparação a bolseiro no período de 17 a 20
de Fevereiro de 2000.

De 4 de Fevereiro de 2000:

Doutora Maria Teresa Sousa Pessoa de Amorim, professora asso-
ciada — concedida equiparação a bolseiro pelo período de 13 dias
com início em 14 de Fevereiro de 2000.

Doutor Pedro Nuno Ferreira Pinto de Oliveira, professor asso-
ciado — concedida equiparação a bolseiro no período de 9 a 13
de Fevereiro de 2000.

Doutora Rosa Maria Castro Fernandes Vasconcelos, professora auxi-
liar — concedida equiparação a bolseiro no período de 19 a 25
de Fevereiro de 2000.

De 7 de Fevereiro de 2000:

Doutor António Augusto Magalhães da Cunha, professor asso-
ciado — concedida equiparação a bolseiro no período de 7 a 9
de Fevereiro de 2000.

De 8 de Fevereiro de 2000:

Doutor Paulo António Alves Pereira, professor associado — conce-
dida equiparação a bolseiro no período de 6 a 8 de Março de
2000.

Doutora Ana Maria Moreira Ferreira Rocha, professora auxi-
liar — concedida equiparação a bolseiro no período de 12 a 19
de Fevereiro de 2000.

De 10 de Fevereiro de 2000:

Doutor Carlos Alberto Caridade Monteiro Couto, professor catedrá-
tico — concedida equiparação a bolseiro no período de 17 a 21
de Fevereiro de 2000.

De 14 de Fevereiro de 2000:

Doutor Luís Alfredo Martins Amaral, professor associado — conce-
dida equiparação a bolseiro no período de 19 a 26 de Fevereiro
de 2000.

24 de Março de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 7736/2000 (2.a série). — Por despachos
das seguintes datas do presidente do Instituto de Letras e Ciências
Humanas da Universidade do Minho, por delegação:

De 26 de Janeiro de 2000:

Licenciado João Manuel Cardoso Rosas, assistente convidado — con-
cedida equiparação a bolseiro no período de 27 de Janeiro a 1
de Fevereiro de 2000.

Licenciado Horst Bergmeier, leitor — concedida equiparação a bol-
seiro no período de 5 a 10 de Fevereiro de 2000.

De 11 de Fevereiro de 2000:

Licenciada Cláudia Magali Alves Grilo, leitora — concedida equipa-
ração a bolseiro no período de 12 a 19 de Fevereiro de 2000.

De 18 de Fevereiro de 2000:

Licenciada Isaura da Silva Soares Pereira, assistente convidada — con-
cedida equiparação a bolseiro no período de 22 a 25 de Fevereiro
de 2000.

De 1 de Março de 2000:

Doutor Erwin Koller, professor convidado equiparado a professor
catedrático — concedida equiparação a bolseiro no período de 6
a 8 de Abril de 2000.

Doutor Erwin Koller, professor convidado equiparado a professor
catedrático — concedida equiparação a bolseiro no período de 15
a 17 de Março de 2000.

De 8 de Março de 2000:

Licenciada Maria do Carmo Pinheiro e Silva Cardoso Mendes, assis-
tente — concedida equiparação a bolseiro no período de 11 a 17
de Abril de 2000.

24 de Março de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Instituto de Estudos da Criança

Aviso n.o 6553/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto de Estudos da Criança de 2 de Março de 2000, proferido
pela delegação de competência conferida no despacho RT-51/98, de
20 de Julho, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 188,
de 17 de Agosto de 1998, foram designados, nos termos do artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 283/83, de 21 de Junho, para fazerem parte do
júri para apreciação do pedido de reconhecimento do grau ao nível
de mestrado requerido pelo licenciado Leonel Varandas Valbom os
seguintes professores:

Presidente — Doutora Elisa Maria Maia da Silva Lessa, profes-
sora auxiliar do Instituto de Estudos da Criança da Univer-
sidade do Minho.

Vogais:

Doutor António José Meneses Osório, professor auxiliar
do Instituto de Estudos da Criança da Universidade do
Minho.

Doutora Maria da Graça Parente Figueiredo da Mota, pro-
fessora-coordenadora da Escola Superior de Educação
do Instituto Politécnico do Porto.

23 de Março de 2000. — O Presidente, Cândido Varela de Freitas.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Despacho n.o 7737/2000 (2.a série). — Por despacho de 1 de
Março de 2000 do reitor da Universidade Nova de Lisboa:

Licenciado João Carlos Martins de Sousa Westwood, assistente con-
vidado a 60 % da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas — cele-
brado contrato administrativo de provimento como assistente con-
vidado a 100 % com a mesma Faculdade, por conveniência urgente
de serviço, a partir de 1 de Março de 2000, considerando-se res-
cindido o anterior contrato. (Isento de fiscalização prévia pelo Tri-
bunal de Contas.)

23 de Março de 2000. — O Director, Jorge Crespo.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Aviso n.o 6554/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral de 24
de Março de 2000 e sob proposta do conselho científico da Faculdade
de Ciências da Universidade do Porto, foi determinado o seguinte
para a edição de 2000-2002 relativamente ao curso de mestrado em
Química da Faculdade de Ciências desta Universidade:

a) Numerus clausus — 15;
b) Número mínimo de inscrições indispensáveis ao funcionamento

do curso — 3;
c) Percentagem reservada prioritariamente a docentes do ensino

superior — 20;
d) Calendário:

1) Candidatura — de 11 a 29 de Setembro de 2000;
2) Selecção de candidatos — de 2 a 9 de Outubro de 2000;
3) Matrículas — de 11 a 13 de Outubro de 2000;
4) Início das aulas — 16 de Outubro de 2000.

1.o trimestre:

De 16 de Outubro a 16 de Dezembro de 2000;
De 3 a 6 de Janeiro de 2001;
Exames — de 9 a 13 de Janeiro de 2001;

2.o trimestre:

De 15 de Janeiro a 24 de Março de 2001;
Exames — de 26 a 31 de Março de 2001;

3.o trimestre:

De 2 a 7 de Abril de 2001;
De 17 de Abril a 23 de Junho de 2001;
Exames — de 25 a 30 de Junho de 2001;
Época de recurso — de 3 a 15 de Setembro de 2001.

27 de Março de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.
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Aviso n.o 6555/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral de 24
de Março de 2000, e sob proposta do conselho científico da Faculdade
de Ciências da Universidade do Porto, foi determinado o seguinte
para a edição de 2000-2002, relativamente ao curso de mestrado em
Química para o Ensino da Faculdade de Ciências desta Universidade:

a) Numerus clausus — 15;
b) Número mínimo de inscrições indispensáveis ao funciona-

mento do curso — 10;
c) Número de vagas reservadas prioritariamente a:

c1) Docentes do ensino superior — 1;
c2) Candidatos dos PALOP — 2;

d) Calendário:

d1) Candidatura — de 11 a 22 de Setembro de 2000;
d2) Selecção de candidatos — de 25 de Setembro a 4 de

Outubro de 2000;
d3) Matrículas — de 9 a 13 de Outubro de 2000;
d4) Início das aulas — 16 de Outubro de 2000.

1.o trimestre — de 16 de Outubro a 16 de Dezembro de 2000 e
de 3 a 6 de Janeiro de 2001; exames: de 9 a 13 de Janeiro de 2001.

2.o trimestre — de 15 de Janeiro a 24 de Março de 2001; exames:
de 26 a 31 de Março de 2001.

3.o trimestre — de 2 a 7 de Abril de 2001 e de 17 de Abril a 23
de Junho de 2001; exames: de 25 a 30 de Junho de 2001.

Época de recurso — de 3 a 15 de Setembro de 2001.

27 de Março de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.

Aviso n.o 6556/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 2 do artigo 7.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, e do n.o 1
do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio, seguidamente
se indica o elenco das disciplinas e respectivas unidades de crédito
que integrarão o curso de mestrado em Química da Faculdade de
Ciências desta Universidade, edição de 2000-2002, aprovado por des-
pacho reitoral de 24 de Março de 2000:

Horas U. C.

1.o trimestre

Métodos de Separação e Detecção . . . 30 2
Qualidade de Resultados . . . . . . . . . . . 30 2

2.o trimestre

Métodos Espectroscópicos . . . . . . . . . . 30 2
Seminário I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 3,5

3.o trimestre

Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 2
Seminário II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 3,5

Disciplinas de opção:

Química Computacional;
Energética e Reactividade;
Interacções em Solução;
Métodos de Síntese Orgânica;
Química Orgânica Física;
Química Geobioinorgânica;
Propriedades de Compostos de Coordenação;
Aspectos Inorgânicos da Bioquímica;
Quimiometria;
Fundamentos e Aplicações da Electroquímica.

27 de Março de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.

Aviso n.o 6557/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 2 do artigo 7.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, e no n.o 1
do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio, seguidamente
se indica o elenco das disciplinas e respectivas unidades de crédito

que integrarão o curso de mestrado em Matemática Aplicada da Facul-
dade de Ciências desta Universidade, edição de 2000-2002, aprovado
por despacho reitoral de 24 de Março de 2000:

Esc. U. C.

1.o trimestre

Disciplinas obrigatórias:

Análise Funcional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3T 2
Medida e Integração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3T 2
Variedades Diferenciáveis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3T 2

2.o trimestre

Disciplinas de opção — três das seguintes:

Automatos Celulares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Bifurcação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Bifurcação com Simetria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Cálculo de Variações e Controle Óptimo . . . . . .
Dinâmica Hiperbólica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Geometria Simpléctica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Polinómios Ortogonais e Aplicações . . . . . . . . . .
Programação Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3T 2
Renormalização . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Sistemas Dinâmicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Sistemas e Controlo Linear . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnicas Avançadas de Controlo . . . . . . . . . . . . .
Teoria da Aproximação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Teoria de Singularidades . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Teorias de Unificação Clássicas . . . . . . . . . . . . . .
Teoria Ergódica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Turbulência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Notas:

Poderá ainda ser escolhida uma dis-
ciplina do mestrado em Estatística,
ou do mestrado em Métodos Com-
putacionais em Ciências e Engenha-
ria, dependendo de parecer favorá-
vel da Comissão de Mestrado;

Algumas opções poderão eventual-
mente não funcionar.

3.o trimestre

Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 4

27 de Março de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.

Aviso n.o 6558/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 2 do artigo 7.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, e do n.o 1
do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio, seguidamente
se indica o elenco das disciplinas e respectivas unidades de crédito
que integrarão o curso de mestrado em Química para o Ensino da
Faculdade de Ciências desta Universidade, edição de 2000-2002, apro-
vado por despacho reitoral de 24 de Março de 2000:

Horas U. C.

1.o trimestre

Opção 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 T 2
Química Laboratorial I . . . . . . . . . . . . . 30 P 1
Investigação em Educação em Ciências 10 T+20 TP 2

2.o trimestre

Opção 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 T 2
Química Laboratorial II . . . . . . . . . . . . 30 P 1
Didáctica das Ciências . . . . . . . . . . . . . 10 T+20 TP 2

3.o trimestre

Opção 3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 T 1,5
Desenvolvimento Curricular . . . . . . . . 10 T+20 TP 2
Didáctica da Química . . . . . . . . . . . . . . 10 T+20 TP 2
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Disciplinas de opção:
a) Opções 1 e 2:

Química Orgânica: da Teoria às Aplicações;
Química Nuclear e Radioquímica;
Química Inorgânica Biológica;
Química do Ambiente — Demonstrações;

b) Opção 3:
Energia: do Conceito às Aplicações;
Separação e Detecção em Análise.

27 de Março de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.

Despacho (extracto) n.o 7738/2000 (2.a série). — Por despacho
de 17 de Março de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Mestre António José Nogueira Gomes de Moura — prorrogado o
contrato, por um biénio, como assistente além do quadro da Facul-
dade de Ciências desta Universidade, com efeitos a partir de 12 de
Abril de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

24 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho n.o 7739/2000 (2.a série). — Por despacho de 24 de
Março de 2000 do vice-reitor Prof. Doutor Daniel Filipe de Lima
Moura, proferido por delegação de competência conferida por des-
pacho reitoral de 8 de Março de 1999, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 77, de 1 de Abril de 1999, é constituído pela seguinte
forma, nos termos do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto n.o 301/72,
de 14 de Agosto, o júri das provas para o título de agregado no
8.o grupo, subgrupo E (Gastrenterologia), do Instituto de Ciências
Biomédicas de Abel Salazar, da Universidade do Porto, requeridas
pelo Doutor Jorge Alberto Afonso Pereira Areias:

Presidente — Reitor da Universidade do Porto:
Vogais:

Doutor Miguel António Paiva Carneiro de Moura, professor
catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade
de Lisboa;

Doutor João Francisco Martins Correia, professor catedrá-
tico da Faculdade de Ciências Médicas da Universidade
Nova de Lisboa.

Doutor Diniz da Silva Freitas, professor catedrático da
Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra.

Doutor António Luís Tomé da Rocha Ribeiro, professor
catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade
do Porto.

Doutor Francisco José Zarco Carneiro Chaves, professor
catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade
do Porto.

Doutor Nuno Lídio Pinto Rodrigues Grande, professor cate-
drático do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Sala-
zar, da Universidade do Porto.

Doutor Fernando Manuel Cordeiro Sousa Oliveira Torres,
professor catedrático do Instituto de Ciências Biomédicas
de Abel Salazar, da Universidade do Porto.

Doutor Luís Augusto de Freitas Sieuve Monteiro, professor
catedrático do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel
Salazar, da Universidade do Porto.

Doutor Mário Passaláqua Arala Chaves, professor catedrá-
tico do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar,
da Universidade do Porto.

Doutor Eurico José Palheiros de Carvalho Figueiredo, pro-
fessor catedrático do Instituto de Ciências Biomédicas
de Abel Salazar, da Universidade do Porto.

Doutora Maria Ângela Brito de Sousa, professora catedrá-
tica do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar,
da Universidade do Porto.

Doutor Carlos José Correia Azevedo, professor catedrático
do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar, da
Universidade do Porto.

Doutor Custódio José Amorim Leite Rodrigues, professor
catedrático do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel
Salazar, da Universidade do Porto.

Doutor Alexandre Tiedtke Quintanilha, professor catedrá-
tico do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar,
da Universidade do Porto.

Doutora Maria João Gameiro de Mascarenhas Saraiva, pro-
fessora catedrática do Instituto de Ciências Biomédicas
de Abel Salazar, da Universidade do Porto.

Doutora Maria de Lourdes Maciel de Almeida Correia, pro-
fessora catedrática do Instituto de Ciências Biomédicas
de Abel Salazar, da Universidade do Porto.

Doutor Anake Kijjoa, professor catedrático do Instituto de
Ciências Biomédicas de Abel Salazar, da Universidade
do Porto.

Doutor João José Oliveira Dias Coimbra, professor cate-
drático do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Sala-
zar, da Universidade do Porto.

Doutor Artur Manuel Perez Neves Águas, professor cate-
drático do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Sala-
zar, da Universidade do Porto.

27 de Março de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.

Rectificação n.o 1085/2000. — Para os devidos efeitos se rectifica
que na publicação [despacho (extracto) n.o 2310/2000] inserta no Diário
da República, 2.a série, n.o 23, de 28 de Janeiro de 2000, a p. 1936,
relativa ao licenciado José Carlos Borges Aguiar Vilarinho Machado,
onde se lê «assistente convidado, além do quadro» deve ler-se «assis-
tente convidado, além do quadro, com 30 % do vencimento».

23 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Rectificação n.o 1086/2000. — Para os devidos efeitos se rectifica
que na publicação [despacho (extracto) n.o 6128/2000] inserta no Diário
da República, 2.a série, n.o 65, de 17 de Março de 2000, a p. 5185,
onde se lê «Manuel Moreira Brandão» deve ler-se «Manuel João
Moreira Brandão».

24 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 7740/2000 (2.a série). — Por despacho
de 2 de Fevereiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado José Ignácio de La Torre Rodriguez — contratado, por
urgente conveniência de serviço, como leitor, além do quadro, de
Língua Espanhola da Faculdade de Letras desta Universidade, com
efeitos a partir de 7 de Fevereiro de 2000. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

24 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 7741/2000 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Março de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado Miguel Augusto Vigário de Figueiredo — prorrogado o
contrato, como assistente além do quadro da Faculdade de Enge-
nharia desta Universidade, com efeitos a partir de 26 de Abril
e até 14 de Setembro de 2000. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

24 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Rectificação n.o 1087/2000. — Para os devidos efeitos se rectifica
que na publicação [despacho (extracto) n.o 5938/2000] inserta no Diário
da República, 2.a série, n.o 63, de 15 de Março de 2000, a p. 4996,
relativa ao licenciado Pedro Fernando Rodrigues Regueiras, onde
se lê «investigador principal» deve ler-se «investigador auxiliar».

24 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Farmácia

Despacho (extracto) n.o 7742/2000 (2.a série). — Por despacho
de 17 de Março de 2000 do presidente do conselho directivo da Facul-
dade de Farmácia, proferido por delegação do reitor da Universidade
do Porto:

Doutora Madalena Maria Magalhães Pinto, professora catedrática
desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora do País
de 20 a 29 de Maio de 2000.

17 de Março de 2000. — A Directora dos Serviços Administrativos,
Maria Noémia Lopes Machado de Sousa.
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Faculdade de Letras

Despacho n.o 7743/2000 (2.a série). — Por despacho de 8 de
Março de 2000 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Mestra Maria de Lurdes Rodrigues Morgado Sampaio, assistente con-
vidada desta Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro fora
do País no período de 6 a 12 de Março de 2000.

17 de Março de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
(Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 7744/2000 (2.a série). — Por despacho de 14 de
Março de 2000 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Mestra Paula Cristina Moreira da Silva Pereira, assistente desta Facul-
dade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País no período
de 29 de Março a 5 de Abril de 2000.

17 de Março de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
(Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 7745/2000 (2.a série). — Por despacho de 17 de
Março de 2000 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação do reitor da Universidade do Porto:

Doutora Maria de Lurdes Correia Fernandes, professora auxiliar desta
Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País no
período de 15 a 18 de Março de 2000.

21 de Março de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Rui Manuel Sobral Centeno.

Despacho n.o 7746/2000 (2.a série). — Por despacho de 17 de
Março de 2000 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Licenciado Mário Armando Nogueira Pereira de Brito, assistente con-
vidado desta Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro fora
do País no período de 18 a 23 de Abril de 2000.

21 de Março de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
(Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 7747/2000 (2.a série). — Por despacho de 8 de
Março de 2000 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutor Mário Jorge Lopes Neto Barroca, professor auxiliar desta
Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro no País no período
de 3 a 8 de Abril de 2000.

22 de Março de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
(Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 7748/2000 (2.a série). — Por despacho de 8 de
Março de 2000 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutor Adalberto Artur Vieira Dias de Carvalho, professor cate-
drático desta Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro fora
do País no período de 25 e 26 de Fevereiro de 2000.

22 de Março de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
(Assinatura ilegível.)

Faculdade de Medicina Dentária

Aviso n.o 6559/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho directivo da Faculdade de Medicina Dentária do Porto
de 13 de Março de 2000, proferido por delegação:

Doutor Manuel Pedro Fonseca Paulo, professor auxiliar desta Facul-
dade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País, no período
de 15 a 19 de Março de 2000.

15 de Março de 2000. — A Secretária, Lúcia de Fátima Raposo
Antunes.

Aviso n.o 6560/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho directivo da Faculdade de Medicina Dentária do Porto
de 13 de Março de 2000, proferido por delegação:

Licenciado José António Macedo Carvalho Capelas, assistnte con-
vidado desta Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro fora
do País, no período de 15 a 19 de Março de 2000.

15 de Março de 2000. — A Secretária, Lúcia de Fátima Raposo
Antunes.

Aviso n.o 6561/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho directivo da Faculdade de Medicina Dentária do Porto
de 23 de Março de 2000, proferido por delegação:

Licenciado Manuel José Fontes de Carvalho, assistente desta Facul-
dade — concedida a equiparação ao bolseiro fora do País, no
período de 23 a 25 de Março de 2000.

27 de Março de 2000. — A Secretária, Lúcia de Fátima Raposo
Antunes.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Faculdade de Arquitectura

Aviso n.o 6562/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, comunica-se
que foi elaborada a lista de antiguidade relativa ao ano de 1999 refe-
rente ao pessoal docente e não docente do quadro da Faculdade
de Arquitectura da Universidade Técnica de Lisboa.

Conforme o disposto no n.o 1 do artigo 96.o do mencionado diploma,
o prazo de reclamação é de 30 dias a contar da publicação do presente
aviso no Diário da República.

30 de Março de 2000. — O Secretário, Alfredo José Nunes Afonso.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Rectificação n.o 1088/2000. — Torna-se público que o edital
n.o 153/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 51, de 1 de Março de 2000, saiu com inexactidões nos n.os 1
e 3 que ora se rectificam.

Assim, os n.os 1 e 3 passam a ter a seguinte redacção:
«1 — Maria Cristina Corrêa Figueira, presidente do Instituto Poli-

técnico de Setúbal, faz saber que, nos termos do Estatuto da Carreira
Docente do Ensino Superior Politécnico (Decreto-Lei n.o 185/81, de 1
de Julho), se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias a partir da data
da publicação do presente edital no Diário da República, concurso
de provas públicas para recrutamento de um professor-coordenador
para provimento de uma vaga existente no quadro de pessoal docente
da Escola Superior de Tecnologia deste Instituto Politécnico, aprovado
pela Portaria n.o 32/97, de 9 de Janeiro, na seguinte área científica
e grupo de disciplinas, com o seguinte número de vagas:

Área científica de Instrumentação e Medida — grupo de disciplinas
de Processamento e Transmissão de Sinais em Instrumentação — uma
vaga.

Poderão concorrer ao concurso:

a) Os professores-coordenadores de outra escola superior poli-
técnica da área científica e grupo de disciplinas para que
é aberto concurso;

b) Os professores-adjuntos da área científica e grupo de dis-
ciplinas para que é aberto concurso com, pelo menos, três anos
de bom e efectivo serviço na categoria;

c) Os candidatos habilitados com o grau de doutor ou equi-
valente na área científica e grupo de disciplinas para que
é aberto concurso;

d) Os equiparados a professor-coordenador ou a professor-
-adjunto da Escola Superior de Tecnologia de Setúbal ou
de outra escola superior politécnica da área científica e grupo
de disciplinas para que é aberto concurso e que satisfaçam
os requisitos de habilitações e de tempo de docência fixados
no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

3 — Com o requerimento deverão ser entregues a certidão de dou-
toramento (se o candidato o possuir), três cópias da lição a que se
refere a alínea a) do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho, três cópias da dissertação a que se refere a alínea b)
do n.o 1 do artigo 26.o do mesmo decreto-lei (ficam dispensados da
entrega da dissertação os candidatos que se apresentem habilitados
com doutoramento na área para que é aberto concurso e os que
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tenham sido aprovados em mérito absoluto em anterior concurso para
professor-coordenador), três cópias do curriculum vitae, um exemplar
de cada um dos trabalhos mencionados no curriculum vitae e certidão
confirmativa do tempo de serviço, quando a admissão do candidato
a concurso também esteja dependente deste requisito, e bilhete de
identidade ou pública-forma.»

Avisam-se também todos os candidatos que o prazo para entrega
das propostas é prorrogado para 30 dias a partir da data de publicação
desta rectificação no Diário da República, mantendo-se válidas as can-
didaturas eventualmente já recebidas, podendo, no entanto, ser actua-
lizadas se os candidatos assim o entenderem.

27 de Março de 2000. — A Presidente, Maria Cristina Corrêa
Figueira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Edital n.o 253/2000 (2.a série). — Luís Miguel Cortez Mesquita
de Brito, professor-coordenador e presidente, em exercício, do Ins-
tituto Politécnico de Viana do Castelo, faz saber que:

1 — Em conformidade com o Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho,
se encontram abertos, pelo prazo de 30 dias a contar da data da
publicação do presente edital no Diário da República, concursos de
provas públicas para o preenchimento de três vagas de professor-
-adjunto do quadro de pessoal docente da Escola Superior de Tec-
nologia e Gestão, aprovado pela Portaria n.o 376/96, de 20 de Agosto,
para os subgrupos disciplinares e respectivas áreas científicas, con-
forme a seguir se indica:

Concurso I — subgrupo disciplinar de Ciências Exactas
(Física) — uma vaga.

A área científica objecto do concurso é caracterizada pelas
disciplinas de Mecânica, Termodinâmica, Electromagnetismo,
Óptica e Mecânica dos Meios Contínuos;

Concurso II — subgrupo discipilinar de Engenharia e Tecnologia
Mecânica — uma vaga.

A área científica objecto do concurso é caracterizada pelas
disciplinas de Desenho Técnico, Mecânica dos Fluidos, Tec-
nologia Mecânica e Termodinâmica Aplicada;

Concurso III — subgrupo disciplinar de Estudos do
Turismo — uma vaga.

A área científica objecto do concurso é caracterizada pelas
disciplinas de Itinerários Turísticos, Planeamento e Gestão dos
Recursos Turísticos, Promoção Turística e Turismo em Meio
Rural.

2 — Aos concursos são admitidos os candidatos que se encontrem
nas condições do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

3 — Dos requerimentos de admissão aos concursos, que devem ser
dirigidos ao presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo,
deverão constar os seguintes elementos: nome completo, filiação, data
e local de nascimento, estado civil, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu, residência actual,
número de telefone, graus académicos e respectivas classificações
finais, categoria profissional e cargo que actualmente ocupa.

4 — Os requerimentos de candidatura deverão ser instruídos com
os seguintes documentos:

a) Fotocópia simples do bilhete de identidade;
b) Certificado do registo criminal;
c) Atestado e certificado referidos no Decreto-Lei n.o 319/99,

de 11 de Agosto;
d) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço

Militar;
e) Certificado de habilitações;
f) Seis exemplares do curriculum vitae detalhado e de quaisquer

documentos que facilitem a formação de um juízo sobre as
aptidões do candidato, nomeadamente das publicações e tra-
balhos citados no mesmo;

g) Seis exemplares do estudo a que se refere a alínea b) do
n.o 1 do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

5 — Os documentos exigidos nas alíneas b) a e), inclusive, do
número anterior poderão ser substituídos por fotocópia, a autenticar
nos termos do Decreto-Lei n.o 48/88, de 17 de Fevereiro.

É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas alí-
neas b), c) e d) do n.o 4 aos candidatos que declarem nos respectivos
requerimentos, em alíneas separadas, sob compromisso de honra, a
situação em que se encontram relativamente ao conteúdo de cada
uma daquelas alíneas.

6 — As provas dos concursos são as constantes do artigo 25.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

7 — Os documentos de candidaturas deverão ser entregues, ou
enviados pelo correio, sob registo, no Instituto Politécnico de Viana

do Castelo, Rua da Escola Industrial e Comercial Nun’Álvares, ao
Jardim D. Fernando.

8 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

9 — Os júris dos concursos terão a seguinte constituição:

Concurso I

Presidente — Presidente do Instituto Politécnico de Viana do
Castelo.

Vogais:

Doutora Maria Estela Miranda Faustino Malequias Pereira,
professora catedrática do Departamento de Física da Uni-
versidade de Aveiro.

Doutor Manuel Armando Oliveira Pereira dos Santos, pro-
fessor catedrático do Departamento de Física da Facul-
dade de Ciências da Universidade do Minho.

Doutora Maria de Fátima Fernandes Pinheiro, professora
associada do Departamento de Física da Faculdade de
Ciências da Universidade do Minho.

Doutor Manuel Joaquim Bastos Marques, professor auxiliar
do Departamento de Física da Faculdade de Ciências
da Universidade do Porto.

Doutor Vasco Manuel Pinto Teixeira, professor auxiliar do
Departamento de Física da Escola de Ciências da Uni-
versidade do Minho.

Concurso II

Presidente — Presidente do Instituto Politécnico de Viana do
Castelo.

Vogais:

Doutor António Paulo Monteiro Baptista, professor asso-
ciado do Departamento de Engenharia Mecânica e Ges-
tão Industrial da Faculdade de Engenharia, da Univer-
sidade do Porto.

Doutor José Carlos Fernandes Teixeira, professor associado
do Departamento de Engenharia Mecânica da Escola de
Engenharia da Universidade do Minho.

Doutor José Gomes Martins, professor associado do Depar-
tamento de Engenharia Mecânica da Escola de Enge-
nharia da Universidade do Minho.

Doutor Fernando Jorge Lino Alves, professor auxiliar do
Departamento de Engenharia Mecânica e Gestão Indus-
trial da Faculdade de Engenharia, da Universidade do
Porto.

Doutor Luís Filipe Canhão Roriz, professor auxiliar do
Departamento de Engenharia Mecânica do Instituto
Superior Técnico da Universidade Técnica de Lisboa.

Concurso III

Presidente — Presidente do Instituto Politécnico de Viana do
Castelo.

Vogais:

Doutor António Jorge Tavares Costa de Jesus, professor
associado (Departamento de Gestão) da Universidade
Fernando Pessoa (Porto).

Doutor Carlos Manuel Martins da Costa, professor auxiliar
(Departamento de Ciências Sociais) da Universidade de
Aveiro.

Doutor Paulo Miguel Rasquinho Ferreira Rita, professor
auxiliar do Departamento de Gestão do Instituto Superior
de Ciências do Trabalho e da Empresa.

20 de Março de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo
Gonçalves Garrido.

ORDEM DOS ADVOGADOS

Edital n.o 254/2000 (2.a série). — Para os devidos e legais efeitos,
torna-se público que, por despacho do bastonário da Ordem dos Advo-
gados de 24 do corrente e com efeitos a partir da mesma data e
ao abrigo do artigo 37.o, alínea d), do Estatuto da Ordem dos Advo-
gados, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 84/84, de 16 de Março, e do
artigo 11.o, n.o 1, alínea d), do Regulamento de Inscrição de Advogados
e Advogados Estagiários, aprovado em sessão do Conselho Geral
de 7 de Julho de 1989, foi levantada a suspensão da inscrição do
Dr. Francisco Pacheco Nhantumbo, tendo sido, nesta data, feitos todos
os averbamentos e comunicações.

30 de Março de 2000. — O Bastonário, António Pires de Lima.
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